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1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

- De agradecimento de comunicação: 

N" 102/76 (n"' 207 j76. na origem), referente ao Decreto le­
gi..,Jativo n"' 62/76, que aprova o texto do Decreto-Lei n9 1.469, de 
24 de maio de 1976. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referentes às seguinte.~ matêrias: 

Projeto de Lei do Senado n"· 191/75. que institui a obriga­
toriedade de exame anual de vista· para estudantes do \9 e 2"' 
graus, estabelece sua gratuidade, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 83/76, que dá nova redação ao 
parágrafo único do artigo 513 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Projeto de Lei do Senado n9 105/76. que acrescenta 
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parágrafo único. 
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dências. 

Projeto de Lei do Senado n<:> 5(75, que dá nova redação ao 
art. 16 do Decreto~Ld n'~ 288, de 28 de fevereiro de 1967, quere­
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1.2.3 - Expediente recebido 

- 'U~ta n9 5: de 1976. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado nq 188(76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro. que dispensa a concordância do em~ 
pregador no caso da opção do empregado pelo sistema do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

Projeto de Lei do Senado n<:> 189/76, de autoria do Sr. 
Senador Evelásio Vieira, que acrescenta§ 5~> ao art. 65 da Lei n~> 
4.504, de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o Estatuto 
da Terra. 

Projeto de Lei do Senado nQ 190/76. de autoria do Sr. 
Senador Italívio Coelho, que dispõe sobre a não incidência aos 
Vice-Prefeitos Municipais da incompatibilidade prevista no art. 
84, item I, da Lei n<:> 4.215, de 27 de abril de 1963. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- ObservaçõeS sobre 
o depoimento prestado pelo Presidente da Volkswagen do Brasil, 
na Comissão ParlameQ!ar de Inquérito da Câmara dos Depu~ 
tados, denominada "CP I do Consumidor". 

SENA DOR,DANTON JOBIM- Política de estatização e a 
participação da empresa privada nas atividades econômicas do 
País. 

SENADOR SALDANHA DERZI- Registrando a inaugu~ 
ração, pelo Sr. Ministro das Comunicações, de obras que men­
ciona, em Municípios do Estado de Mato Grosso. 

1.2.6 - Oficio 

-Da Liderança da ARENA na Câmara dos Deputados, de 
substituição de membro em Comissão Mista do Congresso :-Ja­
c10nal. 

LJ -ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 336(76, do Sr. Senador Lourival Bap~ 
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. da 
Ordem do Dia baixada pelo Ministro~Chefe do EMFA, General­
de-Exército Antônio Jorge Corrêa. alusiva às comemorações do 
30<:> aniversário do Estado~ Maior das Forças Armadas. Aprovado. 

-Requerimento n~' 338/76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando seja anexado aos Projetos de Lei do Senado n<:>s 
133/75 e 154/76, que tramitam em conjunto, o de n<:> 170{76, do 
Sr. Senador ltalívio Coelho, que acrescenta dispositivo ao art. 
473 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n~' 5.452, de I~> de maio de 1943. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 135/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que modifica e acrescenta dispositivos na Con­
solidação das Leis do Trabalho. Rejeitado. Ao Arquivo. 
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1.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO SATL'RN!NO- Observações de 
S. Ex• quanto ao funcionamento do open-market no País. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

-Término do prazo para oferecimento de emendas ao Pro­
jeto de Resolução o\' 64, de 1976. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SFSSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Evelãsio Vieira, pronunciado na sessão 
de 12-8-76. 

J- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TFS 

ATA DA 125• SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDI:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Âs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- Helvídio Nunes- Virgílio Tâvora- Wilson Gonçalves 
- Agenor Maria - Ruy Carneiro - Paulo Guerra ·_ Augusto 
Franco - Ruy Santos - Eurico Rezende - Roberto Saturnino - ~ 

Danton Jobim - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Otto 
Lehmann - Lãzaro Barboza - Italívio Coelho - Mendes Canale 
-Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicação: 

N9 102/76 (J19 207/76, na origem), de 12 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo ·n<;> 62, de 1976, que aprova o texto do 
Decreto-Lei n9 1.469, de 24 de maio de 1976. 

PARECERES 

PARECER N• 541, DE 1976 

Da Comissão de Constituitio e Justiça. sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 191, de 1975, que "institui a obrigatoriedade de 
exame. anual de vista para estudantes do Jl' e 2~> graus, esta­
belece sua gratuidade, e dá outras providências''. 

Relator: Senador Henriqu~ de La Rocque. 
O projeto de lei em exame, de autoria do ilustre Senador Osires 

Teixeira, tem por meta a instituição de obrigatoriedade de exame 
oftalmológico- anual para os estudantes do ensino primário e médio, 
como condição da respectiva matricula no início de cada ano letivo. 

Por outro lado, atribui ao Poder Pt1blico o encargo de l?restar, 
gratuitamente, os serviços médicos exigidos, indiscriminadamente, a 
qualquer aluno que os requerer. 

Para atender às prescrições médicas, incumbe ao Instituto 
N acionai de Previdência Social a doação de óculos para os estu· 
dantes comprovadamente carentes de recursos. · 

A proposição em tela, embora mereça, quanto à sua for­
mulação, certo aperfeiçoamento quanto à técnica legislativa, revela­
se de grande interesse s·ocial. 

Todavia, ainda que nenhuma afronta se possa apontar ao dis­
posto no art. 176 da Lei Fundamental - que estabelece o direito à 
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educação - a medida, a nosso ver, C:sbarra no óbice do inciso JI do 
art. 57 da Constituição, vez que, indubitavelmerite, impõe um ônus 
ao Estado, qual seja, a prestação de serviço médicP gratuito a estu­
dantes, quer de estabelecimentos de ensino oficial ou particular, 
além de ferir o disposto no art. 165, parágrafo único da Constituição, 
pois não indica a necessária fonte de recursos para a realização· dessa 
nova qJodalidade assistencial. 

Na realidade, tal providência requer uma ampla e ,.Perfeita estru­
tura médico-hospitalar para atender a milhões de jovens que, obri­
gatoriamente, dependerão desse serviço para lograrem sua matrícula 
anual. 

Pelas razões expostas, consideramos o projeto inconstitucional. 
Sala das Comissões, em 11 de agosto de 1976.- Actloly Filho, 

Presidente - Henrique de La Rocque, Relator - José Lindoso -
Nelson Carneiro- Helvidio Nunes - Italivio Coelho- Dirceu Car­
doso - Heitor Dias. 

PARECER No 542, DE 1976 

Da Comh;são de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nQ 83, de l-976, que udÍI nova redaçio ao pará­
grafo único do artigo 513 da Consolidaçio das Leis do 
Trabalho''. 

Relator: Senador Henrique de la Rocque. 

O presente projeto, da autoria do ilustre Senador Adalberto 
Sena, objetiva, através da alteraçã.o redadonal tio parágrafo único 
do art. 513, da Consolidação das Leis do Trabalho. admitir os Sindi­
catos como órgãos auxiliares do Ministério do Trabalho, na fiscali­
zação do cumprimento da legislação trabalhista, no âmbito das 
empresas vinculadas à respectiva categoria profissional. 

Justificando a matéria, salienta o ilustre autor que 

"tal fiscalização auxiliar, no caso, será efetivada exclusi­
vamente dentro do âmbito das empresas vinculadas à respec­
tiva categoria profissional, como está expresso no projetado. 

Em verdade, pela leitura dos artigos 5 I I e 513, além de 
outras disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, 
pertinentes à organização e funcionamento das entidades 
sindicais, chega-se facilmente à conclusão de que a. medida 
ora alvitrada não extravasa o campo normal de atuação· 
dessas entidades que, mais do que ninguém, têm todo 
interesse em ver cumpridas, em favor de seus associados, as 
leis trabalhistas. 

Por outro lado, a providência preconizada na pro­
positura prevê que os sindicatos de empregados exercerão 
função de au:ll:iliar o Ministêtio do Trabalho na fiscalização, 
por conseguinte, será suplementar ou complementar à exer­
cida pelo Poder Público". 

Idêntico projeto (PLS n<J 29, de 1975) foi apresentado pelo ilus­
tre Senador Nelson Carneiro e recentemente rejeitado por esta 
Comissão. 

Subsistem ainda agora as raz~s que nos levaram a rejeitar 
aquela proposição que, à identidade desta, decorreu de sugestão 
formulada pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Cur­
timento de Couros e Peles de Fortaleza, Ceará. 

Naquela oportunidade, o ilustre Senador Orlando Zancaner, 
designado relator da matéria, assim se manifestou: 

"Lamentamos não concordar com os propósitos adu­
zidos pelo ilustre subscritor do projeto, simplesmente porque 
sua adoção só teria cabimento, se vingasse, no País, o regime 
corporativo, onde são cometidas a~ribuições administrativas 
'aos sindicatos. 

Ademais, Como conceder prerrogativa a 'Pessoas jurí­
dicas de direito privado para fiscalizar o cumprimento da 
legislação trabalhista no âmbito das empresas, tarefa que, 
implicaria em usurpação das finalidades do Departamento 
Nacional do Trabalho. 

As prerrogativas dos sindicatos, çonstantes da Legisla­
ção Trabalhista, não alteram sua natureza jurídica. Não é o 
sindicato órgão do Estado. Ele e os elementos que o com­
põem ·são pessoas de direito privado. O exercício pelo sin­
dicato de poderes ou funções públicas, parece-nos bem deli­
mitado na legislação pertinente. Ora, atribuir-se ao sindicato 
competência para fiscalizar o cumprimento da legislação tra­
balhista no âmbito das empresas, não se harmoniza com a sis­
temática e a tradicão do direito brasileiro, no tocante à espé­
cie. 

A Constituição, em seu art. 13, § 3'~ dispõe: 
"A União, os Estados e os Municípios poderão celebrar 

convênio para execução de suas leis, serviços ou decisões, por 
intermédio de funcionários federais, estaduais ou muni­
cipais". 

Assim, a Carta Magna autoriza o Governo a delegar, 
mediante convênios, aos Estados e Municípios a função de 
fiscalizar as leis trabalhistas. Essa ação fiscalizadora só po­
derá ser ex~rcida por agentes do Poder Público,- da União, 
dos Estados ou dos Municípios- e nunca por particulares, ~ 

ainda que representantes de sindicatos, Estes últimos, como 
representantes de classes, não têm condições de isenção do 
ânimo para se colocarem equidist'antes dos possíveis conflitos 
das relações laborais. 

Cumpre salientar que os arts. 626f642 da Consolidação 
das Leis do Trabalho dispõem sobre a fiscalização, a atuação 
e a imposição de multas aos infratores das normas de 
proteção ao trabalho. Em decorrência, as .empresas ficam 
obrigadas a possuir o livro "Inspeção do Trabalho", onde os 
Inspetores do Ministério do Trabalho registrarão sua visita 
ao estabelecimento. 

O Decreto n'l S5.S4l de 15 de março de 1965, que baixou 
o Regulamento da Inspeção do Trabalho, dispõe em seu art. 
59: 

"A inspeção do trabalho será promovida em todas as 
empresas, estabelecimentos e locais de trabalho sujeitos à 
legislação do trabalho, estendendo~se aos profissionais libe­
rais e instituições sem fins lucrativos que mantiverem traba­
lhadores como seus empregados. 

Vale salientar que o Departamento Nacional do Traba­
lho recrutará, por concurso público de provas e titulas 
recentemente realizado, mais de 2.000 candidatos a Inspetor 
do Trabalho. 

Entre reconhecer-se possíveis falhas no mecanismo da 

fiscalização do trabalho e que podem ser corrigidas, vai mui­
ta distância com a temerária adoção das medidas pretendidas 
com o projeto. 

Parecem-nos sobejas as razões aqui aduzidas e que nos 
conscientizam da inconstitucionalidade e injuridicidade da 
proposição, não obstante os elevados propósitos de seu 
autor, patenteado em numerosos e nobilitantes projetos, 
sempre voltados para os trabalhadores e a melhoria de sua 
condição social." 

À vista do exposto, e como o presente projeto é, em tudo, idênti­
co à matéria recentemente rejeitada por esta Comissão, por injurfdi­
ca e inconstitucional, somos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 11 de agosto de 1976.- Accioly Filho, 
Presidente - Henrique de La Rocque, Relator - José Lindoso -
Nelson Carneiro, vencido- Heitor Dias- Hehídlo Nunes -ltali­
l'io Coelho- Otto Lehmann - Dirceu Cardoso. 
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PARECER N' 543, DE 1976 

Da Comissão de ConstJtuição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n<:> JOS, de 1976, que "Acrescenta parágrafq ao 
art. 3"' do Decreto-Lei n~' S.452, de ]I' de maio de 1943 
( Coo.soJidaçào das Leis do Trabalho), passando a ser 29 o par'· 
grafo único. 

Relator: Senador Heitor Dias. 

Pretende-se, através deste Projeto de Lei n<:> 105j76, do Sena- • 
do Federal, equiparar ao empregado, para os beneficios decorrentes 
da legislação trabalhista (Consolidação da Legislação do Trabalho), 
"O Viajante Comercial Autônomo que presta serviços a uma só 
empresa e em regime de subordinação' exclusiva". 

Inicialmente, cumpre enfatizar que a Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto-Lei n~' 5.452, de J<:> de maio de 1943) estatui as 
normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho 
(art.}\"), que se estabelecem entre o empregador (art. 2'il} e o emprega­
do(art. 3'). 

O art. J'il da CLT define o empregado como "toda pessoa física 
que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário". 

A definição, muito bem feita, é genérica, e não casuísta como 
não poderia ser, fiel à boa técnica jurídica. Se ocorrem, ou não, as 
circunstâncias previstas no art. )'il- quais sejam 

a) a prestação de serviços de natureza não eventual; 
b) sob a dependência de empregador e 
c) mediante salário, 
é matéria a ser decidida pela Justiça do Trabalho. 
Prever, casuisticamente, que se equipare ao empregado "O 

Viajante Comercial Autônomo, que presta serviços a uma só empre­
sa e em regime de subordinação exclusiva" seria, de plano, fugir à 
boa técnica de elaboração legislativa, quando na defmição prevista 
no artigo 39 da CLT vigente, esta situação já se enquadra nos 
pressupostos nele enunciados. · 

Acresçe que, na nomenclatura jurídica vigorante, temos de um 
lado. a figura dos Empregados Vendedores, Viajantes ou Pracistas, 
regidos rela Lei n" 3.207, de 18 de julho de 1957, sem prejuízo das 
normas estabelecidas na Consolidação das Leis do Trabalho; e, de 
outro lado, os Representant<..>s Comerciais Autônomos (pessoas físi­
cas ou pessoas jurídicas), regidos pela lei n~' 4.886, de 9 df: dezembro 
de 1965. Desconhece-se a figura do Viajante Comercial Autônomo, 
hibridamente inserida no projeto, para se situar fronteiriçamente 
entre o empregado e o representante comercial. 

Se dúvida possa ocorrer quanto à condição legal do prestador 
do s~rviço, ou seja, se é ele um empregado vendedor ou um repre­
sentante comercial autônomo, esta há de ser dirimida pelo órgão 
competente, que é a Justiça do Trabalho, que, apreciando os fatos e 
as provas, decidirá se ocorre a hipótese da prestação de serviços de 
natureza não eventual, sob a dependência de empregador, mediante 
salário- quando estaremos diante da figura do Empregado- ou se 
há "o desempenho, em caráter não eventual, por conta de uma ou 
mais pessoas, da mediação para a realização de negócios mercantins, 
agenciando Propostas ou pedidos, para transmiti-los aos representa­
dos, praticando ou não atos relacionados com a execução dos negó­
cios (art. \9 da Lei n9 4.886, de 1965}- quando a figura será a do 
Representante Comercial. 

Deve-se aduzir, aind<J, que a Lei n"' 4.886, de 9 de dezembro de 
1965, que regula as atividades dos representantes comerciais autô­
nomos, prevê, em seu artigo 27, alínea i, a hipótese do EXERC1CJO 
EXCLUSIVO da representação, a favor da representada, o que tan­
to pode ocorrer no caso de pessoa física como de pessoa jurídica. São 
freqüentes os ca'sas em que a representação exclusiva (única) é da 
conveniência do representante comercial - mesmo pessoa física -
seja porque a retribuição (comissão) ·paga pela representada passe a 
ser mais compensadora, seja porque não lhe con'venha desenvolver 
uma atividade maior, em face do esforço por ele desenvolvido na sua 

única representação, suficientemente onero!>a e também suficien­
temente com pensadora para atender aos seus interesses. 

Acrescente-se que o 9 23 do art. 153 da Constituição Federal as~ 
segura o livre ex.ercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
··observadas as çondiçàes de capacidade que a lei estabelecer". E a 
legislação estabeleceu, distinguindo, claramente, o contrato de traba­
lho, definido pela Consolidação das Leis do Trabalho, e o contrato 
de representação comercial, definido na Leí n9 4.886(65. Contrariar 
os dispositivos legais vigorantes, ou aditá-los, para o fim de :.ubtrai1 
a um representante comercial autônomo (pessoa física), o direito de 
~:ontratar a representação comercial com um único representado 
seria ferir o sistema constitucional e legal em vigor. 

Assim sendo, concluímos que o projeto, além de ser inconveni­
ente - porquanto irá vedar aos interessados a livre contratação de 
uma única representação, é inconstitucional, em face do disposto no 
9 23 do art. \53 da Constituição Federal. 

Sala das Comissões, em f I de agosto de 1976.- Ac~ioly Filho, 
Presidente - Heitor llias, Relator - Nelson Carneiro - Dirceu 
Cardoso- llehídio ~unes- Henrique de La Rocque - Otto Leh­
mann- José Sarne~·-

PARECER '<"544, DE 1976 

Da Comissão de ('on.'itituitào e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 178, de 1975, que ''autoriza os Governos 
Estaduais a in.,tituírcm Loteria Esportiva". 

Relator: Senador Dirceu CardoSQ, 

O projeto sob exame desta Comissão, de autoria do ilustre Sena­
dor Osire$ Teixeira, objetiva estender aos Estados a Loteria Espor­
tiva, determinando que "são os governos estaduais autorizados a 
instituírem Loteria Esportiva em suas respectivas Unidades, com o 
mesmo objetivo-fim que originou a Loteria Esportiva Federal". 

É naturalmente do conhecimento do autor que o principal do­
cumento legal sobre serviço de loterias é o Decreto~Lei n? 6.259, de 
lO de fevereiro de 1944, do qual emana conceituação, pacificamente 
aceita, de q1.1e (art. 3" do :-eferido Decreto-Lei) "a concessão ou ex. pio­
ração lotérica, como deri-ogaçiio das normas do Direito Penal, que 
proíbem o jogo de azar, emanará sempre da União, por autorização 
direta quanto à LoteriJ. Federal mediante decreto de ratificação 
quanto às loteria~ estaduais". 

O jogo lotérico, pois, é concessão da exclusiva responsabilidade 
da União. 

Em que pesem os J.ltos propósitos que inspiraram o autor do 
projeto, filiamo-nos, porém, àquela corrente doutrinária, bastante 
fortalecida, neste Congresso, pelo número dos que assim pensam, de 
que ao Poder legislativoJ não convém estimular as proposições auto­
riza ti v as. 

Em conseqí!ência, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n" 178, d.e 1975, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 23 de junho de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente- Oirceu Cardoso, Relator- H<'ll'ídio Nunes- ltalhio 
Coelho - Henrique de La Rocque - Nelson Carneiro - Heitor Dias 
- Otto Lehmann. 

PARECER No545, DE 1976 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 28, de 1975 (n<~ SSO-B-72, na casa de ori­
gem), que ''institui o salário profissional, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senador Heitor Dias. 

Designado por esta Comissão, cumpre-nos relatar o Projeto de 
Lei da Câmara n9 28j75 (n'~ 550-B-72, na casa de origem), em confor­
midade com o disposto no art. 149 do Regimento Interno. 

A proposição, de autoria do ilustre Deputado Amaral de Souza, 
dispõe sobre a criação de um nível salarial a que denomina de salário 
prolissional, aplicável a todas as atividades qualificadas ou de mão­
de-obra especializada, colocando tai nível acima da faixa do salário 
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mínimo, sem prejuízo deste que permaheceria como teto para aque­
las outras categorias laboriosas que não possuem ou independem de 
formação proftssionalizante. 

Tendo recebido, na Câmara dos Deputados, pareceres favo­
ráveis das Comissões de Constituição e Justiça, de Trabalho e Legis­
lação Social, e de Finanças - os destas últimas na forma do substi­
tutivo da Comissão de Trabalho e Legislação Social, adotado pela de 
Finanças-, foi a matéria aprovada em Plenário, sem que a C.C.J., 
que havia se pronunciado sobre o texto originário, conhecesse 8·-'·~· 

nova redação dada pelo substitutivo. Em face desse procedimepto; 
tornou-se imperativa a audiência desta Comissão. ·! · 

Analisando a espécie com a perfeição que lhe é peculiar, o nobre 
Senador Henrique de La Rocque troux.e à colação as opiniões de 
renomados mestres na área do Direito do Trabalho, concluído, com 
Emenda que apresentou, peta sua aprovação. Foi, no entanto, venci­
do pbr razões de ordem estritamente subordinada à esfera das nor-
mas constitucionais em vigor. , 

De fato, a· proposição enquadrar-se-ia no entendimento dos 
doutrinadores, se almejasse atingir uma categoria específica de 
profissionais técnicos ou especializados, ou se objetivasse atender 
determinadas peculiaridades de atividades que, por sua natureza, 
condições ou métodos de execução, exponham os trabalhadores a ris­
cos nocivos. É como ensina Francisco de Mello Machado: 

... dizer-se que a lei protegerá a todas as categorias 
quer o serviço seja intelectual ou meramente manual, não sig­
nifica que nào possam ser atendidas determinadas peculiari­
d:tde.!o de certas categorias. inclusive m~iante a fixação de um 
salário e.!opecífico. Atendendo-se à natureza de algumas ativi­
dades é que se fixou, por exemplo, o adicional de insalubri­
dade, etc. Hoje, médicos, dentistas ·e seus auxiliares, assim 
com engenheiros, químicos, veterinários, arquitetos e agrô­
nomos têm salário fixado por lei (in "Cursos de Direito do 
Trabalho", pág. 193, grifo nosso"). 

No mesmo sentido, Ivan Dias Rodrigues Alves e Cristovão Pini­
gibe Tostes Malta, em "Você Conhece Direito do Trabalho?", pâg. 
78; Antônio Lamctrca, no seu "Curso Expositivo do Direito do 
Trabalho", pág. 204, acentua: "O salário profissional pode ser fixa­
do peta via legal" -e exemplifica- "Ê o caso dos jornalistas, médi­
cos, radialistas, etc". 

Há de atentar-se, porém, em que as exceções possíveis ao princí­
pio da isonomia que rege o espírito do item xvn, do art. 165, da 
Carta Magna, não autorizam a sua generalização, pois o que infor­
ma o referido preceito é justamente o proteger todas as categorias, ve­
dando a "distinção entre trabalho manual, técnico ou intelectual ou 
entre os profissionais respectivos". Ora, a admitir-se o salário profis­
sional lato sensu, estar-se-ia, em concreto, criartdo uma discrimina­
ção arbitrária entre trabalhadores de uma mesma profissão e não 
diferenciando profissões entre si. 

Por outra ladd, não pode escapar à nossa consideração que o 
Estado, hoje em dia, concorre com considerável parcela de empregos 
no mercado dt: trabalho subordinado ao regime da C.L.T. (Decreto­
Lei n"' 5.452, de I"' de maio de 1943), favorecendo, assim, milhares de 
famílias. Diante disso, é evidente que o benefício pretendido implica­
ria, obviamente, em considerável aumento da despesa pública, 
incidindo, portanto, na restrição constitucional que remete à exclu­
siva competência do Presidente da República, a iniciativa das leis 
que: 

"Art. 57, 11- criem cargos, funções ou empregos pú­
blicos ou aumentem vencimentos ou a despesa pública." 

Ademais, a Lei Maior, através do art. 142, § '"'·concede à Justi­
ça do Trabalho o privilégio para estabelecer, nos dissídiqs coletivos, 
normas e condições de trabalho, admitindo assim o salário normati­
vo, que elide a necessidade de ser instituído um salário profissional 
em sCntido amplo, com repercussões no setor privado. Neste sentido, 
manifesta-se a Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 

afirmando: "O mercado de trabalho seria igualmente afetado, com 
injustificável intervenção nas empresas privadas, mesmo por via in· 
direta." 

' Em ~ace do exposto, somos pela rejeição do projeto, por con-
trariar JAispositivos expressos da 'Constituição, quais os artigos 57, 

:iff 165, ítem XVII. 
a das Comissões, em 23 de junho de 1976 . ......- Aecioly Filho, 

dente - Heitor Dias, Relator - Jtalívío Coelho - Paulo 
ossard - Helvidio Nunes - Henrique de La Rocque, Nelson 

.Carneiro. 
Aprovado na Câmara dos Deputados, de onde se originou, por 

iniciativa do ilustre Deputado Amaral de Souza, institui o projeto 
em e.xame o salário profissioÍlal, dando outras providências. 

2. Quando uma proP,osiçào, em tramitação no Senado, recebe 
substitutivo em outra Comissão da Casa, deve esta Comissão de 
Constituição e Justiça, por forca do que dispõe ? art. 101 do Regi­
mento Interno, pronunciar-se sobre sua constitucionalidade e 
juridicidade. ' 

Inexiste dispositivo semelhante no Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados. Assim, o projeto ora analisado, tendo sido 
considerado constitucional. e jurídico pela douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça daquela Casa, foi submetido à discussão e à vota­
ção do Plenário daquele Colegiado, na forma do substitutivo ofereci­
do pela Comissão de Trabalho e Legislação Soda\ e adotado pela 
Comissão de Finanças, sem retorno à Comissão de Constitu\ção e 
Justiça, sendo aprovado. 

O Regimento do Senado, porém. dispensa o pronunciamento 
obrigatório sobre a constitucionalidade e a juridicidade, dentre ou­
tras, das proposições que, iniciadas na Câmara dos Deputados, ha­
jam sido apreciadas pela Comissão de Constituição e Justiça daquela 
Casa, " ... salvo se, contrário à proposição por inconstitucionalidade 
ou injuridicidade, o seu parecer- da Comissão- alí nào houver si­
do apoiado pelo Plenário" {Regimento Interno do SenadO Federal, 
art. !00, item Jll, alínea b, n\" 1). 

Somente haverá audiência da Comissão de Constituição e Justi­
ça, em hipóteses tais, em caso de d~liberação do Plenário nesse senti­
do {Regimento Interno do Senado Federal, art. !00, item 111 in fine). 

Ora, no caso vertente, a Comissão de Comtituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados considerou o projeto constitucional e jurídi­
co, seu parecer não foi rejeitado pelo Plenário daquela Casa, nem, 
há, por enquanto, pronunciamento do Plenário deste Senado Fe­
deral, no sentido de ser ouvida esta Comis~ão. 

Todavia, levando-se em conta que o substitutivo da douta 
Comissão de Trabalho e Legislação Social da Câmara dos De­
putados não foi examinado pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça daquela Casa, não se dará, no caso, dup!icidade de exame da 
matéria atendendo-se, melhor, ao espírito da Lei Interna do Senado, 
com a análise a que agora iremos proceder. 

O Professor Francisco de Assis Ferreira observa que "a fixação 
do salário profissional pode ser feita por lei. :·. acrescentando: "a 
constitucionalidade da fixação por via legislativa decorre da ressalva 
contida no art. 158, in fine, 'da Constituição de 24 de fevereiro de 
1967 {atualmente, art. 165, in fine), a saber: "A Constituição assegu­
ra aos trabalhadores os seguintes direitos, além de outros que, nos 
termos da lei, visem à melhoria de sua condição social" (Francisco 
de Assis Ferreira, "Lições de Direito de .Trabalho", Imprensa 
Universitt\riadoCeará. Fortaleza, 1969, Vol.l, pág. \80). 

"Durante algum tempo - preleciona Francisco de Mello 
Machado - a partir da vigência da Carta Magna de 1946. debateu­
se a constitucionalidade da fixação de salários profissionais ... A tese 
da constitucionalidade, contudo, foi a que vingou, pois dizer-se que a 
lei protegerá a todas as categorias, quer o serviço seja intelectual ou 
meramente manual, não significa que não possam ser atendidas 
determinadas peculiaridades de certas categorias, inclusive mediante 
a fixação de um salário específico. Atendendo-se à natureza de algu­
mas atividades é que se fixou, por exemplo, o adicional de 
insalubridade,-etc. Hoje, médicos, dentistas e seus auxiliares, assim 
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como engenheiros, químicos, veterinários, arquitetos e agrônomos 
têm salário fixado por lei" (Francisco de Mello Machado,' "Curso de 
Direito do Trabalho", Rio, Gráfica Editora Aurora Ltda, 1969, pág. 
193). 

'"Levantou-se a tese da inconstitucionalídade de fixar a lei o salâ­
rio profissionaL Entretanto, a Lei 2.641, de 9 de novembro de 195.5, 
fixou os salários dos médicos, sendo repelida a tese da inco.nS­
titudonaFdade. De fato, a União legisla sobre Direito do Trabalho, na 
forma da Constítuí~ão Federal. Esta determin·a que a LegisJaçào do 
Trabalho oiwdeça aos preceitos nela fixados, além de outros que visem 
à melhoria da condição dos trabalhadores. Assim, não há necessidade · 
de determinação constitucional para que seja possível a fixação do salá­
rio profissional". De Francisco de Mattos Rangel -são estas inteligenw 
tes considerações (Francisco de Mattos Rangel, José 8ushatsky, Edi­
tor, Sào Pauto, 1971, pâg. 157, grifas nossos). 

fvan Dias Rodrigues Alves e Cristóvão Piragibe Tostes Malta 
assinalam que, "durante algum tempo, a partir da vigência da Carta 
Magna de 1946, debateu-se a constituciónd\ida.de da fix.<i.ção de salâ­
rips profissionais. Sustentaram alguns juristas que o salãriO profissiow 
nal atenta contra o preceito constituciona'1 que proíbe a distinção de 
tratamento para o trabalho manual, técnico ou intelectual. A tese da 
constitucionali,dade, contudo, foi a que vingou, prevalecendo a idéia de 
que se dizer que a lei proteg_erá todas as categorias, quer o serviço seja 
intelectual ou meramente manual, não significa que não' possam ser 
atendidas determinadas peculiaridades de certas categorias, inclusive 
madiante a fixação de um salário especifico. Atendendo-se à natureza 
de algumas atividades é que se criou, por ex., o adicional de 
periculosidade" (Ivan Dias Rodrigues Alves e Cristóvão Piragibe 
Tostes Malta, "Você Conhece'Direito do Tt'abalho?", Editora Rio, 
Rio. 1972, pág. 78). 

Ouçamos Antônio Lamarca, a respeito do mesmo-aspecto da 
questão: "alguns acoimamwno- ao salário profissional- de inconsw 
titucional, porque, de acordo com o art. 157, parágrafo único, da 
Constituição de 1946, parece ser vedado à lei ordinária fixar salários 
especificas para determinada categoria rrofissional. A Constituição 
de 1967, art. 158, item XVlll, repete a <c~nterior, nesse particular. A 
de oJtubro de 1969 repete, ipsis litteris, no art.'165, item XVII, a de 
1697. Atualmente, prevalece a convicção de que o Congresso Nacional 
apresenta competência constitucional para a fixação · do salário 
profissional. Assim, ninguém, hoje em dia, apoda de inconstitucional 
lei do Congresso Nacional sobre salário profissional, mesmo na vigên­
cia da Constituição de 1967. O salário profissional pode sér fixado por 
via legal. t. o caso dos jornalistas, médicos, radialistas, etc "(Antônio 
Lamarca, "Curso Expositivo de Dire1to do- Trabalho", Editora 
Revista dos Tribunais, São Paulo, 1972, pág. 204). 

O salãrio profissional _:__ diz Ama·Jri Mascaro Nascimento -
está destinado a despertar, sob o prisma doutrinário, as mais vivas 
discussões, a começar pelá possibilidade constitucional de sua fi. 
xaçào, pois entendem alguns autores que, tendo o art. 157 da Cons­
tituiçào Federa( de 1946, proibido distinção entre trabal~o manual, 
técnico e o intelectual. seria de todo conflitante com a Carta Magna 
qualquer estipulação violadora desses princípios. Não mudaria o ra­
ciocínio face à Carta de 1967 ... Se a verdadeira igualdade consiste em 
tratar desigualmente situações desiguais, o salário profissional é um 
instrumento de realização da igualdade salarial... Assim, o salário 
profissional não é um privilégio, tanto que no Brasil, observamos a 
ampliação de seu campo: DL n'1 7.961, de \8-9~1945, Lei n'1 2.641, de 
9wllw!955, Lei n<1 3.999, de 15~12w!961 (médicos de empresas parti­
culares); DL n9 7.858, de 1945 (Revisores de empresas de jornalismo 
ou de estabelecimentos gráficos); Lei n9 4,950wA, de 22-4-1966 (Lei 
dos Engenheiros), maritimos, professores e pessoal da ãrea do porto. 
A tendência que se nota é no sentido da sua consolidação, mesmo 
porque o salário profissional tvita distorções na hierarquia salarial. •. 
Em Posso ordenamento jurídico) o salário profissional é uma realidade. 
Batalha, no entanto, afirma que "a instituição de salários mínimos 
profissionais é inconstitucional" (Aspectos Constitucionais e Legis­
lativos das Remunerações Mínimas, pág. 128). Argumenta que, por 

princípio constitucional, não se admite distinção entre trabalho 
manual ou técnico e o trabalho intelectual, nem entre os pro­
fissionais respectivos, no que se refere a direitos, garantias e bene­
fícios. Rebatem, prontamente, Roberto Barreto Prado (Direito do 
Trabalho), Tostes Malta (Introdução ao Processo Trabalhista, e 
Arnaldo Sussekind (Comentários à CLT), demonstrando que o legis-­
lador cOnstituinte proibiu apenas a discriminação arbitrária entre essts 
trabalhos dentro da mesma profissão e não a diferenciação das pro­
fiSsões entre si, mesmo porque o salário profissional constitui uma dlls 
formas de amparo ao trabalhador de que se vale o Direito do Trabalho, 
sobre o qual a Uniio tem competência para legislar. Mesmo antes, 
Amaury Pedroso (Intervenção do Estado em Matéria de Salário, 
apud Rev. Direito do Trabalho, ano 7, vol. 6,.1945, pág. 79) tomou 
posição de intransigente defesa: •• ... que nio haja apenas um exclusho 
e único salário mínimo vital, abaixo do qual, pelo menos ~eoricamente, 
não é admissível que o homem viva, mas que existam níveis diversos, de 
salários mínimos profissionais, por classe ou proftssiio''. O assunto não 
comporta mais discussão, porque o Estado vem, seguidamente, através 
de atos específicos para determinadas categorias, reafirmando a tese 
da viabilidade jurídica dos salários profissionais" (Amauri Mascaro 
Nascimento, "Compêndio de Direito do Trabalho", Ltr Editora 
L·.da, São Paulo, 1972, Pâgs. 566-568). 

Sobre a fixação de salários profissionais por via legislativa, são 
ainda, do mesmo autor, a~ seguintes palavras: "Seguidos são os 
exemplos de salário profissional instituído por lei: "Médicos (Lei nY 
3.999, \96\), Engenheiros (Le1 n<1 4.950WA, 1966), etc ... Batalha e 
Catharino manifestam-se contra. Entendem que os litígios sobre 
salários fogem do .âmbito legislativo porque" Carta Magna outorga 
à Justiça competência privativa para conciliar e julgar as questões 
trabalhistas. Trava-se, também aqui, o mesmo debate, predaminando 
ponto de vista oposto, sustentado por Sussekind, Barreto Prado, 
Amaury Pedrosa, Tostes Malta, Resende Puech e outros. Se o Estado 
pode legislar sobre Direito do Trabalho, que é o ••plus", pode também 
fazê-lo quanto aos salários de ums categoria profissional, que é o 
"minus" (id., ia., pág. 569). 

Boris Grinberg e Wagner G. Gig\io ressaltam que "o salário 
profissional pode ser instituído por lei ou através de contrato ou sen­
tença coletiva" (Boris Grinberg e Wagner D. Giglio, "Direito do 
Trabalho para Estudantes", pàg. 154). 

Um de nossos maiores e~pecialistas em Direito do Trabalho, o 
Prof. José Martins Catharino. reconhece que, ••embora perdure divtr~ 
gência doutrinária, sua constitucionalidade - do salário profissional 
- está consagrada pela jurisprudência" (José Martins Catharino, 
"Compêndio Universitário de Direito do Trabalho'', São Paulo, Edi­
tora Jurídica e Universitária, 1972, v oi. li, pág. 459). 

Outra figura estrelar do Direito do Trabalho no Brasil, o Miw 
nistro Mozart Victor Ruswmano. enfatiza que "os níveis de salário 
profissional. .. só se tornam obrigatórias, em princípio, por lei federal 
ou. quando for o caso, mediante convenção coletiva ou, ainda, por 
decisão normativa da Justiça do Trabalho" (Mozart Victor 
Rossomano, "O Empregado e o Empregador no Direito Brasileiro", 
RiO de Janeiro, José Konfino, Editor, 4• ed., 1965, pág. 569). 

Finalmente, para concluir estas considerações de cunho doutri­
nário, vejamos o que Arnaldo Sllssekind. Délio Maranhão e Segadas 
Vianna escrevem a respeito: "O salário profissional pode ser determi­
nado por lei (de forma direta ou indireta), por convenção coletiva de 
trabalho, ou. ainda, por decisão normativa ou laudo arbitral profew 
ridos como solução de conflitos coletivos de trabalho. O salário 
profissional, quando fixado por l~í, concerne, em regra, a todo o terri­
tório nacional ... Afigura-sL'-rws que a fixa~io legal de níveis mínimos 
de remuneração profissional não encontra obstáculos de indole constitu­
cional, porquanto: 

a) o salário profissional constitui uma das formas de amparo ao 
trabalhador de que se vale o Direito do Trabalho, sobre O qual telll a 
União competência para legislar (art. 89, n<1 XVIl, alínea b); 

b) essa modalidade de salário se objetiva na fixação de níveis 
mínimos de remuneração para determinada categoria profissional ou 
profissão, correspondendo. assim, ao salário mínimo capaz de satis-
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fazer às necessidadeS normais do trabalhador, que integra determi· 
nado grupo (art. 165, inciso I); 

c) ainda que não seja considerado uma modalidade do salário 
mínimo (profissional e não geral), certo é que a Constituição não res­
tringiu a competência da União para legislar sobre Direito do Tra­
balho apenas no atinente aos preceitos enumerados no art. 1'65, já 
que possibilitou à lei assegurar aos trabalhadores outros direitos que 
'visem à melhoria de sua condição" (art. 165, caput). 

"Dir-se-á que a fixação legal do salário profissional representa 
intervenção do Poder Público na economia privada, vedadá pela 
Constituição. Não nos parece, contudo, que do art. 160 da Carta 
Magna se possa extrair tal conclusão. Aliás, toda legislação de pro­
teção ao trabalho constitui intervenção do E.Btado na Economia 
privada, com a finalidade de realizar a Justiça Social, a valorização 
do trabalho como condição da dignidade hum3na e a harmonia e 
solidariedade entre as categorias sociais da produção ... parece--nos, 
em face do exposto, nada obstar, sob o aspecto cortstitucional, a fi­
xação leg1d do salário profissional. Ao legislador ordinário caberá, 
apenas, examinar a questão pelo prisma d1 conveniência d1 medida. 
Para tanto, é oportuno recordar o que assinala - Martins 
Catharino, no seu esplêndido "Tratado Jurídico do Salário: 
"Representa tendência legiferante a fixação do chamado salário pro­
fiSSional..." (Arnaldo Sussekind, Délio Maranhão, Segadas Vianna, 
"Instituições de Direito de Trabalho", Rio, Freitas Bastos, 6' ed. 
1974, vol. I, págs. 305, 307-308). 

Os grifas dos textos citados são nossos, em sua quase totalidade. 
Fazemos nossos os argumentos expendidos por tantos e tão pre­
claros juristas, e concluímos, com a Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados, que o Projeto é perfeitamente 
constitucional e jurídico. 

4. Achamos convenientemente emendar o art. 5~> do projeto, 
para de~dobrá-lo, de acordo com os melhores cânones da técnica le­
gislativa, e também porque a atual redação afirma que a lei entrará 
em vigor no l" (primeiro) dia do mês subseqüente ao da publicação 
de seu Regulamento. Ora, como se regulamentará uma lei não vigo­
rante? Ê evidente que determinados dispositivos do Projeto, uma vez 
seja ele transformado ern lei, só terão condições de eficácia prática 
após a regulamentação. 

5. Ante o exposto, consideramos o projeto constitucional e ju­
rídico, como o fez a douta Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara, com a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

Desdobre-se o art. 5~> do projeto, dando-s.e·lhe a seguinte re­
dação: 

"Art. 5~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ê o nosso Parecer, de vez que, quanto ao mérito, pronunciar-se­
ão as doutas Comissões de Legislação Social e de Finanças, às quais, 
também, incumbirá o exame da proposição. 

Sala das Comissões, em 10 de março de 1975. -Henrique de La 
Rocque. 

PARECERES N•S 546,547,548 e 549, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 5, de 1975, que .. dá 
nova redação ao art. 16 do Decreto-Lei ~ 288.· de 28 de feve­
reiro de 1967, que regula a Zona Franca de Manaus". 

PARECE!l N' 546, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador I talívio Coelho 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Geraldo 
Mesquita, visa a modificar o art. 16 do D.L.-288/67, ampliando-o no 
sentido de permitir a inclusão, no rol dos membros do Conselho 

Técnico da' SUFRAMA, de representantes do Governo do Estado 
do.f\ci'ee do Ministério da Fazenda. 

: De fato, o dispositivo em causa estrutura a composição daquele 
,.61-gão, tendo em vista as delimitações da Lei nl' 3.173, de 6 de junho 
·de 1957, que deh.ava adstritos à Manaus os beneficios da Zona Fran­
ca. Por isso que no elenco de conselheiros, além do próprio Supe­
rintendente da SUFRAMA e do seu Secretário ExecutiYo, do repre­
sentante da SUDAM e de dois técnicos nomeados pelo Presiélente da 
República, apenas constava o representante do Estado do Amazonas. 

Posteriormente, no entanto, alguns favores fiscais da Zona Fran­
ca foram estendidos à Amazônia Ocidental, através do Decreto-Lei 
n"' 356, de 15 de agosto de 1968, o que tornou, obviamente, neces­
sária a inclusão naquele Conselho Técnico, de delegados do Estado 
do Acre- por ser parte interessada-, e do Ministério da Fazenda 
- que tem ingerência na criação, manutenção, operação e amplia­
ção de entrepostos da Zona Franca. 

Verifica-se que a matéria é daquelas que, dizendo respeito à polí­
tica de comércio exterior e interestadual, com reflexos no plane­
jamento do desenvolvimento nacional, compete à União, na forma 
do art. 8~', incisos V e XVII, alinea 1. da Constituição da Repóblica. 

Não havendo, portanto óbices quanto à juridicidade e consti­
tuciona~idade, cabendo à Comissão de Assuntos Regionais. a aprecia­
ção do mérítÓ, somos pelil aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 20 de abril de \976. - Accioly Filho. 
Presidente - ltalívio Coelho, Relator - Dirceu Cardoso - Renato 
Franco- Hehídio Nunes- Henrique de la Rocque- Leite Chaves. 

PARECER N' 547, DE 1976 
Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Agenor Maria 

Com o objetivo de incluir, no Conselho Técnico da Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus- SUFRAMA- representantes 
do Governo do Acre e do Ministério da Fazenda, o presente Projeto 
de Lei dá nova redação (art. Jç) ao caput do art. 16 do Decreto-Lei 
nç 288, de 28 de fevereiro de 1967. 

Na justificativa, o autor da Proposição - o então Senador 
Geraldo Mesquita -levanta os seguintes argumentos: · 

a) a Zona franca de Manaus foi criada pela Lei n9 3.173, de 6 
de junho de 1957. Mas teve sua implantação e séu funcionamento 
alterados pelo Decreto-Lei n~' 288, de 28 de fevereiro de 1967; 

b) a composição do Conselho Técnico, pelo Presidente da 
SUFRAMA, pelo Secretário-Executivo, pelos representantes do 
Governo do Amazonas e da SUDAM, e por dois membros nomea­
dos pelo Presidente da Reoóblica era justificada. 1:: Que, naquela épo­
ca, "os beneficios da Zona Franca aplicavam-se exclusivamente a 
Manaus"; 

c) em 1968, porêm, veio o Decreto-Lei nç 356, de 15 de agosto 
daquele ano, que reestruturou a SUFRAMA e seu Conselho Técni­
co. Foram, então, estendidos benefícios fiscais da Zona Franca à 
Amazônia Ocidental; 

d) o referido DL 356/68 (art. J9, § )9) indicou a Amazônia 
Ocidental: "a área abrangida pelos Estados do Amazonas e do Acre 
e os Territórios Federais de Rondônia e Roraima''; 

e) a criação, manutenção, operação e ampliação dos entrepos­
tos da Zona Franca, nas cidades de Porto Velho, Boa Vista e Rio 
Branco (art. J9, do Decreto nç 63.871, de 20 de dezembro de 1968) 
dependem da SUFRAMA e do Ministério da Fazenda; 

O hâ, portanto, "notório interesse em que o Estado do Acre e o 
Ministério da Fazenda estejam representados no referido Conselho"; 

g) o Projeto - de acordo com a justificativa - deixou de "in­
cluir representações dos Governos dos Territórios Federais da área, 
por serem os mesmos jurisdicionados ao Ministério do Interior, ao 
qual se vincula, igualmente, a Superintendência da Zona Franca". 

Correspondência conjunta da Federação das lndústrias do Esta­
do do Amazonas e da Federação do Comércio do Estado do Amazo-
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nas, juntada ao processo, consideram válidos os fundamentos do 
Projeto. Indagam, porém, os signatários: 

"Como os Territórios Federais de Rondônia e Roraima 
foram, também, beneficiados pelo Decreto-Lei n9 356/68, 
não seria de bom alvitre estender a representação a esses dois 

'Territórios?" 

Ora, ficou assinalado acima (alínea g) que: l-a SUFRAMA é 
vinculada ao Ministério do Interior: 2- os Territórios Federais tall_1-
bém estão subordinados àquela Pasta. Seria' inconveniente a repre­
sentaçilo de Roraima e Rondônia, portanto, no Conselho Técnico da 
SUFRAMA. 

Do ponto de vü:,ta do desenvolv1mento amazônico, a propo­
sição é do mais alto akance. A presença do Acre no órgão técnico da 
Zona Franca é realmente necessária. O Acre está na área de atuação 
da SUFRAMA, deve ter um entreposto da Zona Franca em Rio 
Branco, sua Capital. E, como ao Conselho Técnico são entregues 
importantes atribuições gerais, é conveniente que o Acre seja ouvido, 
também. Ainda mais quando, ao aludido Conselho, compete entre 
outras tarefas (art. 1 S, h,j, k, do DL n"' 288/67): 

- aprovar o Piano Diretor da Zona Franca e suas revisões 
anuais; 

-aprovar o orçamento da SUFRAMA e os programas de apli­
cação das dotações globais e de quaisquer outros recursos que lhe 
forem atribuídos; · 

- aprovar convênios, contratos e acordos firmados pela 
SU FRAMA, quando se referirem a execução de obras. 

Diante do exposto, somos pela áprovação do presente Projeto 
de Lei. 

Saia das Comissões, em 8 de junho de 1976. - Cattete Pinheiro, 
Presidente - Agenor Maria, Relator - Renato Franco - Saldanha 
Derzi- Evandro Carreira. 

PARECER N• 548, DE 1976 
[)a Comissão de Economia 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
No inicio da presente legislatura, o então Senador Geraldo 

Mesquita, hoje Governador do Estado do Acre, apresentou projeto 
de lei, que tomou o n"' 5, dando nova redação ao artigo 16, do De~ 
ereto-lei n"' 288/67, visando a alterar a composição do Conselho 
Técnico da SU FRA MA, de sorte a aumentá~ lo com a representação, 
nele, do M ínistério da Fazenda e do governo do Estado do Acre. 

Tramitando sucessivamente pelas Comissões de Constituição e 
Justiça, onde o relatou o nobre Senador Italívio Coelho, e a de 
Assuntos Regionais, que teve como relator o nobre Senador Agenor 
Maria, o presente projeto de lei mereceu aprovação em ambas, sem 
voto discrepante. 

PARECER 

Criada embora em t957,a Zona Franca de Manaus só foi tor­
nada efetiva no Governo Castello Branco, quando foi editado o De­
'creto·lei n~> 288, de 28-2·67. No seu art. 16, o referido diploma legal 
dispõe que integrem o Conselho Técnico da SVFRAMA, o 
Superintendente, que o preside, e mais cinco membros, a saber: 

- Secretário Executivo da SUFRAMA; 
- Representante do Governo do Amaz:onas; 
- Jdem da SUDAM; . 
- e dois membros, nomeados pelo Presidente da República, 

através de indicação da SUFRAMA, sendo um engenheiro e outro 
especialista em assuntos fiscais. 

Quer o ilustre Autor do Projeto sob exame, que integrem igual­
mente o Conselho um representante do Estado do A.cre e outro ~o 
Ministério da Fazenda. A justificação é convincente. E que, a partn 
do Governo Costa e Silva, por meío do Decreto-Lei n~' 356, de J5 de 
agosto de 1968, os benefícios do Decreto-Lei n'? 288 foram esten­
didos a toda a Amazônia Ocidental, área que, além do Amazonas, 
inclui o Acre, Roraima e Rondônia. 

Assim o Acre passou a ter especial interesse no funcionamento 
da SUFRAMA, uma vez que ;1 cidade de Rio Branco passou a ser 
um entreposto da referida Superintendência. 

Dir-se-ia que, neste caso, tambérn os governos territoriais abran­
gidos pelos benefícios fiscais deveriam ter representantes no Canse· 
lho. 

Contra essa idéia deve prevalecer o fato de "que os Territórios 
Federais são diretamente subordinados ao Ministério do Interior, do 
qual a SUFRAMA é. órgão integrante. Ademais, a composição mui­
to numerosa do Conselho só se justificaria diante de imperativa 
recomendação de ordem institucional, o que, corno vimos, não é o 
caso. 

Já o representante do Minis"tério da Fazenda, no entender do 
relator. deveria ser parte do Conselho Técnico desde sua criação. 
Prova-o o fato de que, a título de coibir abusos e de melhor ordenar a 
economia nacional, o Ministério da Fazenda tem baixado instruções 
recentes, que restringem a capacidade de atuação da SUFRAMA. 
Destarte, melhor é que o Mimstério participe diretamente do Canse· 
lho Técnico, cujas <:~tribuições estão intimal"hente ligadas aos 
interesses do Ministério da Fazenda. 

Isto posto, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, em 4 de agosto de 1976.- Renato Franco, 

Presidente, 'em exercício - Jarbas PassarinhCJ, Relator - Ruy 
Santos- Luiz Cavalcante- .\genor .'\rlaria- Benedito Ferreira. 

P'RECER .'\" 549, DE 1976 

Relator: Senador Ruy Santos 
Pouco antes de deixar o Senado para exercer o cargo de Gover­

nador do Acre, o nobre Senador Geraldo Mesquita apresentou um 
projeto de lei que "'dá nO\·a redação ao art. 16 do Decreto-Lei 
n~' 288, de 28 d"e fevereiro de 1967, que regula a Zona Frahca de 
Manaus". E Justifica sua proposição: 

"Em /968, no entanto, já depois de estruturada a 
SUFRAMA e seu Conselho Técnico, alguns benefícios fis­
cais da Zona Franca foram estendidos à Amazônia 
Ocidental, através do Decreto-Lei n"' 356, de 15 de agosto do 
mesmo ano. A Amazônia Ocidental, para os fins desse De· 
ereto-Lei, é constituída, nos termos de seu art. l~', § 111, "pela 
área ilbrangida pdos Estados do Amazonas e Acre e os 
Territórios Federais de Rondônia e Roraima". O Decreto 
n"' 63.871, de 20 de dezembro de 1968, que regulamentou o 
referido Decreto· Lei nY 356, prescreveu, por sua vez, em seu 
art, 3~', a criação de entrepostos da Zona Franca, nas cidades 
de Porto Velho, Boa Vista e Rio Branco, através dos quais 
será feita a entrada e o contrôle dos produtos nacionais des­
tmados a con);umo mterno, na área configurada como 
Amazônia Ocidental. A criação, manutenção, operação e 
aplicação de tais entrepostos depende, nos termos dos 
arts. 39 e 4~' do Decreto n~' 68.871, da SUFRAMA. e do 
Ministério da Fazenda e, por força do art. 15 do Decreto-Lei 
n~' 288, do Conselho Técnico da Superintendência, ao qual 
compete a aprovação do Plano Diretor da Zona Franca. 

Há, portanto, notório interesse em que o Estado do Acre 
e o Ministério da Fazenda estejam repre~entados no referido 
Conselho, a i}m de que as medidas de implementação dos 
beneficios fiscais concedidos à Amazônia Ocidental sejam 
efetivamente operadas, de acordo com as necessidades do 
crescimento do mercado de consumo local." 

2. Na Comissão de constituição e Justiça, a. proposição foi con­
siderada constitucional e JUrídica, tendo ao final do seu parecer dito 
o Relator, o nobre Senador ltalívio Coelho: 

''Verifica-se que a matéria é daquelas que, dizendo res­
peito à política de comércio exterior e interestadual, com 
renexos no planejamento do desenvolvimento nacional, 
compete à União, na forma do art. 8~', incisos V e XVII, 
alínea 1. da Constituição da República." 
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Na Comissão de Assuntos Regionais, o projeto foi aprovado, 
tendo destacado o Relator, o nobre Senador Agenor Maria: 

"Do ponto de vista do desenvolvimento amazómco, a 
proposição é do mais alto alcance. A presença do Acre está 
na área de atuação da SUFRAMA, deve ter um entreposto 
da Zona Franca em Rio Branco, sua Capital. E, como ao 
Conselho Técnico são entregues importantes atribuições 
gerais, é conveniente que o Acre seja ouvido, também. Ainda 
mais quando, ao aludido Conselho, compete, entre outras ta­
refas (art. 15, h,j, k, do Decreto-Lei n9 288/67): 

- aprovar o Plano Diretor da Zona Franca e suas 
revisões anuais; 

- aprovar o orçamento da SUFRAMA e os programas 
de aplicação das dotaçõe~ globais e de quaisquer outros re­
cursos que lhe forem atribuídos; 

- aprovar convênios, contratos e acordos firmados peta 
SUFRAMA, quando se referirem a execução de obras." 

Na Comissão de Economia, a proposição foi igualmente apro­
vada, face ao parecer do nobre Senador Jarbas Passarinho: 

"Assim o Acre passou a ter especial interesse no 
runcionamento da SUFRAMA, uma vez que a cidade de Rio 
Branco passou a ser um entreposto da referida Superinten­
dência. 

Dir-se-ía, neste caso, também os governos territoriais 
abrangidos pelos benefícios fiscais deveriam ter re­
presentantes no Conselho. 

Contra essa idéia deve prevalecer o fato de que os 
Territórios Federais são diretamente subordinados ao Minis­
tério do Interior, do qual a SUFRAMA é órgão integrante. 
Ademais, a composição muito numerosa do Conselho só se 
justificaria diante de imperativa recomendação de ordem ins­
titucional, o que, como vimos, não é o caso. 

Já o representante do Ministério da Fazenda, no enten­
der do relator, deveria ser parte do Conselho Técnico desde 
sua criação. Prova-o o fato de que, a título de coibir abusos e 
de melhor ordenar a economia nacional, o Ministério da 
Fazenda tem baixado instruções recentes, que restringem a 
capacidade de atuação da SUFRAMA." 

3. D~ve ser esta a posição também da Comissão de Finanças, fa­
ce ao proJeto do ex-Senador Geraldo Mesquita. Se o Estado do Acre 
está incluído na Zona Franca e se sua capital, Rio Branco, é sede de 
um entreposto da SUFRAMA, justo que um representante do 
Governo Acreano faça parte do Conselho Técnico da SUFRAMA 
como o do Amai.Onas faz. É de estranhar, do outro lado que domes: 
mo ainda não faça parte um representante do Ministério Ua Fazen­
da, o órgão da União mais interessado no funcionamento da Zona 
Franca; do Conselho já faz parte um Técnico em assuntos 
financeiros, indicado pelo Superintendente da SUFRAMA, mas que 
pode não representar o pensamento do Ministério. 

A Associação Comercial do Amazonas, ouvida, opinou a favor 
da proposição. 

Somos, assim, pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, em 12 de agosto de 1976. - Amaral 

Peixoto, Presidente- Ruy Santos, Relator- Fausto O•stelo~Branco 
- Alexandre C"osta - Roberto Saturnino - Saldanha Derzi 
Mauro Benevides- Henrique de La Rocque- Helvídio Nune!j. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA No05,de !976 

fiM !3de8de !976 

Manifestação sobre projetos: 

- do Conselho Federal de Enfermagem·RJ, apresentando 
sugestõe!õ ao PLS n~" 89/76; 

- da Confederação Nacional da Indústria·RJ, apresentando 
sugestões ao PLS n~" 256{75 e manifestando-se cóntrafiamente à 
aprovação do PLS n~' 185/75; 

-dos Dirigentes Sindicais do Petróleo-RS, solidtando o apoio 
do Senado Federal ao PLS J 21/76; 

-da Câmara Municipal de Santos-SP, manifestando-se favora­
velmente à PEC n~' 23/76; 

- da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, 
apresentando suges!ões ao PLC n~> 07/76; 

-da Bolsa de Cereais de São Paulo, apresentando sugestões ao 
PLS no 263/75; 

-da Federação e Centro do Comércio do Estado de São Paulo, 
manifestando-se favoravelmente à aprovação do PLS nQ 47j76 e, pe­
la rejeição dos PLS-n~'s 135/75, PLS 263/75 e PLS 09/76; 

- da Associação dos Geógrafos Brasileiros-SP, manifestando­
se pela aprovação do PLC n~" 76/75; 

-do Sindicato do Comêrcio Atacadista de Tecidos, Vestuários 
e Armarinho de São Paulo, pela aprovação do PLS n~" 155/76. 

Manifestações Favoráveis à Aprot·ação da Proposta de Emenda il 
Constituição n" 13j76: 

-da Câmara Municipãl de Barbosa- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Dracena- SP; 
-da Câmara Municipal de Dumont- SP; 
-da Câmara Municipal da Estância de Socorro- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Flora Rlca- SP; 
-da Câmara Municipal de Guapiaçú- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Guararema- SP; 
-da Câmara Municipal de leme- SP; 
-da Câmara Municipal de Lo rena- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Mairinque- SP; 
-da Câmara Municipal de Mauá. SP; 
-da Prefeitura Municipal de Mauá- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Pedra Bela- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Piracicaba- SP; 
-da Prefeitur4 Municipal de Piraju- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Peruiba- SP; 
-da Câmara Municipal de Platina- SP; 
'---da Câmara Municipal de Rio das Pedras- SP; 
-da Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo- SP; 
-da Câmara Municipal de São Carlos- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Santos- SP; 
-da Prefeitura Murlicipal de Tietê. SP. 

Manifestações Referent~s ao Projeto de-l,ei da Câmara n~ 09/76: 

-da Federação das Indústrias do Estado do Pará, pela rejeição; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Anta Gorda-RS 

pela aprovação; ' 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Arroio do Meio­

RS, pela aprovação; 
-da Prefeitura Municipal de Cangussu-RS, pela aprovação; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Crissiumal - RS, 

pela aprovaçà6; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Encantado-RS, pe­

la aprovação; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Estância Velha­

RS, pela aprovação; 
- do :Smdicato dos Trabalhadores Rurais de Estrela - RS, pela 

aprovaçãO; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Flores da Cunha­

RS, peta aprovação; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lajeado-RS, pela 

aprovação; 
-da Prefeitura Municipal de Montenegro - RS, pela aprova-

ção; 
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-da Câmara Municipal de Rondínha-RS, pela aprovação; 
-da Federação das Associações Comerciais do Rio Grande do 

Sul, pela aprovação; 
-da Câmara. Municipal de São Pedro do Sul-RS, pela aprova­

. çào; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Venâncio Ayres­

RS, pela aprovação; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vitor Graeff-RS, 

pela aprovação; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Triunfo-RS, pela 

aprovação; 
-da Federação e Centro do Comércio do Estado de São Paulo, 

pela aprovação. 

Diversos: 

- da Associação dos Professores do Distrito Federal-APDF, 
encaminhando Memorial sobre a situação salarial e funcional dos 
professores do Distrito Federal, aprovado na Assembléia Geral 
Extraordinária, realizada em.26-6-76; 

- da Câmara Municipal de Juiz de Fora-MG, encaminhando 
cópia da Representação n"' 87/76, de autoria do vereador José 
Gasparete, solicita.ndo das autoridades providências no sentido de 
que sejam beneficiados, com melhores remunerações e com o adicio­
nal de insalubridade, os profissioaais de enfermagem (auxiliares, prá­
ticos e serventes); 

- díl Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil-Seção do 
Estado do Rio de Janeiro, encaminhando documentação relativa a 
processos em curso naquela entidade e solicitando das autoridades 
federais medidas para apuração das devidas responsabilidades; 

- da Câmara Municipal de Alvorada-RS, solicitando seja 
concedida anistia fiscal aos devedores do INPS, relativa ao Decreto 
n"' 66, de 21-11-66- Contribuição previdenciária incidente sobre a 
mào-de~obra de construções, 

- da Câmara Municipal de Guaratinguetá-SP, sugerindo que 
seja estendido o di~eito do voto a todos O!> militares. 

O SR. PREStO ENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

rio. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos peJo Sr. J!>-Secretá-

São lidos os seguintes 

PROJno IJE LEIIJOSENAIJO N•188,del976 

Dispensa a concordância do empregador no caso da op­
ção do empregado pelo sistema do Fundo de Garantia do 
Tempo d~ Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \'1 É retirada, do final do art. Iço da Lei n~' 5.958, de 10 de 
setembro de 1973, a expressão "desde que haja concordância por par· 
te do empregador''. 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

Justifica"iio 

N<J oportunidade de sua instauração, foram feitas ao sistema 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sérias restrições, como 
pode ser verificado pelo debate do assunto no Congresso Nacional. 
Além dos trabalhadores e de suas entidades de classe, inúmeros fo- · 
ram os juristas que se levantaram contra a substituição da estabilida­
de pelo FGTS. 

Dentre os que, apoiados em indiscutível saber jurídico, se 
manifestaram em desfavor do novo sistema, cumpre destacar: 

1- DÉLIO MARANHÃO, Juiz do TRT da 1' Região, que, a 
respeito do assunto, assim se proOUJ;Jciava: "A estabilidade vinha sen­
do alvo de críticas, nem sempre sinceras, que se dirigiam menos à 
garantia em si mesma do que à sua disciplina legal. O que se impu­
nha era, d~ um lado, evitar as dispensas em fraude à estabilidade, que 

a tornavam uma garantia ilusória, c, de outro, irnpedir a distorção de 
sua finalidade, que a transformava em "escudo" protetor de maus 
empregados. Em suma: aperfeiçoar-lhe a disciplina legal, reduzindo 
por exemplo, o tempo para a aquisição da garantia e aplicando-se o 
princípio do art. 120 do Código Civil no caso de dispensa obstativa, 
abolindo-se, por sua vez, o inquérito judicial para a resolução do con­
trato de trabalho do empregador est.ãvel, passando a estabilidade a 
constituir uma agravante para a valiaçào da justa causa, já que é de 
se esperar maior sendo de responsabilidade de um empregado que 
pretende sua integração definitiva na empresa. 

O certo, é que, em um país em que a es01agadora maioria da 
mão~de-obra se compõe de empregados nào qualificados e de preco­
ce envelhecimento, a estabilidade é uma garantia socialmente 
neL'essária. O novo sistema parte da premissa irreal de que o empre­
gado despedido obterá, sempre, outro emprego. 

Se é falsa, logicamente, a opção entre o Fundo e a estabilidade, 
contraditória é a exdusão dessa garantia -com "a integração do 
trabalhador na vida e no desenvolvimento da empresa", cons­
tilUdonalmente, também, assegurada (art. 165, V). 

E que nos mostra a realidade? Para os novos empregados só há 
uma opção:.optar pelo regime do Fundo ou nào obter o emprego" 
(INSTITU!ÇÜES DE DfREITO DO TRABALHO, vol. I, pág. 
516). 

11 -., Orlando Gomes e Elson Gottschalk, cuja critica era feita 
nos seguintes termos: "Cria para õ empregador novos encargos so­
ciais, sujeitando-o à abertura de duas contas bancárias, para os 
empregados optantes e não optantes. Impõe-lhe a obrigação de fazer 
o depósito (8%) até o dia 30 de cada mês. Impede-lhe, virtualmente, 
de despedir o empregado antes de um ano de casa, sem justa causa, 
mesmo não optante, porquanto nesta hipótese a indenização reverte 
em beneficio seu: e se despedido com justa causa o depósito reverte 
em favor do Fundo de Garantia. Cria para a empresa novo ônus, 
com o depósito de lO%, em caso de recisão sem justa causa, na conta 
vinculada do empregado, percentagem esta incidente sobre o mon­
tante total da dita conta, na data da dispensí:l. Faculta expressamente 
a transação da estabilidade com pagamento direto da indenização ao 
empregado optante ou não. Confia a gestão financeira do "Fundo de 
Garantia" a uma instituição bancária (BNH), recentemente criada, 
com finalidade industraial, sem tradição e experiência na manipula­
ção de fundos sociais ou previdenciários. Complica a engrenagem 
administrativa, com a intervenção de órgãos como o Banco Central, 
o da Habitação, os Institutos de Previdência Social, o Ministério do 
Trabalho e a Justiça do Trabalho, cada qual intervindo na adminis­
tração e execução da lei com propósito e espírito diversos. Onera, em 
suma, as empresas com novos encargos sm;iais, impelindo-as a 
descarregar sobre o consumidor parte do gravame no custo de pro~ 
dução. Embora fos5em supre1.sos outros encargbs. sociais correlatos, 
a supressão é inferior aos ônus criados pela lei nova". (CURSO DE 
DIREITO DO TRABALHO, pág. 362). 

Sem embargo das criticas - até hoje procedentes no tocante à 
estabilidade do empregado - o Fundo de Garantia congrega, 
atualmente, a maioria dos trabcflhadores brasileiros. 

Importante ampliação do novo sistema foi promovida pela Lei 
n>1 5.958, de \0 de setembro de 1973, oriunda de Projeto do atual 
Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, que facultou a opção pelo 
FGTS com efeitos retroativos. 

A matéria, quando era examinada pelo Congresso Nacional, 
mereceu os seguintes comentãrios do Coordenador-Gera.) do Fundo: 

"Outra modificação no sistema do Fundo de Garantia, 
já em perspectiva, é a que visa a possibilitar o exercício da 
opção com efeitos retroativos, matéria também objeto de 
Projeto de Lei em tramitação no Congresso Nacional, de 
autoria do Deputado Arnaldo Prieto. 

Essa opção com efeitos retroativos à data do início da 
vigência da Lei n"' 5.107, ou à da admissão no emprego, caso 
esta seja posterior àqu~\a, ficará condicionada à concordân-
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cia do empregador, de vez que o valor da conta em nome da 
empresa, nesse caso, será transferido para a conta do 
empregado. 

Em contrapartida, o tempo de serviço correspondente 
ao período dos depósitos efetuados na conta da empresa, mas 
individualizada em relaçã~ ao empregado, deixará de ser 
idenizável na forma da CLT, razão por que o empregador 
não terá qualquer prejuízo com essa medida, • que, 
igualmente, não acarretará desembolso algum de sua partc.-

Aos empregados que, embora já tenham optado, não 
elegeram o regime·do FGTS desde o início de sua vigência, 
será também oferecida a oportunidade de uma nova opção 
com efeitos retroativos a essa data ou à da admissão no 
emprego. 

Por outro lado, no caso de o empregado contar dez ou 
mais anos de serviço, os efeitos da opção poderão retroagir à 
data em que o mesmo completou o decênio na empresa" 
(EDMO LIMA DE MARCA, Perspectivas do FGTS, págs. 
24j25, nosso o destaque). 

Na prática, porém, a norma legal em teta revelou uma falha: a 
exigência de prévia concordância do empregador quanto à opção 
com efeitos retroaf1vos, tem ocasionado vãrios casos de recusa dos 
patrões. E, o que é pior, muitos empregadores vêm condicionando a 
sua anuência à renúncia de determinados direitos. pelo trabalhador, 

Todavia, conforme demonstrava EDMO DE MARCA, ainda 
na fase embrionária da Lei n~> 5.958/73, a escolha do regime do 
Fundo, embora relroagindo em seus efeitos, não traz para o empre~ 
gado r qualquer prejuízo, nem acarreta novos desembolsos. 

Vale ressaltar, outrossim, que a opção inicialmente prevista na 
Lei n<~ 5.107/66, não dependia de anuência do empregador, mesmo 
quando efetuada após os 365 dias concedidos pelo§ l~' do artigo I~>, 

do citado diploma. 
Considerando, pois, que a exigência de prévia aprovação do 

empregador vem dif1cu!tando a aplicação do disposto na Lei n~' 

5.958j73, além de abrir caminho a barganhas, sempre prejudiciais ao 
trabalhador, estamos pr~pondo a sua eliminação, através da retuada 
da expressão "desde que haja concordância por parte do empre· 
gador", do final do artigo lY da referida lei. 

Esperamos ver aprovado o presente projeto que atende, a 
expressa solicitação dos Aeroviários no Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, em I 3 de agosto de 1976.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5,958, DE 10 DE DEZEMBRO DE I973 

Dispõe sobre a retroatividade da opção pelo regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Servito, criado pela Lei 
nY 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Art. J9 Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo 
regime instituído pela Lei n<~ 5.107, de 13 de setembro de 1966, é 
assegurado o direito de fazê.Jo com efeitos retroativos a J9 de janeiro 
de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior àquela, desde 
que haja concordância por parte do empregador. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legis-
/ação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l89, DE 1976 

Acrescenta § 5~', ao art. 65, da Lei o.,. 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Acrescente-se ao art. 

novembro de 1.964, o seguinte§ 59; 

"Art. 65. . . , ..... . 

65., da Lei n.,. 4.504, de 30 de 

§ 5<~ Será facultada a transmissão de imóvel rural com 
área inferior ao módulo de propriedade rural, sempre que o 
adquirente comprovar possuir contrato de arrendamento 
devidamente registrado, por período superior ou igual a cin· 
co anos contínuos, com efetiva exploração· agropecuária du· 
rante o período." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
60 (sessenta) dias. 

Art. )9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4<? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Como ê de amplo conhecimento, através da Lei n.,. 4.504, de 30 
de novembro de 1964, foi estabelecido o chamado Estatuto da Ter­
ra, ·regulando e definindo os direitos e obrigações concernentes aos 
bens imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e 
promoção da Política Agrícola. 

Consoante estabeleceu o art. 65 desse diploma legal, o imóvel ru· 
ral não é divisível em áreas de dimensão inferior à constitutiva do 
módulo de propriedade ruraL 

Por outro lado, conforme dispôs o art. 89, da Lei n'i' 5.868, de 12 
de dezembro de 1972, sào considerados nulos e de nenhum efeito os 
atos que pretendam a transmissão de imóvel rural em área inferior à 
do módulo. 

No entanto, a transmissão de imóveis rurais, nas áreas minifun~ 
diárias, de parcelas inferiores ao módulo, quando ilegais, vêm sendo 
efetivadas de fato, pelo direito de herança, assim como em virtude da 
situação econômico-social da população que ali vive e que, como 
comprovam as estatísticas, o fracionamento das propriedades em 
áreas inferiores ao módulo tem aumentado, nos últimos dez anos, em 
cerca de 68,9%, proporção substancialmente maior do que a dos 
demais estratos de área e superiores ao módulo. 

Essa situação de transmissão ilegal tem trazido, como conse· 
qílência, dificuldades maiores quanto à exploração da terra nessas 
áreas, não se apresentando a legislação vigente, portanto, adequada 
à realidade em que vive o homem da zona rural em nosso País. 

As dificuldades criadas vão desde a ilegalidade da atual posse ou 
propriedade da terra até a dific~ldade de concretização do legítimo 
direito de herança, com perniciosas conseqílências para a futura 
exploração da área rural, estimulando ainda mais o êxodo das popu-. 
I ações do campo para a zona urbana. 

Por essas razões, temos para nós ser absolutamente indispensá­
vel e inadiável a efetivação de alteração no texto da Lei d..o Estatuto 
da Terra, a fim de acrescentar-se exceção ao princípio consagrado 
em seu arr. 65, no sentido de que, será facultada a transmissão de 
imóvel rural com área inferior ao módulo de propriedade rural, sem­
pre que o adquirente comprovar possuir contrato de arrendamento 
devidamente registrado há cinco ou mais anos, com efetiva expfo­
ração agropecuária durante o perfodo. 

A medida preconizada, temos convicção, abrandará o rigor 
excessivo da legislação em vigor, beneficiando substancial número de 
pequenos agricultores. 

Dessa forma, em face das positivas repercussões de caráter so­
cial que ensejará, esperamos mereça o projetado a indispensável 
acolhida por parte de nossos nobres pares. 

Sala das Sessões, em t3 de agosto de 1976.- Evelásio Vieira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providên-
cias. 

Art. 65. O imóvel rural não é divisível em áreas de dimensãó 
inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural. 
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§ 1<1 Em caso de sucessão causa mortis e nas partilhas judiciais 
ou amigáveis, não se poderão dividir imóveis em áreas inferiores às 
da dimensão do módulo de propriedade rural. * 29 Os herdeiros ou os legatários, que adquirirem por 
~ucessào o donúnio de imóveis rurais, não poderão dividi-los em 
outros de dimensão inferior ao módulo de propriedade rural. 

S J9 No caso de um ou mais herdeiros ou legatários desejar 
explorar as terras ussim haVidas, o Jnstituto Brasileiro de Reforma 
Agn1riu poderá prove,r no sentido de o requerente, ou requerentes, 
obterem financiamento que lhes facultem o numerário para 
indenizar os demais condôminos. 

S 411 O financiamento referido no parágrafo anterior só poderá 
ser concedido mediante prova de que o requerente não possui recur· 
sos para adquirir o respectivo lote. 

(,4s Comissões de Constituição e Justiça. de Agricultura 

e de Economia.} 

PROJETO DE LEI DO SDIADO ~· 19(), DE 1976 

Dispõe sobre a não incidência aos Vice~Prefeitos 

Municipais da incompatibilidade prevista no art. 84, item I, 
da Lei n~ 4.215, de 27 de abril de 1963. 

O Congresso Nacional di::creta: 

Art. 111 Não incide na incompatibilidade referida no art. 84, 
item I, da Lei n~' 4.215, de 27 de abril de 1963- Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil - o exercício da advocacia pelos Vice­
Prefeitos Municipais. 

Art. 2'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto objetiva sanar interpretaçido exágerada que 
vem sendo adotada em face do disposto no art 84, item I, da Lei 
n~> 4.215, de 1963, tendo em vista a singularidade da situação dos 
Vice·Prefeitos 1 Munidpais, em face do e~pírito que norteou a elabo~ 
ração da re(eridá norma jurídica. 

De fato, a incompatibilidade para o exercício da advocacia, que, 
na forma da lei, atinge os Chefes do Poder Executivo, tem sua razão 
de ser, considerado o regime remuneratório a que fazem justas 
autoridades. Em referência, no entanto, aos Vice·Prt;feitos, que 
nenhuma remuneração percebem por esta titularidade, a extensão da 
incompatibilidade, como vem ocorrendo na área da interpretação da 
lei, se apresenta abusiva e, até, prejudicial aos fundamentos éticos 
que informaram a in~erção da medida em lei. 

É oportuno salientar que os Vice-Prefeitos não gozam, legal· 
mente~ de nenhum poder de influência junto ao executivo municipal, 
não existindo. no campo ético, razões que possam contrariar a justa 
medida proposta no projeto. 

Assim, o presente projeto visa, tão·somente, a evitar esse 
excesso, colocando a matéria em seus verdadeiros limites interpretati­
vos. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 1976. -ltalívio Coelho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil 

Art. 24. A advocacia é incompatível, mesmo em causa 
própria, com as seguintes atividades, funções e cargos: 

I - Chefe de Poder Executivo e seus substitutos legais, 
Ministros de Estado, Secretários de Estado, de Território e Municí­
pios; 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Estado. uma das mais belas e artificiosas criações do homem, 
resultado de uma elaboração ultramílenar, é na expressão do grande 
teórico da Ciência do Estado, que foi Leon Duguit, nada mais, nada 
menos, do que "a força a serviço do direito". 

Este arranjo, que resultou da estruturação jurídica do homem 
dentro da sociedJde, esta tessitura extraordinária, que surgiu da 
nação organizada juridicamente, tem sentido, de uns séculos para, cá, 
a intromissão e a interferênc1a de uma eSpécie de superpoder, uma 
excrescência que nasceu como resultado da própria lei da sobrevivên· 
cia do indivíduo. Esta lei sublime e eterna que criou o Estado, na 
ânsia de afirmação do homem, deu origem, também, a uma 
protuberância, a uma teratologia estatal, que é a multinacional, Srs. 
Senadores. A multinacional é o efeito, igualmente da lei da sobre· 
vivência do indivíduo, que, no afã de amealhar para resistir às 
intempéries, ê o homem preocupado com o futuro, com o aleatório. 
Mas, a multinacional se superpõe ao Estado. Quando jâ criamos um 
instrumento capaz de reálizar o homem, no seu desejo de atingir a 
felicidade, .não há cabimento par!i superorganismos que se contra· 
ponham ou interfiram nas decisões do próprio Esta4o. 

Disse-lhes, Srs. Senadores,,que, já há séculos, esta aberração se 
insinua, e exemplifico com a existência da Companhia das lndias 
Ocidentais e da Companhia das lndias Orientais nos sé<;:ulos XV, 
XVI, e XVII. Essas Companhias eram, também, nem mais, nem 
menos, do que muhinacionais, supranacionais, que se introduziam 
no mercado exLerior, apenas, com uma diferença das atuais.. que já 
tomam conotações que nos preocupam, pois, outrora, era o Estado 
que, para não aparecer no cenário mundial, as criava, e com elas 
disputava ~s negócios externos. Assim aconteceu com a Companhia 
das lndias Orientais, e com a Companhia das lndias Ocidentais. 
Mas, hodiernamente, a multinacional toma características nefandas, 
pois ela não está mais sob a tutela do Estado, mas única e exclusiva­
mente mercê dos interesses egoísticos de plutocratas. E nós estamos, 
nos dias de hoje, em nossa Pâtria, a assistir um desses superorganis­
mos interferindo nos assuntos exteriores do Brasil, a decidir a políti· 
ca econômica externa brasileira, a criticar e nortear o nosso 
comportamento até intramuros. Refiro·me à Volkswagen do Brasil, 
que confessa claramente se constituir numa subsidiária da 
Volkswagen alemã e que, de fato, as negociações em torno de quinze 
mil carros com· a Argélia foram, inicialmente, feitas por um prepos· 
to, por um longa manus da matriz alemã. E, na sua manifestação de 
superpoder, ela passa a fazer restrições à própria política oo Gover· 
no brasileiro. 

Sr. Presidente, como testemunho. leio o que díz o Correio 
Braziliense, do dia 11 deste mês, palavras textuais do Sr. Wolfgang 
Sauer - perdoem-me se não falo alemão, mas já disse, nesta Casa, 
que nós deveríamos nos orgulhar de falar enxacoco qualquer língua 
do mundo, porque- nenhum estrangeiro faz questão de falar o portu· 
guês com correção, e, excepcionalmente, nós também deveríamos 
nos orgulhar de falar mal qualquer lingua estrangeira. 

Diz ele, na CPI da Câmara dos Deputados: 

"É o Governo quem está atrasado em questão de segu· 
rança (de veículos), tanto que até hoje não criou um órgão 
para fixar normas a respeito. Poluição? Como criar um 
dispositivo antípoluidor se o Governo não padroniza o 
combustível, cuja composição muda de posto para posto? 
Em relação a.os preços, que o leigo na matéria (embora 
consumidor profissional) considera exorbitantes, Saúer acusa 
mais uma vez o Governo: se não fosse a carga de 1mpostos o 
nosso fusca custaria li por cento menos do que o seu similar 
alemão." 
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Ainda mais. Sr. Presidente: 

"Afirmou que sua emprl!s.a ell.pm\a para mais de 35 
países, conquistando uma participação para vez maior, sendo 
que em alguns mercados os produtos brasileiros tem melhor 
aceitação que similares alemães. ··A venda de 15 mil unidades 
à Argélia ainda não está decidida, mas estamos muitíssimos 
interessados. Inclusive há bastante tempo que estamos 
discutindo diretamente com o governo argelino. Apenas a 
nossa proposta foi entregue por um colaborador da Volks 
alemã, mas sem nenhuma interferência.'' 

Ora, Sr. Presidente, isto é o rato com o rabo de fora! Foi dito 
por um gestor da Volkswagen alemã. Mostra, portanto, a dependên­
cia da Volkswagcn brasileira de sua matriz. que é a Volkswagen 
alem à. 

Leio trecho de O Estado de S. Paulo, do dia li de agosto de 
1976: 

"Wolfgang Sauer estranhou que não existia, no Brasil, 
um órgão federal de con\rolc de qualidade dos veículos,.a 
exemplo que acontece na Alemanha. 

Fosfato 

O presidente da Volkswagen deu outros detalhes sobre a 
exportação de veiculas para a Argélia: a transação seria feita 
na base da trQca de carros. por fül>fato, o que não se concreti­
zou porque o minério apresentava alto tco'r de acidez, impe­
dimento à sua industrialização no Brasil, pela inexistência de 
t..:~.:nologia compatível. Foi f.:ita uma consulta à Alemanha, 
numa tentJtiva de operação triangular, rnas lá também não 
havia condições do.: aproveitar o fosfato." 

Fica, portanto, mais do que cristalino, do que translúcido, que a 
Volkswagen brasileira é uma sucursal, nada mais, nada menos do 
que uma longa manus da Volkswagen alemã. E se percebe que o 
Governo brasileiro, hoje, .:onllita, não com o Governo alemão, mas 
com a Volkswagen da Alemanha, percehc-&e que o Go\ietno brasilei­
ro. lutando na defesa dos nossos interesses, art1cula e discute não 

·com o Governo alemão, mas com a Volkswagen da Alemanha~ 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB - GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. 1-:\'ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Senador Evandro Car­
reira, o que é difícil, no relacionamento do Governo com as grandes 
empresas internacionais, ou transnacionais, é exatamente isso, que 
elas passam a dispor de um poder de negociação tão grande que, mui­
tas vezes, superam o dos Governos que as recebe. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, nobre Senador Lázaro Barboza, V. Ex• confirma a minha 
tese de que esses superorganismos, criados obedientes à benfazeja lei 
da sobrevivência do indivíduo, chegMam ao cúmulo dos cúmulos de 
disputar com o próprio Estado a supremacia dos negócios. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Haja vista 
que esses superorganismos econômicos dt:ixam di! ter a sua sede prin­
cipal onde vivem e residem os seus maiores acionistas. Há superorga­
nismos que chegam a ter um orçamento 5, 6, 8 vezes maior do que o 
do Brasil, jogando com interesses de toda natureza, sem ter o menor 
escrúpulo. Não tem escrúpulos nenhum, a ponto, Sr. Presidente, do 
Sr. Representante da Volkswagen alemã. no Brasil, dizer no O Esta­
do de S. Paulo, do dia li de agosto: 

··se não desmatássemos os Estados de São Paulo e do 
Paraná, o País não teria o desenvolvimento atuaL Afirmou o 
Presidente da Volkswagen ao mesmo tempo em argumentou 
que o Projeto da Companhia Vale do Rio Cristalino foi apro­
vado pela SUDAM e pelo IBOF." 

Vejam, Sr. Presidente, Sts. Senadores, a que ponto vai a falta de 
escrúpulos do Sr. Presidente da Volkswagen do Brasil determinando, 
ou. pretendendo determinar, uma orientação no comportamento da 
pOUiféa brasileira florestal, achando que o desmatamento é lógico e 
racional e é preciso desmatar o Brasil todo, para o Bra~11 atingir um 
estágio efetivo de desenvolvimento. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não quero alongar-me. reci­
tando todas as entrefalas concedidas pelo Sr. Presidente da Volks­
wagen, em que enfatíza a necessidade do desmatamento. quando 
hoje a própria política florestal brasileira, cheia das melhores inten­
ções, diga-se de passagem, mas infelizmente ainda tateando soluções, 
porque sem nenhuma experiência, sem nenhuma gustação da proble­
mática ecológica brasileira, esta é que é a verdade, começa a sentir a 
realidade ecológica do Brasil e percebe que a lei favorecendo o 
desmatamento de )0% da área é prejudicial aos interesse:. futuros do 
Brasil, principalmente na Amazônia. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não no­
bre Senador, com muita honra, 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Estou acompanhan­
do, com toda a atenção, a exposição de V. Ex~. e desejaria fazer uma 
observação, relativamente à parte em que V. h~ afirma c·;tar a polí­
tica floresta( brasileira tateando a situação. A meu ver, há uma politi­
ca perfeitamente delin~ada. Vamos começar pelo renorestamento 
dfscutido, mas uma política delineada, na qual, visando fm:mar 
florestas para a proteção da natureza e industrialização - reOoresta~ 

mento com finalidade econômica - reservam~se, em cada projeto, 
em cada área, 10% da flora natural para manter o regime. Reservam­
se as áreas de baixadas protegidas contra a erosão. É. pois, uma polí­
tica definida. Na Amazônia, V. Ex~ acaba de diter, cada projeto 
pode trazer o desmatamento a substituição da lloresta por gramíneas 
apenas em 50%, os outros 50% serão conservados e preservados. O 
Projeto RADAM fez um levantamento completo da Regià0 Amazô~ 
nica, inclusive da flora amazônica. e o IBDF. órgão responsável pela 
potítica norestal brasileira, tem todos os elementos. Então, a política 
norcstal brasileira, pelo órgão responsável, é perfeitamente definida 
e, evidentemente, sujeita às evoluções naturai~. porque toda ação na 
ocupação do vasto solo brasileiro tem que evoluir e variar conforme 
essa sua gradação. Ê, porém- este é o ponto que desejo enfocar­
definida, certa e atenta. Aproveito ainda esta passagem para consig~ 
nar meus elogios e uma referência à atuação brilhante que desen­
volve o Presidente do IBOF, Dr. Paulo Azevedo Berutti. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, nobre Senador ltalívio Coelho. V. Ex~ concorda comigo 
genericamente de que há normas, há um código, mas não significa 
que este código seja difinitivo. 

O próprio IBDF está sentindo a necessidade da reformulaçào 
desse' código, de um encontro mais íntimo e mais próximo com as 
próprias leis que emergem da ecologia. Por exemplo, com relação à 
Amazônia constitui crime de lesa-pátria a dc\iastaçào, a derrubada 
da metade da área. A Amazônia não podf= ser devastada, nem na 
metade, nem em um terço, nem em um décimo. Não se quer diLer 
com isso que venha a constituir a Amaz.ônia num santuário nativo. 
Não, mas importa o estudo uma perquirição, a título de elucidação: 
O Liberal, em estudos feitos pela redação, diz, no día 16 de setembro 
de 1975: 

"Os projetos agropecuários que e.~tào se instal<1ndo na 
região, são apontados como os principais responsáveis pela 
devastação da floresta. Com a chegada de gado, a mata \iai 
sendo derrubada e em seu lugar nasce um capim, que alguns 
técnicos chegaram a afirmar que pode ter a mesma função 
que a floresta. No entanto, a vida animal é praticamente 
eliminada com a substituição da floresta pela pastagem." 
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"Os sais minerais existentes nas folhas, galhos e tron­
cos das árvores são remol'idos pela água da chuva e 
depositados no solo para serem outra vez absorvidos pela 
árvore, através da raiz. E também as mesmas folhas, ga­
lhos e troncos caem no chão e no processo de apodreci­
mento são atacados pelos microorganismos do solo." 

São fungos, bactérias, líqUens, cogumelos, que têm, inclusivamente, 
uma função de fixar o nitrogênio da atmosfera e reabastecer a planta 
com aminoãcido's, amõnia, numa reciclagem, num círculo fechado. 

"O cientista francês Roger Arlé chegou a identificar 
na floresta amazônica, 500 desses microorganismos." 

Quinhentas espécies, nesse trabalho elaborativo da própria 
biomassa, que vai sustentar aquela floresta. E é esta floresta que 
detém o impacto pluviométrico, esta floresta que evita a lix.iviação. 

Há estudos seríssimos feitos no INPA. O seu ilustre Diretor nos 
esclareceu, quando aqui esteve na Comissão de Agrícultura, num tra· 
balho de um cientista chamado Schubart, que fez coletas de dados in 

11oco, dil'idindo um hectare ao meio, metade foi devastada, metade 
í ..:ontinuou íntegra. Foram colocados no solo aparelhos para medir a 
,!permeabilidade do solo; e, no fim de um ano, aquele que fora 
:devastado e nele se plantara o capim colonião transformara·se, com 
o pisoteio do gado; numa argila compacta e impenetrável; enquanto 

·a parte que permanecia arborizada continuava com a sua 
·permeabilidade íntegra e total. 

1 
Ê preciso, portanto, muito cuidado, e é justamente este senhor 

Wolfgang que, depois de multada a sua firma, nega a multa, vem 
com artíficios se negando a pagar a multa que o IBDF lhe aplica por 
um incêndio que provocou, no total de to mil km2, quase a metade 
da superfície do Estado de Sergipe. 

Sr. Presidente, o meu tempo se esvai, eu encerro o meu discurso 
e continuarei na próxima terça·feita. Muito obrigado. (Muito bem. 
Palmas. O orador ê cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil, de hoje, publica um breve resumo do discur· 
soque hoje vou pronunciar. Ex.plica·se. 

Sou um velho jornalísta, como V. Ex• sabe, e dessa doença 
ninguém se cura. Assim, costumo facilitar o trabalho de meus cole· 
gas fornecendo~ lhes notas e roteiros sobre aquilo que pretendo dizer. 
E esta é a expli~ação de ter hoje aparecido, no Jornal do Brasil, algo 
que, de certo modo, resume ou pretende resumir o que terei de dizer 
aqui. 

As próximas eleições municipais não serão plebiscitãrias como 
as interpreta o Senhor Presidente da República. Em nenhuma parte 
do mundo, aliás, a atitude do eleitor, em face de um pleito comuna!, 
se equipara ou se igualiza àquela que ele assume em face de um pleito 
de caráter nacional. Não podemos negar, entretanto, que o General 
Ernesto Geisel resistiu a todas as pressões para que se afastasse o 
roteiro que se traçou,- como, aliás do seu dever- no rumo da con· 
sulta às urnas. Mas com esse procedimento assumiu Sua Excelência, 
ineludivelmente, um sério compromisso com a Nação: o de acatar, 
como se acata um veredicto, a voz das urnas, quaisquer que forem as 
conseqüências. 

O que est3.rá escrito, no dia 16 de novembro, na sentença que os 
Municípios brasileiros vão lavrar, isto ninguém sabe, exceto que a 
maioria esmagadora das Prefeituras será da Aliança Renovadora Na· 
ciona!, embora tudo indique bem menor do que aquela que a Arena 
obteve em 1972. 

No que respeita ao confronto de votos da Oposição com os do 
Partido governamental, é cedo para vaticínios. O que se espera igual· 
mente é que o MD8 conquiste grandes áreas, porque ninguém é cego 
para ver que somos um Partido em ascensão em todo o Brasil. O 
MDB deverá ser eleitoralmente ajudado pela crítica situação econô· 

mica do Pais, sem perspectivas de uma recuperação a tempo de mino· 
rar até o pleito os efeitos da inflação. 

Eu preferiria- estou certo de que todos os meus companheiros 
de Partido pensam como eu -que essa realidade fosse, apenas, uma 
ilusão de alguns imaginosos calculistas eleitorais. 

O Sr. L.tzaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. DANTOM JOBIM (MDB- RJ)- Mas essa ajuda ao 
MDB não dependerá, de nenhum modo, da exploração demagógica 
do custo de vida, como estão propalando, e de temas semelharites. 
Bastará para nós uma análise fria e honesta da linha adotada pelo 
Governo, quer no setor político, quer no econômico. 

Polítícamente, nada se tem feito senão regredir, ressalvada a 
firmeza do Presidente, no que toca ao cumprimento do calendário 
eleitoral. O principal instrumento de exceção de que o poder 
revolucionário se armou há oito anos- que, praticamente, ficou em 
repouso durante o Governo passado- a guilhotina do AI·5 voltou a 
funcionar. Não entendemos ainda, bem por quê, pois Presidente Gei. 
sei tinha iniciado a prática de recorrer à Justiça, em todos os casos 
em que houvesse transgressão à Lei de Segurança Nacional. Mas, o 
panorama mudou, também não sabemos muito bem por quê Manda· 
tos foram cassados, direitos políticos foram suspensos. 

O Presidente havia lançado a semente da distensão política, não 
apenas social. como hoje se faz entender. Formulou, mesmo, a teoria 
da solidariedade das três distensões: a política, a social e a econômi· 
ca; e o fez com o aplauso de toda a Nação. Mas, o grão não ger· 
minou, porque caiu sobre as pedras, como os da Parábola. Ainda 
por cima desabou sobre nós - e quando digo nós, eu me refiro ao 
MDB e também à ARENA- a Lei da TV e do rádio. Entretanto 
sua finalidade, clara como água, foi reduzir as·chances da Oposição, 
principal interessada na vivacidade do debate eleitoral. 

Como admitir, Sr. Presidente, que esse elenco de fatos e 
medidas, ai resumidíssimos, venha a favorecer a imagem do Governo 
em qualquer eleição? Por último, completç·se o quadro, veio a pala· 
vra de ordem da arenização dos governos estaduáis. Pode·se ima· 
ginar política mais infeliz, mais noci\o'a, mais inoportuna para o 
partido majoritário como essa que o identifica, obrigatoriamente, em 
cada Estado, com governos desgastados e impotentes ante a cor· 
rosào inflacionária? 

O Sr. Lázaro Barboza ( MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Srs. Senadores, a ur· 
banização acelerada do Pais dá um predomínio cada vez maior ao 
voto das cidades médias e grandes, onde o eleitorado politizado 
cultiva um agudo senso crítico. Isso acrescido do voto jovem, cada 
vez mias numeroso e menos conformista, não estaria aconselhando, 
porventura, o Governo a conceder â ~RENA, em cada Estado, o 
máximo da liberdade para as campanhas eleitorais em relação aos 
Governos locais? 

Resta aos arenistas a esperança da .sublegenda, mas este é o 
remédio ambivalente; serve também como antídoto, quando usado 
pelo adversário. 

Não sou simpático à sublegenda, considero·a uma excrescência 
na nossa legislação eleitoral, um mero expediente não muito 
decoroso que, na realidade, contrasta com a alegada preocupação, 
que sempre manifestaram os governos revolucionários, com a fideli· 
dade partidária. Na verdade, a sublegenda enfraquece os partidos, 
acorrentando consciências. 

O Sr. Efandro Carreira {MDB- AM)- Permite V. Ex.• um 
aparte? ' 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira {MDB - AM) - Nobre Senador 
Danton Jobim, não posso escusar·me ao elogio, quando V. Ex• com 
a sua oratória persuasiva, serena, tranqüila e, sobretudo, profunda. 
mente analítica, com olhos aquilinos, faz uma interpretação do fenô· 
meno político do momento. Mas, V. Ex! está ensinando o "caminho 
das pedras", nobre Senador. Peço a V. Ex! que seja caUteloso. 
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O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Agradeço o aparte 
do nobre Senador Evandro Carreira, mas o que faço talvez se deva 
ao vícío do velho jornalista, de fazer a análise da situação, tão isenta, 
tão objetiva quanto possível. 

Mas. quando todos sentem na carne a inflação dos preços, cuja 
aspirai vertiginosa desaconselha bons prognósticos, pelo qJ,tUtlS até 
15 de novembro. o povo não se entrega, evidentemente, 'i'•grandes 
elocubrações. Não quer saber se a inflação vem de fora ou se é made 
in Brazil. Ele culpa o Governo, os administradores públicos, ou a 
política econômica do Governo. 

E agora, pergunto. Sr. Presidente: será que essa atitude é inteira­
mente ingêoua e desarrazoada? Não será, porventura, o Governo 
quem manipula ou controla os elementos em que se funda a 
estrutura de custos e preços? O fato é que, na formação dos preços 
internos, a parte destinada ao fisco, bem como as corltribuições a 
autarquias e previdência, representa, como todos sabem, para mais 
de 65 por cento dos preços pagos, conforme estimativas recentes. 

Excetuando-se a margem de lucros e da produtividade maior ou 
menor, a influência do empresário é nenhuma na constituição dos 
custos. Ê o Governo quem comanda os aumentos que afetam os 
custos. E essas observitções, eu as acabo -de ler na carta publicada, 
domingo, no Jornal do Brasil por um conhecido economista, o Sr. 
Olyntho Machado, que acrescenta: 

"Além disso, há que reconhecer que o processo infla­
cionário, segundo o próprio Ministro da Fazenda, reflete e 
incorpora as •'pressões de demanda" do setor de obras 
públicas e projetos oficiais! Isso sem falar (uma vez que a 
pressão é monetária), na que vem da Reserva Internacional, 
adquirida com emissões ou recursos tomados ao mercado 
interno, já que o custo (em cruzeiros), equivalente a essa 
Reserva, é superior, inclusive, ao total do próprio meio 
circulante nacional (35 bilhões x 45 bilhões, custo de Reser­
vas)! E não falamos, sequer, nos "deflcits de Caixa", 
decorrentes da execução financeira dos Orçamentos!" 

Dirão, Sr. Presidente, que isso tudo pouco afetará os resultados 
eleitorais, nada terá a ver com eles. Sem dUvida, o povo pode não per­
ceber essas coisas. Mas a liderança política entende. E entende o 
empresariado, que, normalmente, deveria ser um elemento de equilí­
brio, . de ponderação c de estabilidade conservadora, pesando no 
prato do Governo na balança eleitoral. 

A verdade é que se vem renetindo, diariamente, na imprensa a 
inquietação dos industriais, dos empresários em geral. Eles se 
preocupam com o abandono ou o adiamento da execução de certas 
metas do 11 Plano N<1cional de Desenvolvimento. Eles reclamam 
contra a tendência estatizadora, que ameaça o modelo brasileiro de 
capitalização industrial, l:.aseado na idéia dominante no li PND, de 
"viabilizar o desenvolvimento da indústria através do setor privado e 
assegurar à empresa nacional papel importante na estrutura indus­
trial moderna e poderosa que se deseja consolidar no País". 

O que o Governo prometeu aos empresários - não entramos 
no mérito da promessa- foi que só haverá projetos sob controle de 
empresas governamentais se, na prática, a iniciativa privada 
claramente demonstrar que não pode ou não deseja realizá-los, por 
motivos ligados ao volume dos investimentos, à baixa rentabilidade 
direta dos projetos ou à tecnologia". 

E enfatizou-se; 

"Mesmo que tenha de assumir o comando de certos 
projetos, procurarão normalmente as empçesas do Governo 
associar~se ao setor privado utilizador do insumo a produzir 
e, sempre que possível, em oportunidade futura, passar a 
iniciativa às mãos dos empresários". (11 PND) 

No fundo, o Governo nada mais faz, com tal declaração de in­
tenções, que repetir a Constituição Federal nos artigos 163 e 170, em 
que se límita a intervenção do Estado na economia e se define o 
papel primordial da emrresa nas atividades econômicas. Ali se diz 

que apenas em caráter suplementar da iniciativa privada o Estado or~ 
ganizará e explorará diretamente a atividade econômica. (Parágrafo 
I~' do art. 170). 

Assim, não é preciso quebrar tanto a cabeça ou torcer os miolos 
para fixar ou descrever o "modelo brasileiro". Ele já se acha definido 
na Constituição, perfilhado pela Revolução de 1964. Aliás, recente­
mente, o Conselho do Desenvolvimento Econômico aprovou o 
documento "Ação para a Empresa Privada Nacional e a Economia 
de Mercado", obviamente nas linhas do que manda a Constituição. 

Entre os empresários, há os que não admitem interferência es­
tatal na economia. São poucos. São os liberais puros, aqueles que de­
sejariam, talvez, viver no climaeconômko do Século XIX. Há os que 
acham que a ação estatal deve limitar-se às áreas do petróleo. das hi­
drelétricas e do carvão. E hâ também os que acham justa e até 
necessária a presença do Estado nos setores que demandem grandes 
recursos e não ofereçam compensações no mesmo nível. 

Uma revista ligada ao mundo empresarial, refletindo a situação, 
comenta a preocupação que "castiga" a área privada: "Quase 
I'\inguém se conforma com as promessas do Governo. Querem que se­
ja feita alguma coisa, e já". É o que se lê em Comércio & Mercados, 
junho, 76. 

Não discutimos, no mérito, a exigência. Mas que lavra visível 
descontentamento nas lideranças do comércio e da indústria, quem é 
que pode duvidar? Que existe uma pressão no sentido de obter-se um 
basta do Governo, quanto aos excessos estatizantes, é evidente que 
existe. Mas que essa pressão seja encarada como natural, fenômeno 
inevitável numa sociedade organizada à base da economia de merca­
do, quem é que não sabe ou não compreende? 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Danton Jobim, 
V, E,x• me permite um aparte? ' 

O Sr. Virgilio TáYora (ARENA - CE)- V. Ex' dá lice'nça 
para um aparte? 

O SR. OANTON JOBIM (MDB - RJ) - Um minuto, para 
que complete meu· raciocínio. 

Tudo não passa, afinal, de sintomas da crise estrutura( de nossa 
economia, abalada por fatores com que os planejadores eufóricos do 
milagre brasileiro não souberam ou não puderam prever. Pareceu­
lhes que o País poderia crescer ou inchar de fora para dentro, através 
de injeções maciças de exportações estiinuladas artificiosamente, 
com recursos cruelmente arrancados não apenas ao couro, mas à pe­
le do contribuinte brasileiro, que é o campeão do mundo em 
suportar a esfola do fisco. 

O Sr.lázaro Bal'boza {MDB- GO)- V, Ex• tem razão. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Eu queria agora 
conceder a palavra ao meu eminente colega do Rio Grande do Nor­
te, que me solicitou o aparte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Considerando nosso 
colega como anteriormçnte inscrito, aguardo minha vez. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - O problema ê muito 
complexo, porque a indústria primária depende, exclusivamente, da 
indústria manufatureira. A indústria manufatureira, por sua vez, 
depende da comercialização daquelas manufaturas, pois 70% do po­
vo brasileiro não tem poder aquisitivo, a não ser através do crediâ­
rio, que é determinado, equacionado através do Estado. O Estado 
compreende, no momento, a grande dificuldade que a Nação 
atravessa. O Estado sente que hâ necessidade premente de conter a 
inflação. O Estado, reconhecendo tudo isso, vê que não é possível 
dar a liberalidade que a indústria de manufatura precisa e luta por 
ela através de um crediário indisplinado. Acredito que o Governo, 
nas últimas providências··que tomou, no setor económico, através de 
privar a demanda dessas manufaturas, por 'ntermédio desse 
crediário, venha sofrendo da parte dessas empresas as maiores 
criticas, as maiores pressões. De forma que entendo ser necessário 
que, realmente, o Governo intervenha, porque só a intervenção do 
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Governo poderá, realmente, num futuro, que não será a curto prazo, 
ir contendo aos poucos essa inflação. Na hora em que o Governo 
procura conter a inflação, através de medidas no campo econômico 
'o nosso empresário não fica satisfeito com o Governo; o noss; 
empresário critica e pressiona o Governo. De forma que ternos, de 
um lado, a empresa que precisa vender a sua manufatura, mas temos 
de outro lado o Governo que precisa conter a inflação. As últimas 
medidas tomadas pelo Governo Federal, no campo econômico, 
demonstram que o Governo quer conter e.ssa inflação. Mas o Go­
verno não pode satisfazer o interesse da indústria de manufaturas se­
não tomando atitudes que são, ao mesmo tempo, impopulares e con­
trárias ao interesse daquela indústria. Reconhecendo a dificuldade 
do Governo, como homem da Oposição, mas falando em mim muito 
mais alto o interesse de servir à minha Pátria, eu reconheço que o Go­
verno precisa se voltar para o interesse do Pais e não ao interesse das 
empresas. Tudo tem um limite. O empenho em preservar o interesse 
da indústría vai até ao ponto em que prejudica o interesse do Pais e 
do povo. Precisamos compreender que a hora que estamos vivendo, 
neste País, representa hora de sacrifício para todos, e o sacrifício tem 
de ser de cima para baixo. E só será possível alcançar dias melhores 
se todos participarem desse sacrifício. O que não sentido é meia­
dúZia se locupletando do suor das multidões nacionais, dos assalaria­
dos, que a cada dia sofrem, na própria carne, o peso da inflação, sob 
pena de se tomar essas atitudes para as qu<1is o Governo está-se vol­
tando. Aproveito a oportunidade do aparte para me congratular 
com V. Ex'. na tese que ora sustenta da tribuna. E, ao mesmo tem­
po, acreditar que o Governo irá pra o sacrificio, fazendo com que to­
das as medidas necessárias, no ·campo econômico, sejam tomadas 
para preservar, pelo menos a longo prazo, as condições realmente de 
encontrarmos um País onde todos possam viver com dignidade. Mas 
só poderemos alcançar estes caminhos que tanto buscamos se, em 
rea,idade, o Governo tomar medidas sérias. E estas medidas sêrias to­
cam muito mais de perto o setor empresarial, o setor da elite capi­
talista, porque o povo, na acepção da palavra, o povo já pagou mui­
to caro o seu tributo. Ê necessário, portanto, que as elites çapitalistas 
do País, que as empresas reconheçam a dificuldade que ora o País 
atravessa e colaborem com o Governo; ganhem um pouco menos. O 
que se vê no País é a indústria automobilística, a indústria de 
eletrodoméstico, que subiu mais de tOO% nestes últimos dezesseis me­
ses, carreando lucros extraordinários em detrimento da Pátria e da 

_própria comunidade. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. OANTON JOBlM (MDB- RJ)- Aceito as conside­
rações de V. Ex• como uma contribuição- ao meu discurso, embora 
este não discuta a intervenção na economia, mas a questão da estati­
zação. Participo, evidentemente, do ponto de vista de V. Ex• quando· 
diz que todos precisamos fazer sacrificios para sair de uma situação 
como esta. Temo, apenas, que esses sacrifícios cresçam em propor­
ç1io geométrica relativamente ao povo e não em relação àqueles em 
cujas mãos se vêm concentrando até agora, de maneira verdadei­
ramente gritante, os frutos do trabalho brasileiro. 

Ouço agora o eminente Líder da Maioria que, há algum tempo, 
pediu um aparte. 

O Sr. Virgílio Tá\'ora (ARENA- CE)- As primeiras palavras 
que vamos proferir, eminente Senador, são de agradecimento pelo 
discurso de V. Ex•; não pelo mérito, da qual discordamos comple­
tamente, maS por ser a prova provada do ditado: "três cabeças, três 
sentenças diferentes". Como estamos vendo aqui, V. Ex• em lendo 
crônicas, artigos, comentários, óbvio que com eles está de acordo se 
expressamente nào declara contestação aos mesmos e defende um 
ponto de vista. Pois bem, temos o Vice-lider de V. Ex• que esposa 
teses completamente opostas, o eminente Senador Roberto Satur­
nino. E, agora, o que o ilustre representante do Rio Grande do Norte 
fez foi elogiar, justamente,' o Governo. por medidas que podem ser 
impopulares, podem ser antipáticas- e aqui quando as enunciamos 
demos esses qualificativos, mas medidas absolutamente necessárias. 

·Não há crise de modelo, há os problemas inerentes a um Pais que se 

desenvolve, - digam ou não as cassandras amém às nossas pala­
vras, - de uma maneira surpreendente. O que nós vimos nas folhas 
dos principais jornais, em artigos da responsabilidade de econo­

, mi"tas os mais renomados e que não formavam na equipe 
goVernamental, foi que este ano o crescimento do Brasil, prati­
camente, chegaria a zero. Era o chamado crescimento zero. E o que 
nós vimos no primeiro trimestre? O cresciruento do selo r secundário 
atingir 12,8% e o Governo ter que frear, e com todas as medidas de 
freio, quando chega no fim do primeiro semestre, na metade do ano, 
este crescimento ainda está, no setor secundário, em 12% e, no geral 
da economia, em 9%. Então, Senador, não está havendo, como diz 
V. Ex•. crise de modelo; há os problemas naturais do desenvol­
vimento dentro de uma conjuntura que é: hostíl. Demos estes três 
exemplos para significar que o Governo não segue, nem os extremos 
de alguns dos conceitos emitidos por V. Ex•, nem, também, chega 
àqueles outros perfi\hados pelo nobre Vice~ líder do seu Partido. Fica 
no meio termo, fica naquilo em que o PND estatuí como sua dou­
trina básica - e, no caso específico, reforçada esta determinação 
reafirmada por documentos, àliâs, citados há pouco. por V. Ex•,­
a Ação para a Empresa Privada :'\!acionai recém-vinda à lume. Era 
só isto. 

O SR. DANTON JOBI\1 (MDB- RJ)- Agradeço a V. Ex• a 
sua intervenção, que foi bastante oportuna, primeiro porque me per­
mite esclarecer que, em relaçào a esses problemas brasileiros, os 
Senadores do MDB têm ampla liberdade para discutir e para 
discordar entre si. Evidentemente, obedecemos as teses. gerais do 
nosso Partido, que são as programáticas. Elas aqui estão, neste 
folheto. Às vezes, não é possível, evidentemente, descer a detalhes, 
em relação a determinada posição doutrinária. Mas, leio aqui, à 
página 26, na introdução ao diagnóstico da nossa situação - é nisso 
que me inspiro, em boa parte, neste meu discurso- que o M DB sere­
cusa, de modo iguaí, abro aspas "tanto às injúrias à ação do Estado e 
às c<tricatas investidas sob epíteto de estatização. quanto à temeri­
dade de fazer desta ação um elemento exclusivo e avassalador da 
atividade econômica." (fecho as aspas) 

Evidentemente, nem eu nçm o Senador Roberto Saturnino 
discordamos desse dispositivo.' Acredito que o Senador Roberto 
Saturnino, como eu, receie a superconcentração do poder econô­
mico, esteja ela na mão de particulares, esteja ela na mão do Go­
verno, porque, então, neste caso, será a negação da democracia do 
tipo ocidental que nós defendemos. A concentração do poder 
econômico no poder público é a certeza da ditadura. 

O Sr. Roberto Salurnino (MDB- R.J)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Concedo o aparte 
ao nobre colega de bancada com grande prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- lU)- Tendo sido citado, 
nominalmente, sinto-me também obrigado a prestar, alguns esclare~ 
cimentos. V. Ex• já se adiantou ao que eu ia dizer; podem existir pe­
quenas divergências entre nós, digamos assim, na avaliação do que 
seria possível à iniciativa privada brasileira executar ou não, mas, no 
geral, na tese, ambos estamos de acordo em que o Estado deve entrar 
aonde a iniciatíva privada nacional não for capaz de levar a bom 
termo o projeto. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Isso não é atitude só 
de V. Ex•s, é também do Governo. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Quando V. Ex• foi 
interrompido pelos apartes, V. E>:• estava se referindo ao absurdo 
das projeções do Il PND, quanto às nossas possibilidades de expor~ 
tação. Estou inteiramente de acordo com V. Ex•; essas projeções 
foram completamente irreafísticas de se pensar que poderíamos cres­
cer as nossas exportações por um longo período com uma taxa de 
20% ao ano. O resultado é que cada vez mais a Nação brasileira está 
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dando subsídios ao consumo de outros povos, enqu-anto o-consumo 
do nosso povo, como salientou o Senador Agenor Maria, está cada 
vez mais sacrificado. Em represália a esse excesso de subsídios a que 
fomos obrigados pelo modelo econômico adotado, despontam rea­
ções protecionistas que deviam ser esperadas em outros países. Ao 
mesmo tempo em que aqui. dentro começam a se realizar operações 
legítimas, operações que a opinião pública jâ cognominou de 
"operação branco total", ou "operação orno total", Pela qual se 
exportam caixas vazias, superfaturadas, e se compram divisas no 
câmbio negro; a empresa se paga a si mesma; c::xporiando para unfa 
empresa fantasma no Panamá, na Libéfia, ou sei lá onde, e recebe o's 
incentivos da exportação. Quer dizer, é uma operação apenas des­
tinada a ganhar os incentivos da exportação. Se 'Y. Ex• ou qualquer 
outro Senador do Governo me pedir provas·disso, vou dizer que não 
tenho, comó ninguém tem; não estou afirmando que isso s"eja ver~ 
dadeiro, estou afirmando que essas práticas estão sendo apontadas 
por empresários nacionais como estando se verificando na atuali­
dade. E eu acho que, muito provavelmente, estarão se verificando, 
dada a dificuldade de o Governo controlar essas operações. No 
essencial do discurso de V. Ex• nós estamos de plerio acordo, e acho 
muito bom fazer esse registro. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)- Vê V. Ex' como está 
servindo o seu discurso para algo dentro do seu Partido. Os dois 
extremos... · 

O SR. DANTON JOBIM- (MDB- RJ)- Nós debatemos 
muito, dentro do nosso Partido. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Os dois extremos do 
seu Partido já estão se entendendo, e nó~ ainda vamos bater palmas 
aqui, no dia em que virmos o Senador Roberto Saturnino cantar 
toas à iniciativa privada e virmos V, Ext defender o estatismo tão 
beril cantado por S. EX• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Comunico ao no­
bre oritdor que !eU tempo está excedido em lO minutos. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) -Vou terminar em 
atenção à advertência do Sr. Presidente, mas não quero deixar de di­
zer que em vão temos insistido no diagnóstico de uma crise, 
realmente de grandes proporções, que está sendo subestimada, 
entretanto, pela Liderança do Partido do Governo e também que te· 
nho insistido, não somente eu, como o Senador Robefto Saturnino e 
outros. para que, neste País, se despertasse para a realidade e se 
chegasse a um amplo e generoso movimento de concórdia, de 
conciliação nacional ante a ·gravidade da hora, sem, entrétanto, 
incorrer em fisiológicos adesismos, sem traição à nossa bandeira. 
sem a confusão dos Partidos. Poderíamos, perfeitamente, acertar· 
nos em torno de um programa mínimo, necessário para sairmos des~ 
sa situação da qual só sairemos com enormes sacrifícios e, como di~ 
zem os marinheiros, com grandes avarias no casco e não somente nas 
of·lfas mortas. 

O que se está vendo, no Brasil, é que se criou uma casta de 
tecnocratas que se julga senhora da verdade e quer impor o ~eu 
ponto de vista ao próprio Governo. E quase sempre o consegue, 
porque, não tendo o Governo uma orientação de naturezà estrita e 
caracteristicamente política, ele é levado, muitas vezes, a entregar 
determinados setores a determinadas equipes e grupos, que acabam 
apresentando um prato feito a quem deveria deter o poder político 
arbitral e decisório. 

Evidentemente, se o Congresso Nacional tivesse mmor largueza 
no uso·de atribuições, maiores garantias quanto à sua independên~ 
cia, condicionamentos menores em relação à possibilidade de sua 
colaboração na obra ecoAômica do Governo, evidentemente que isso 
não aconteceria. Haveria amplo debate nas duas Casa e, nesse deba­
te, se refletiriam as pressões legítimas lã de fora, o que é muito 
importante, porque isso existe em todas as democracias; chegaría­
mos, então, a uma solução razoável, ou em certos casos, menos má, 
porque seria o fruto do confronto das idéias e interesses ou a média 
do consenso da Nação. 

Tudo isso só1pi-ova que preéisamos restaurar o sistema democrá­
tico representâtivo em sua plenitude, evitando decisões de gabinetes, 
tomadas em segredo e apresentadas como irrecorríveis. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Vou terminar, Sr. Presidente, e vou dizer claramente, para que 

n~ pairem dúvídas, que sou francamente favorável a que se reserve 
o mais amplo espaço ao livre jogo da iniciativa privada, para que se 
construa ou se reconstrua a democracia, neste País. 

A nossa esperança- a esperança do MDB, poderia dizer eu­
é que o mínimo de liberalização de economia, que é a base física das 
democracias do tipo ocidental:_ o único modelo que nos interessa­
não seja inteiramente sufocada pela desenv.oltura, cada vez maior, 
dos burotecnocratas. Isto interessa profundamente ao MDB, cuja 
grande bandeira é, procisamente, a restauração plena da democracia, 
aquela plenitude democrática com que um dia nos acenaram e que 
até hoje é letra morta. 

Neste fim de semana, Sr. Presidente, li num ensaio de Raynlond 
Aron, uma passagetn que julgo oportuno repetir: 

"Os processos democráticos se acham talvez mais amea­
çados por, um perigo sutil, impossível de discernir pela 
comparação, aperias, entre democracias estáveis e inestáveis: 
a redução progressiva do papel representado pela livre empre­
sa nos mecanismos da economia" . . "Não é menos certo 
que, a longo prazo, uma gestão inteiramente burocrática da 
economia poderia tornar aparentemente anacrônicas a 
competição entre os partidos e a luta das idéias." 

Com estas palavras, Sr. Presidente, que são uma definição, 
encerro aqui o meu modesto pronunciamento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
para uma breve comunicação, ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

o· SR. ~ALDANHA DERZI (ARENA- MT. Pronuncia o se-· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Um dos setores de maior progresso do Governo Revolu· 
cionário, indiscutivelmente, é o das telecomunicações. Antes de 1964 
não tínhamos possibilidade de nos comunicar com nenhum dos 
Estados, nenhuma das suas capitais, - mesmo do Rio de Janeito 
para Niterói tínhamos uma demora de seis horas para falar pelo in­
terurbano,- e, hoje, encontram-se todas as capitais interligadas por 
microonda ou tropodifusào. Realmente é uma obra extraordinária, 
que nos coloca numa posição de destaque dentre os países do 
mundo, no momento em que está à testa do Ministério das Comuni­
cações este brasileiro extraordinário - homem dotado de alto espí­
rito público, homem simples, com humildade até, mas uma energia 
implacável no cumprimento dos seUs deveres, - imprimindo um 
desenvolvimento também extraordinário no setor das telecomuni­
cações em todo o País, sobretudo naqueles Estados que eram extre­
mamente carentes no sistema de telecomunicações. 

Encontra-se desde ontem, dia 12, no Estado do Mato Grosso, o 
Ministro Euclides Quandt de Oliveira, para fazer várias inaugu­
rações naquele Estado, e eu assisti, no mês de julho, à inauguração 
do sistema DDO ·na Cidade de Maracaju e às instalações da 
TELEMAT naquela cidade, logo depois no Município de Dourados. 
Encontra-se na capital do meu Estado o Ministro Euclides Quandt 
de Oliveira repito, que inaugurou ontem o sistema de telefonia in­
terurbana pata Roddonópolis, Pocon~ e Câceres, inaugurando na 
minha Capital, na cidade de Cuiabâ, o sistema DDO - discagem 
direta oper~cional - num programa que, possivelmente, até março 
do ano próximo, jâ nos ligará pelo DDD. Para o Sul do Estado de 
Mato Grosso também se dirige S. Ex• o Sr. Ministro das Comuni· 
cações, para fazer as inaugurações das instalações da Cia. Telefônica 
Mato-grossense - TELEMAT - nas cidades de Rio Brilhante, 
Fâtima do Sul e Itaporã. Realmente é uma obra extraordinária que 
estâ complementando no Estado de Mato Grosso a Cia. Telefônica 
Mato-grossense- TELEMAT. 
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Tive ocasião de acompanhar com o Sr. Presidente da 
TELEMAT, Sr. Guido Antônio Barbosa Fregapani, o programa de 
telecomunicação do Estado de Mato Grosso. Realmente é um pro· 
grama· audacioso, moderno, que irá dotar, dentro de um ano no 
máximo, todos os municípios de Mato Grosso de ligação inte­
rurbana, e grande parte deles pelo sistema DDD. 

A equipe da TELEMAT, do Dr. Fregapani, é formada por 
jovens capazes, que estão fazendo uma programação para o ano 
2000. Lamentavelmente, não me foi possível estar em Cuiabá acom­
panhando S. Ex• o Sr. Ministro das Comunicações, por ter com­
promissos meus na função da Vice-Liderança e ter, ontem, au­
diências marcadas com S. Ex• o Sr. Ministro da Fazenda, o 
Presidente do Banco do Brasil e o Sr. Ministro da Agricultura. Mas 
daqui de Brasília, desta Casa do Congresso, transmito a S. Ex• as 
minhas congratulações e o agradecimento, em nome de Mato 
Grosso, por essa extraordinária obra que o Sr. Ministro Euclides 
Quandt de Oliveira está levando avante naquele Estado. 

Fui um dos defensores da idéia de criação da TELEBRÃS, nesta 
Casa, nas Comissões e no Plenário. E, quando no primeiro ciclo de 
estudos da ADESG o meu grupo apresentou um estudo sobre o mo­
nopólio das telecomunicações no Brasil -e telecomunicação é segu­
rança nacional- nós nos sentimos satisfeitos, poueos meses depois. 
em receber a mensagem do Senhor Presidente da República criando 
a TELEBRÃS e logo após, naturalmente, as suas subsidiárias nos 
Estados, e em Mato Grosso, a Companhia de Telecomunicações do 
Estado de Mato Grosso - TELEMAT - que está prestando um 
grande serviço àquele Estado. S. Ex', extraordinário, capaz, homem 
dinâmico, ideal, com espírito público, que é o Sr. Ministro Euclides 
Quandt de Oliveira, está prestando uma da~ grandes obras à Revolu­
ção, que realmente irá dar um desenvolvimento sem precedentes à 
nossa Pátria. 

Minhas congratulações ao povo mato·grossense por esses 
melhoramentos que está recebendo por parte do Ministério das Co· 
municações. E a S. Ex• o Sr. Ministro, em ndme do povo de Mato 
Grosso, agradecemos as obras que lã estão sendo inauguradas; e es­
·peramos que se concedam os recursos necessários para que real· 
mente a TELEMAT desbrave, no setor de telecomunicações, todos 
os municípios do Estado de Mato Grosso. Muito grato a V. Ex• 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERt· O SR. SAL­
DANHA DERZI. EM SEU DISC~RSOc 

MINISTRO DAS COMUNICAÇ0ES 
QUANDT DE OLIVEIRA 

INAUGURA OBRAS EM MATO GROSSO 

Rondonópolis: 

Dois mil terminais e centro-interurbano manual com circuito DDO 
(DDO =discagem direta pelo Operador). 

Cáceres: 

Inauguração de 500 terminais. 

Poconé: 

400 terminais. 

Cuiabá: 

Ampliação de terminais de 4 mil para~.500 (DDD) 

ltaporà: 

300 terminais 

Fátima do Sul: 

500 terminais 

Rio Brilhante: 

200 terminais 

Campo Grande: 

Jnauguraçào oficial da 2• etapa de DDD 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- José Esteves- José Sarney- Fausto Castelo­

Branco - Petrônio Portella - Dinarte Mariz - Jessê Freire -
Marcos Freire- Gilvan Rocha - Dirceu Cardoso -João Calmon 
- Franco Montara - Orestes Quércia - Benedito Ferreira -
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Evelásio Vieira- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, co· 
municação que será lida pelo Sr. !fi-Secretário. 

f3.1ida e deferida a seguiitte: 

Ofício n~" 123/76 
Brasília, 13 de agosto de 1976. 

A Sua Excelênda 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto, 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor Depu­
tado Daso Coimbra para integrar, em substituicão ao Senhor Depu­
tado Ary Kffuri, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer so· 
bre as Propostas de Emenda à Constituição n~"s 23 e 25, de 1976, que 
"acrescenta dispositivo ao Titulo V - Disposições Gerais e Transi­
tórias, da Constituição Federal" e "altera a redação do artigo 103, 
da Constituição Federal", respectivamente. 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado 
apreço.- José Bonifácio, líder da: ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno úniço, do Requenfl'!ento n~" 336, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia 
baixada pelo Ministro Chefe do EMFA, General~de-Exército 
Antônio Jorge Corrêa, alusiva às comemorações do 309 
aniversário do Estado· Maior das Forças Armadas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA. CUJA TRANS­
CRIÇÃO E SOLICITADA: 

3()9 ANIVERSÁRIO DO EMFA 
Ordem do Dia 

Com o propósito de facultar à Presidência da Repl1blica o 
assessoramento de um órgão que se incumbisse, precipuamente, da 
alta estratégia militar e dos estudos dos problemas comuns às Forças 
Singulares, foi criado, hâ trinta anos atrás, o Estado-Maior Gerai, 
embrião do que viria a se constituir, mais tarde, o Estado-Maior das 
Porças Armadas. 

Em sua estruturação, o Decreto-Lei nv 9.520, de julho de 1946, 
estabelecia em seu artigo tv, que o referido Órgão tinha por objetivo 
"preparar as decisões relativas à organização e emprego em conjunto 
das Forças e dos planos correspondentes", competindo-lhe, ainda, 
"colaborar no preparo da mobilização total da Nação para a 
Guerra". 
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A instituição de um organismo militar com tais finalidades 
na Alta Administração Nacional, quando ainda bem nítidos os 
ensinamentos e a experiência vivida nos diferentes Teatros de Opera­
ções em que estiveram duramente empenhadas as Forças Armadas, 
na Segunda Grande Goerra, era não só uma constqUência direta das 
novas concepções doutrinãrias, relativas, sobretudo, ao emprego das 
referidas Forças, como também, a comprovação de que se fazia 
mister dotar o Pais de uma nova estrutura de Segurança, capaz de 
proporcionar, ao Presidente da República, adequada assessoria nos 
assuntos relacioqados com o cal}lpo militar. 

A descentralização tào ansiosamente procurada, com vistas à 
obtenção de maior proficiência no trato dos problemas de Segurança 
c. ademais, a;tjberaçào dos Orsãot da Pretidaecia da RCDúbJica i;los 
encargos relativos ao estudo e planejamento dos problemas comuns 
às Forças Singulares, foram, desde logo, os objetivos perseguidos 
pelo Estado-Maior Geral, para cuja conquista, tanto se empenharam 
os que tiveram a responsabilidade de orientar os seus primeiros 
passos e de organizâ-to, em apropriada consonância com a sua 
elevada destinação. 

As modificações introdutidas, quando da transformação do 
Estado-Maior Geral em Estado-Maior das Forças Armadas, se bern 
te(lham mantido o escalonamento e as caracterfsticas organiza­
êiónaJS do primeiio, em contrapáhida, tróuxeram novaa ~ nilo m~ 
lilQ1 import.antea atribuições, e que constituem, ainda hoje, o amplo 
quadro sobre o qqal.o EMF A realiza &ua nobre 1!. relevante miaalo. 

Se pudêssemos sintetizar, numa única expressão, o que foi o 
trabalho realizado pelo EMF A, nesses trinta anos de existência, 
diríamos sem medo de errar, de que o mesmo soube conquistar, em 
ratão do patriótico trabalho que empreenderam todos os que ti­
veram a feliz oportunidade de servi~lo, o seu lugar na história pãtria. 

A solução inovadora, genuinamente brasileira, para a criação de 
um órgão com as peculiaridades do EMFA, dedicado, notadamente, 
à coordenação em alto nível dos assuntos de interesse comum das 
Forças Singulares, sem quebra das tradições e dos princípios que 
regem o funcionamento da estrutura militar em nosso País, é outro 
aspecto marcante da vida da Instituição que cumpre destacar. 

O entcndimeqto, hoje amadurecido, de que o EMFA realmente 
prescinde de quaisquer outras prerrogativas ou de profundas altera­
ções na forma de seu emprego, para bem desincumbir-se de sua 
missão, tem-lhe sido extremamente benêfico. 

Graças ao apoio e aos incentivos que vem recebendo do 
Excelentíssirno Senhor Presidente da República e dos Senhores 
Ministros, em particular, da Marinha, do Exército e da Aerónâutica, 
e à forma pela qual vem sendo compreendida a real natureza e a 
importância de seu trabalho, pode o EMFA, com a dedicação, o zelo 
e a competência de todos os. que nele mourejam, atingir, aos trinta 
anos de profícua atividade, a um estágio de grande eficãcia no que 
concerne às suas realizações. 

Fazendo votos para que o EMFA prossiga em sua brilhante 
caminhada, congratulo-me com todo o seu pessoal e com os Órgãos 
que lhe são subordinados, pela efemêride que, com justo orgulho e, 
jubilosamente, todos comemoramos. 

Brasília-DF, 23 de julho de 1976. '- Antônio Jorge Corrêa, 
Ministro Chefe do EMF A. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento no 338, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja 
anexado aos Projetos de Lei do Senado nos -133, de 1975 e 
1S4, de 1976, que tramitam em conjunto. o de no 170, de 
1976, do Senhor Senador Italívio Coelho, que acrescenta dis­
positivo do art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Jo de maio de 1943. 

Em votação requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3. 

Discussão, ern segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado no 135, de 1'{75, do Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que modifica e acrescenta dispositivo na Consolidação. 
das Leis do Trabalho; tertdo 

PARECER. sob no 370, de 1976, da~Comissão: 
e- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos SrS. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9~Secretário. 

f: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 360, DE 1976 

Nos termos do art. 315 do Regimento Interno, requeiro que o 
Projeto de Lei do Senado no 135, de 1975, que modifica e acrescenta 
dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho, seja submetido a 
votos. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 1976. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
requerido, passa-se à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

Redação do "encido, para o 2" turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1975, que modifica e 
acrescenta dispositivo na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1(1 O art. 545 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

suprimido o seu par~grafo único, Passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 545. Uma vez notificado pelo sindicato de que o 
trabalhador ê sindicalizado, o empregador fica obrigado a 
descontar, mensalmente, na respectiva folha de pagamento, a 
contribuição devida à entidade sindical." 

Art. 2o O art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo Jo; 

"Art. 582 ............... , ....................... . 
§ i' > > •••••• > • > > •••••••• > •••• ' • > > ••••• ' > > ...... > 

§~ .... , .. j •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ Jo O recolhimento à entidade sindical beneficiária da 
contribuição descontada deverá ser feito atê o dêcimo dia 
subsequente ao dO desconto, sob pena de juros de mora no 
valor de 10% (dez por cento) sobre o montante retido, sem 
prejuízo da multa prevista no art. 553 e das cominações pe· 
nais relativas à apropriação indébita." 

Art. )li' Esta lei entra em vigor n& data de sua publicação 
Art. 41' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matêria 
constante da Odem do Dia. 

Ainda hâ oradores inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamin Farah. (Pausa.) 
S. h' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Mais uma crise abala o chamado open .. market, o mercado aber· 
to. Já no último trimestre dà'-ano passado, sucessivas crises ocor­
reram neste ··monstro" que escapou completamente ao controle 
governamental, e que vem obrigando o Governo a injetar - para 
sustentar um grande número de instituições financeiras - quantida· 
des volumosas de dinheiro no mercado prejudicando, estourando, 
todo o seu orçamento monetârio, constituindo-se em uma das causas 
do recrudescimento inflacionário deste ano. 

No pr1meiro trimestre do corrente ano, em março ou abril, -
não me recordo mais - o Governo tomou um conjunto de medidas 
no sentido de colocar uma disciplin~ sobre o open-market. Na oca­
sião. tivemos oportunidade de duvidar da eficácia dessas níedidas e 
os fatos que desde então vêm ocorrendo, ao que parece, estão confir­

mando, inteiramente, nosso potito de vista. 

Já no mês passado, a diticuldade em que se encontravam nume­
rosas corretoras e outras entidades hnancetras l!zeram com que o 
Governo autorizasse a compra, por entidades governamentais, pelo 
BNH e pela Caíxa ·Econômica, de obrigações da ELETROBRÁS, 
em mãos dessas corretoras, até o montante de 1 bilhão e meio de 
cruzeiros, obrigações essas que são papéis emitidos por um órgão do 
Governo para resgate a muito longo prazo - prazos de 20 anos ou 
mais- e que imediatamente se prestaram à especulação nesse merca­
do secundário de papéis, o open-market, e passaram a lastrear opera­
ções até de 24 horas. fsto obrigou o Governo a resgatar, por conse­
guinte, na medida em que autoriza outra entidade governamental a 
comprar esses títulos, esses títulos de longuíssimos_ prazos, em prazos 
excessivamente curtos, pondo por terra, por conseguinte, a finalida­
de precípua desses papéis. 

logo em seguida, eis que decorrido pouco mais de um mês, uma 
nova crise.se instala no mercado aberto, agora envolve~do o Banco 
Econômico, uma das maiores instituições financeiras do País, que 
alega não ter responsabilidade do fato, já que tudo teri~ se originado 
de uma emissão fraudulenta de cheques< por parte do gerente de uma 
de suas agências. Este assunto vai ser esclarecido, naturalmente, com 
o andamento do processo judicial, mas o fato é que se esse gerente 
emitia e assinava cheques em nome do Banco, evidentemente que o 
Banco tem responsabilidades sobre esses cheques. De qualquer for­
ma, o episódio serviu para trazer ao conhecimento do público que es­
se Banco Econômico tinha uma espécie de caixa, de câmara de 
compensação particular, na qual compensava cheques de outras insti­
tuições financeiras, seus clientes, sem que o Banco Central tomasse 
Uma medida no sentido de preservar o interesse das outras entjdades 
financeiras e preservar a prerrogativa, o monopólio do Banco do 
Governo, de realizar esse tipo de operação, o qual constitui compen· 
sação de cheques de outras entidades financeiras. 

É realmente um absurdo. A indagação que está em todas as 
bocas é como o Banco Central foi capaz de permitir que este banco 
par_ticular realizasse uma verdadeira compensação particular, que é 
prerrogntiva do Banco Oficial. o Banco do Governo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Ouço 
V. Ex~ com atenção. 

O Sr. Vírgílío Tál'ora (ARENA- CE)- Logo que sabedores 
- fato público e notório - do chamado affair do Banco Econô­
mico, em que o mesmo - precisa-se dizer para que a verdade apare­
ça completamente - fez já o depósito judicial de toda a quantia em 
questão, Procuramos as autoridades financeiras para as mais amplas 
explicações, que esperamos dar a esta Casa, tão logo cheguem às nos-

sas mãos. Mas, a versão prdimmar. eminente Senador -e, portan· 
lo, veja V. Ex• o cuidado com c.ue tocamos no assunto, porque pare~ 
ce que já é uma tradição nossa, nesta Ca.<w, só afirmar que dois com 
dois são quatro, pois pão nos aventuramos nunca a chegar em apro· 
ximações- ê que se tratava, nada mais nada menos, do que um caso 
de polícia. Quais os responsáveis pelos procedimentos, desde a gerên· 
cia até à diretoria, isso vai brevemente ser traduzido, aqui, ao conhe­
cimento da Casa e de V. Ex~ Mas, achar que um afTair que tem carac­
terísticas, como dissemos aqui, à primeira vista, policiais -não esta­
mos afirmando. dentro daquela premissa que estabelecemos- serve 
para invalidar um sistema que está. o Governo procurando aperfei­
çoar, um sistema que o Go\'erno fez questão de anunciar que não 
considera perfeito, mas que é um instrumento válido para enxugar a 
liquidez do mercado, quando pn:mente e necessário tal medida se 
faz, permita·nos, é uma extrapolação já muito grande dos fatos. 

O SR. ROBERTO SATVRI'ilNO (MDB- RJ)- Nobre Sena­
dor Virgílio Távora, não estou pondo em dúvida a versão preliminar. 
Pode ser até que ela seja verdadeira. Não estou aqui com o propósito 
de veicular boatos, porque há notícias que correm sobre algo de 
muito mais grave encoberto ceh1ixo desta operação; mas não vim, 
aqui, esta tarde, para veicular versões dessa natureza. Podemos acei· 
ta r. .. 

O Sr. Virgílio 1 ávora (ARENA - CE) - Gostaríamos que 
V. Ex• medisse bem a prudência das palavras que aqui foram profe­
ridas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Certo. reco­
nheço. Podemos até uceitar as e~plicações que vierem a ser dadas, 
aceitar as providências que o Governo vier a tomar, no sentido de 
sanar esta crise. esta operação irregular. Agora, o que não tem real­
mente explicação é esta sucessão de crises que ocorre no mercado 
aberto e, flagrantemente, es..:apou ao controle do Banco Central. 
Quer diz.er, como o Banco Central não tinha conhecimento de que 
este banco realizava operação de compensação entre instituições 
financeiras? Como o Banco Central, depois da crise que ocorreu no 
fim do ano passado, ainda foi obrigado, este ano, a autorizar com­
pras de obrigações da ELETROBRÁS, de um bilhão e meio de cru-~ 
zeiros, para socorrer ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Para salvar o instru­
mento do open·market. Isto foi dito aqui. Naquele tempo, foi aqui 
bem explicado. 

O SR. ROBERTOSATVRNINO (MDB- RJ)- Nobre Sena· 
dor, essa normalidade nós não podemos aceitar. O que nós acei­
tamos, a nossa visão do open-market é, realmente, que ele constitui 
um instrumento \'álido para injetar ou retirar meio circulante, na 
medida das necessidades. 

Mas, esse mercado paralelo, fora do controle, enorme, monstru­
oso, já envolve operações cujo volume chega quase a 20 bilhões de 
cruzeiros, vor dia. Isto. realmente, está muito acima da faixa da 
normalidade. E é quase que diariamente; não digo diariamente, - é 
um exagero -mas. com uma enorme freqüência o Governo vem a 
socorrer instituiçõe~ financeiras que estão em dificuldades e a ser 
obrigado a injetar recursos monetários quando o processo inflacioná­
rio recrudesce e o Governo, também, procura enxugar o crédito e 
tomar medidas contra esse recrudecimento inflacionário. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Transformando-o num 
mercado autônomo 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Trans­
formando-o num mercado autônomo, exatamente. E a ponto de esta 
conta de socorro a entidades falidas - que o conceito popular já 
batizou de BURACOBRÂS - atingir a níveis superiores a 30 bi­
lhões de cruzeiros- há quem fale em 40 ou 50 bilhões de cruzeiros­
porque só o Banco Halles ultrapassa a casa dos 10 bilhões de cru. 
zeiros. E uma soma que daria para construir várias usinas siderúrgi­
cas de grande porte, inúmeras plantas de fertilizantes, e o Governo 
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sendo obrigado a injetar ess.as somas fabulosas para sustentar entida­
des falidas e alimentar a innaçào. Esta é que é a verdade; alimentar a 
especulação! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -V. Ex'- me permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SA11JRNINO (MDB- RI)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Este é um dado cuja 
gravidade é indisfarçável. O que isto representa, ou poderia represen­
tar de útil para a Nação brasileira e que vem sendo desperdiçado! 

O SR. ROBERTO SATURNINÓ (MDB- RI)- V. Ex• tem 
toda a razão. Desperdiçado c trazendo conseqüências danosas sob o 
ponto de vista de in nação. Ê preciso ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Um ônus social. 

O SR. ROBERTO SATIJRNINO (MDB- RI)- Um ônus so· 
cial, sim. É preciso pôr um paradeiro a isto, definitivamente. A opi­
nião pública, a Nação, está esperando medidas que dêem definiti­
vamente um paradeiro a es~a situacào. Eu jâ tive ocasião de fazer 
virios registros, vanas críticas a esse sistema financeiro, que a mim 
parece absurdamente hipertrofiado e que tem uma das intermedia­
ções financeiras mais caras do mundo. Eu cheguei a pedir, duas ou 
tr!s v~zes, uma CPI especifica para isso. f:, preciso analisar esse 
sistema, localizar esse excesso de custos elevados, de transações de 
juros, de comissões etc. É preciso analisar, identificar as causas do 
encarecimento dessa intermediação financeira e agir efetivamente so­
bre elas, combater eficazmente a especulação, porque o que há é uma 
espeçulação desenfreada, uma especulação descontrolada pelo 
Governo. Esta situação não pode continuar, porque o prejuizo da 
Ração já é incalculável. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Prefiro sempre ouvir o 
nobre Senador Roberto Saturnino. Vou correr o risco de interrom­
per o seu discurso e dar-lhe u:n aparte para lembrar este outro fato 
que me parece de singular importância no exame dessa matéria. Ê 
que, em outros tempos, não havia um instrumento legal para interfe­
rir nesse segmento da vida nacíonal. Hoje, existe o Banco Central, 
com poderes legais extraordinários: e a despeito disso, essas coisas 
continuam. Não é que tenham acontecido; elas continuam a aconte­
cer. Já não tenho mais palavras para diz:er, porque dizer que é de 
excepcional gravidade pl.lrece-me que é pouco. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RI)- V. Ex• tem 
toda razão. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Voltamos a diz.er que 
esse problema é muito diffcil e complexo. Mas, perguntamos: O 
Governo não tem procurado tomar as medidas necessárias? V. Ex• 
poderia duvidar da eficácia de algumas delas. Mas, não pode 
apresentar o problema como se o Governo não tívesse procurado, 
numa sucessão de medidas, tomar providências para realmente sanar 
uma situação como esta. lsto desafia contestação. Poderíamos aqui 
discutir a eficácia, mas este Governo,- que sempre dizémos, não é 
onipotente, onisciente e onipresente - procura, tanto quanto suas 
forças o permitem, resolver tais problemas e, justamente, tomar 
medidas nos mais diferentes setores. Este é um deles. 

O SR. ROBERTO SATIJRNINO (MDB- RI)- Nobre Sena· 
dor, a própria criação do Banco Central, como aludiu o Senador 
Paulo Brossard, é uma medida do Governo que teria eficácia, se a 
instituição realmente funcionasse. 

O Sr. VirgilioTávora (ARENA- CE)- Aquele elenco de me­
didas do primeiro trimestre deste ano - por mais que divergências 
V. Ex• tenha com a política econômico-financeira do Governo- ti­
nham ou não tinham um intuito saneador? Tinham. Algumas delas 
surtiram efeito? Surtiram. Em relação a outras, a elicâda precisa ser 
melhorada. E é isso que o Governo faz. Mas cond.enar o Governo co­
mo omisso - não pelas palavras ditas claramente, mas pela pintura 

do quadro que se apresenta - faz uma diferença muito grande. 
Dissemos a V. Ex~. com a prudência que no~ caracteriza, que pedla­
mos todos os dados fundamentais para trazer a esta Casa, não aquilo 
que fosse a verdade - que nunca nos julgamos detentores dela -
mas aquilo.que, a nosso ver, se aproximasse, tanto quanto possível, 
da verdade, aquilo que nos apcrcch8s~mos da verdade. Isso foi dito 
no início do discurso de V. Ex• 

O Sr. P•ulo 81'08S11rd (MDB - RS) - O orador permite-me 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB- RI)- Com prazer. 

O Sr. Paulo· Brossard (MOB- RS)- O tema é tão fascinante 
que eu, mai,s uma vez, sou levado a interromper o nobre orador, à 
vista das observações, 15ehlpre ouvidas com o maior respeito nesta 
Casa. que acabam de ser formuladas pelo nobre Senador Virgílio 
Távora. Perguntou ere se o Governo não vinha tomando providên­
cias. O grave é que, a despeito dessas providências oficiais, os proble­
mas, ou os casos, ou os escândalos, ou os abusos continuam a ocor­
rer. Aí é que está. 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA- CE)- Ê a complexidade dos 
casos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS}- É claro, é evidente. Mas 
a primeira pergunta que se há de filzer é esta: as normas do Banco 
Central são obedecidas ou não têm sido obedecidas? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex~ fez a pergunta 
agora. tem-se que responder. No caso em apreço, ao que é do nosso 
conhecimento, há um flagrante desrespeito. 

O Sr. Paulo Brossard.{MDB- RS)- Um flagrante desrespeito. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RI)- E o que se 
faz diante de um flagrante desrespeito? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Essa é a pergunta, Sr. 
Presidente. Em outras palavras. O que vai acontecer? • 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• pergunta e 
nós já respondemos no início da intervenção que fizemos ao eminen­
te Senador Roberto Saturnino. Vamos procurar trazer aqui, vamos 
repetir, não a verdade, porque não cuidamos ser dela detentores, mas 
aquilo que se aproxima, a nosso ver, da verdade, tanto quanto o nos­
so conhecimento dela pode se- desculpe o latinista- apropínquar. 
pinquar. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Espero que, quando 
vierem as informações, venham também as relações das medidas já 
adotadas. 

O Sr. Virgílio Távora (Af;tENA - CE) - Acolhemos a 
sugestão. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Nobre Senador Satur­
nino, peço perdão por tê-lo interrompido. 

O SR. ROBERTO SATIJRNINO (MDB - RJ) - Não há o 
ql,!e perdoar, Senador Brossard, as palavras de V. Ex\ foram de 
grande oportunidade. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Aliás, quando se \rata 
de assuntos econômicos, nós menos debatemos do que conversamos 
em voz alta aqui no plenário, Senador Saturnino., 

O SR. ROBERTO SATIJRNINO (MDB - RI)- Ê do meu 
agrado e do agrado de V. Ex!-

0 Sr. Virgílio Tá-vora (ARENA - CE)- ... quando V. Ex• é 
aqui chamado, com a sua eloqüência reconhecida, justamente para 
jar mais brilho a um descolorido de discussão técnica. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- A verdade é que a nature­
za do assunto realmente exige, de um lado, a maior ponderação na 
análise dos fatos ... 
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O Sr. Virgílio Tâvora (ARENA - CE) - Isso frisamos no 
início. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- ... e de outro lado, re­
clama o esclarecimento cabal. Peço perdão, mais uma vez, pelo 
aparte, estt: sem licença do orador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) - Não há o 
que desculpar. Muito ao contrário, agradeço a intervenção de V. Ex• 

Continuarei dizendo, especialmente me dirigindo ao Senador 
Virgílio Távora, o que a Nação está aguardando são as medidas rigo­
rosas, severas, porque a situação já exige severidade. Esta, a verdade. 
Do contrário, o mínimo que se poderia dizer é. que o Governo estaria 
benevolente, Ol.J complacente com essa especulação, com as irregu­
laridades que, ~ucessivamente, vão ocorrendo nesse mercado parale· 
lo. E como conc;:iliar a especulação com o combate à inflação? 

O Sr. Agtnor Maria (MDB - RN) - V. Ex~ permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Como con· 
ciliar o desejo, a intenção de construir um mercado primário de 
ações. eomo é propósito da lei das sociedades anônimas, com a 
existência de mercados altamente especulativos como o open market, 
o mercado imobiliário, o mercado secundá no mesmo? 

A primeira condição para dar viabilidade, para dar 
factibilidade, realidade ao mercado primário, é a segurança. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
'neste ponto estamos de acordo: fortalecimento do mercado primá­
rio. O Governo está procurando fazer isso. Paralelamente, ao mer­
cado imobiliário e a especulação havida. Vê V. Ex' a grita de ontem, 
digamos a verdadeira tourada - se o termo pode ser empregue no 
discurso da altitude desse de V. Ex"- que o Sr. Ministro da Fazen· 
da teve com representantes do setor imobiliário, ao ponto de dizer: 
os incomodados se atirem do avião. Não pode passar pela cabeça de 
nenhum membro do Senado Federal que o Governo, em ciente de 
que não houve a eficácia em alguma daquelas medidas do pacote, to· 
mado ao tempo do primeiro trimestre deste ano - está recordado 
V. Ex~ que aqui enumeramos- que medidas das mais severas não 
sejam tomadas, tanto do ponto de vista normativo como do ponto de 
vista punitivo. Mas isso, dissemos a V. Ex•. nos reservamos trazer 
aqui a Plenário, · 

O SR. ROBERTO SATURNINO (\1DB- RJ)- Antes de 
contínuar, concedo aparte ao nobre S.enador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo BroS$ard (MDB- RS)- O nobre Senador falou 
no setor imobiliário. Eu pergun!aria: o BNH não tem sido fator infla· 
cionário no setor imobiliário? 

O Sr. VjrgíHo Távora (ARENA- CE)- Nós responderíamos: 
o BNH tem como fonte principal de seus recursos, justamente, re­
cursos que pagam correção monetária, porque a Nação - aqui 
sempre dissemos, nobre Senador - é uma nação pobre, nàQ uma 
nação rica: o Estado, que todo mundo julga uma cornucópia de bens 
e de recursos inextinguíveis, não o é. Então é esta poupança que 
torna possível, inclusive a execução de grande parte dos programas 
habitacionais e outros, como os do BNDE. E quando o BNH faz a 
composição de preços nas diferentes faixas, para poder bem diminuir 
o ônus das fai.xas mais baixas, não o faz na altura das necessidades 
das faixas mai!> baixas. Só no ano passado o Tesouro Nacional teve 
que auxiliar a Caixa do BNH com 700 milhões de cruzeiros- dado 
já citado aqui ~ para que pudesse haver aquela restituicào da faixa 
dos mutuários entre I e 5 salários mínimos. O problema é que. não 
temos fontes de recursos de dinheiro barato. Este é o grande drama 
brasileiro. O PIS, o PASEP e o FGTS, que são as vias de poupança, 
pagam juros e correção monetária e a entidade que a utiliza ao mí· 
nimo possível, levando em conta o seu custo de administração, 
mesmo que fosse direto, sem a- interveniência dos seus agentes finan­
ceiros, mesmo ~ssim ela tem que ter uma remuneração, porque o 
fundo- PIS, PASEP e FGTS- pertence não a quem vai comprar, 

mas ao conjunto dos operàrios e dos funcionários brasileiros. Até 
que descubram uma fórmula de se pagar aos donos, aos pOssuidores 
dos direitos do PIS, do PASEP, do FGTS, a correção monetária, 
sem a menor dúvida, que os instrumentos do Governo ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) --Foi à fórmula encon­
trada preferida pelo Governo: a correção monetária. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Mas a correção mone­
tária que dava o valor ... V. Ex~ está a favor de que se tire a correção 
monetária dos depósitos do PIS, PASEP e FGTS? 

O Sr. Paulo Brossard (M DB - RS) - Agora, depois de \0 
anos, depois de formados esse mecanismo extraordinário, não pode 
ser abolido de uma hora para outra. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE}- Então? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Mas o problema é que 
esta fórmula preferida pelo Governo, a despeito de todas as obser­
vações críticas formuladas ao tempo, está dando, jâ deu, o resultado 
que aí está. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Mas a fórmula apre­
sentada pelo Governo é que permitiu a poupança ad futurum do tra­
balhador, do funcionário. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Permitiu a extinção da es­
tabilidade do trabalhador, que é outra coisa. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA - CE)- Que mostramos que 
era ilusória, pois quando o trabalhador chegava aos 9 anos, as empre­
sas punham-no no olho da rua. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Agenor Maria, que o havia solicitado. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Fico muito grato a 
V. Ex•, Senador Roberto Saturnino. Desejo aproveitar a oportuni­
dade para dirimir algumas dúvidas. Acredito que, quanto mais alto o 

. tributo, quanto mais caro o dinheiro maior a inflação. Os impostos, 
no Brasil, são cobrados ad valorem. Assim, quanto mais inflaciona, 
mais o Governo arrecada, Quanto mais encarece o dinheiro na mão 
do empresário, mais a manufatura encarece. Eu então perguntaria se 
há possibilidade de conter a inflação, se o Governo permite ao 
capital, cada dia, um juro maior, capital a cada dia mais caro e difícil? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Não há 
possibilidade. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - ):.ntão, como podemos 
conter a inflação, se encarece o custo do dinheiro e sabemos que o 
empresário genuinamente brasileiro não tem capital de giro e, assim, 
terá de lutar com capital de giro emprestado, cada dia mais caro? E 
já sobem os juros numa proporção de 2 para 2,5%. Antigamente os 
juros subiam O, 1%, agora, já sobem· 0,5% de uma vez. O próprio 
Banco do Brasil subiu de 2,0 para 2,5%; os juros, em bancos parti· 
cu lares, subiram de 2, 7 para 3,2%. Então, se o dinheiro é mais caro, 
está favorecendo o capitaL Se os juros são mais caros, encarecem o 
dinheiro, ao mesmo tempo inflacionam e o imposto é cobrado ad 
valorem, o Governo arrecada mais. O Governo arrecadou, nestes pri· 
meiros seis meses, 59% a mais só no Imposto de Renda. Imposto de 
Renda cobrado de pessoa física, de gente que ganha dois, três, 
quatro mil cruzeiros por mês, salário que hoje não dà realmente para 
manter uma família. Então este Imposto de Renda cobrado na fonte, 
da pessoa fisica com um salário abaixo de três mil cruzeiros, que re­
presentou um aumento de 59%, neste primeiro semestre, leva à in­
flação que nós estamos vivendo. Sou um leigo na matéria e gostaria 
de aproveitar a oportunidade para dirimir estas dúvidas: se o di· 
nheiro mais caro inflaciona e se os impostos cobrados ad nlorem, 
num país inflacionário, também inflacionam. Muito obrigado a 
V. Ex~ 

OSR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Eu que agra­
deço, porque V. Ex• tem toda a razão. H à, realmente, uma incom-
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patibilidade, que temos ressaltado muitas vezes aqui, entre a política 
de combate à inflação e a política de condescendência, digamos 
·assim, para não dizer de amparo à especulação, principalmente à 
especulação financeira, que ocorre nas várias esferas do nosso 
sistema financeiro. 

Sr. Presidente, já se encóntra na Câmara dos Deputados o Proje­
to de Lei que reformula toda a sistemática legal das sociedades anôni­
mas. A filosofia que orienta toda a sua reformulação procura criar, 
implementar no País um verdadeiro mercado primário de ações,' que 
permita às empresas buscar recursos para os seus projetos dire­
tamente junto ao público detentor de poupanças, sem elevar em 
demasia os seus níveis de endividamento. Atualmente, dados os altos 
custos da intermediação financeira no País, há uma verdadeira 
asfixia na empresa nacíohal. 

A filosofia do projeto, em si, tem méritos inegáveis. O nosso 
grande receio, Sr. Presidente, é que, na sua transformação em reali­
dade, ela venha a fracassar completamente, em razão mesmo da 
existência desses mercados especulativos para onde, preferencialmen­
te, se dirigem as poupanças geradas pelas próprias empresas e pelas 
pessoas físicas de maior nível de renda. 

Enquanto existir a alternativa dç se obter maiores rendimentos 
em mercados especulativos, como o open-market, como o mercado 
imobiliário, como o próprio mercado secundário, é claro que as pes­
soas, ao invés de subscreverem ações no -mercado primário, inje­
tando recursos nas empresas, irão aplicar os rendimentos que auferi­
rem nesses mercados altamente especulativos. Irão drenar esses re­
cursos das empresas - que têm sido a principal fonte de finan­
ciamento tradicional da empresa brasileira para ampliação de seus 
projetos- para aplicações nesses mercados altamente especulativos, 
onde terão possibilidades de obter rentabilidade muitíssimo maior. 
Então, por trás dessa tentativa, que teremos de considerar bem inten­
cionada, no sentido de implantar o mercado de ações, há o risco de 
se perder todo esse esforço, pela simples existência dessas alternati­
vas especulativas, capitaneadas hoje pelo open-market, pelo cha­
mado mercado aberto. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
um aparte, que é uma pergunta. Que tal, agora, as sugestões? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Vamos a 
elas, Sr. Senador. 

Em primeiro lugar, tenho dito e V. Ex~ me dá ocasião de repe­
tir, no meu alvitre -embora reconhecendo os inúmeros méritos do 
Projeto de Lei das S.A. - essa tentativa de implementação do mer­
cado primário, i~to é, o dividendo obrigatório, deveria ser deixada 
para alguns anos à frente. É o meu ponto de vista. 

Em todo caso, eu estaria até disposto a aceitar os riscos, desde 
que outras medidas paralelas fossem tornadas para limitar, se não eli­
minar, a existência desses mercados especulativos paralelos que, ne­
cessariamente, haverão de sugar grande parte dos recursos distribui­
dos sob a forma de dividendos, exercendo, por conseguinte, uma ~:on­
corrência desleal com as próprias empresas, com o próprio ruercado 
primário que o Governo e$tá querendo implementar. 

Quais seriam essas medidas1 Há um elenco de medidas. Uma 
delas, que reputo, talvez, a principal. - é difícil dizer se é a principal 
ou não - uma delas seria a instituição de uma tributação sobre 
ganhos de capital. V. Ex~ tem aqui a minha promessa de apresentar 
nos próximos dias, talvez na semana que vem, um Projeto de Lei 
instituindo essa tributação sobre ganhos de capital. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE}- Seria uma sugestão ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB ~ RJ)- Seria uma 
forma indireta, que não adiantaria m~ito. Já que V. Ex~ me pede 
sugestões concretas, vou apresentar uma viável, inteiramente viável: 
um Projeto de Lei instituindo a tributação sobre ganhos de capital. 
Não tem nada de inviáwel, não tem nada de irrealista. É apenas uma 
medida que tem por escopo, .tem por finalidade, refrear ou pôr certa 
limitação, certa restrição aos ganhos especulativos a partir das apli­
cações de capital. 

Esta, a meu ver, é medida essencial, medida que deveria ter vin­
do junto com o Projeto de Lei das S.A. Assim como veio a Comis­
são de Valores Imobiliários, era essencià.l, era indispensável que 
viesse, também, um Projeto de Lei instituindo a tributação sobre 
ganhos de capital. Já que não veio, eu me proponho - e prometo a 
V. Ex•- apresentar este projeto na semana que vem. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex~ já não fez, já não 
formulou este alvitre no primeiro discurso proferido nesta sessão 
legislativa'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Já formulei. 
V. Ex• tem toda a razão. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E as suas sugestões não 
foram, então, minimizadas, desprezadas: .. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MOB- RJ) - Perfeita. 
mente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- ... nem V. Ex' linha ter­
minado a sua enunciação? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- É a pura 
verdade, nobre Senador. Agradeço imensamente a V. Ex.• por ter 
relembrado esse fato. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Por isso que sorri .. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Perdão. 

O Sr- Paulo Drossard (MDB- RS)- .. ,quando o nobre Sena­
dor Virgílio Távora pediu sugestões, porque sugestões já foram feitas. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Perdão; o que V, Ex• 
indicou, eminente Senador, dentro da lisura de nosso comporta. 
mento assim, a nossa lembrança nos obriga a dizer- era justamente 
um modelo de tributação das altas rendas. Pode estar incluída essa 
sua sugestão lá dentro, mas o que havia era tributação das altas ren­
das. fazemos um apelo à memória de V. Ex• A sugestão de V. Ex•, 
no momento, é uma sugestão setorial e específica. 

O SR. ROBERTO SATURl'iiNO (MOB- RJ)- Faço tam. 
bém um apeto à memória de V. Ex• t claro que dei sugestão mais 
ampla, de uma reforma completa. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Claro, ai ê que estã. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Reforma tributária. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ... mas inclu. 
indo, na Lei da Reforma do Imposto sobre a Renda, a tributação so. 
bre ganhos de capital. Disse expressamente isto. t claro que agora ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Setorial, dentro de 
uma reforma. O que achamos- e vamos também refrescar a memó­
ria de V. Ex.•, já que agora cada qual está apelando para fatos passa­
dos- achamos que o modelo que V. Ex• apresentava tinha conota­
ções- naturalmente que a inteligência de V. Ex• o tinha feito em ter­
mos mais brilhantes- tinha as mesmas conotações de um modelo já 
apresentado por Celso Furtado, em 1968. Não discutíamos, naquele 
tempo, especificamente esse setor mas, sim, dentro do decálogo de V, 
Ex•, uma refol-ma tributária em que, justamente tal qual o professor 
da Sorbonne, a tributação às classes -de renda mais alta - está 
recordado V. Ex• - daria os recursos necessários, inclusive para o 
financiamento daquela chamada dieta do trabalhador. Está recorda­
do'! A memória não é assim tão fraca. 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (MDB- RJ)- Permito-me 
também chamar à lembrança de V. Ex• o fato de que o nobre colega 
já invocou o eminente, o brilhante Professor Celso Furtado para 
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contradizer coisas que eu dissera da tribuna. Ora V. Ex• invoca o 
Professor para me contradizer, ora o invoca para dizer que me apóio 
nas suas teses. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não. Mostramos que 
aquele era o modelo dele. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Sena­
dor, tenho pelo Professor Celso Furtado a maior admiração. Não 
l$COndo isto. Acho, realmente, que é uma das inteligências mais 
brilhantes, um dos intelectuais mais aplicados deste País, e que tem 
oferecido à Nação as mais profundas e útei~ idéias. Realmente, não 
sou obrigado a me filiar, a me apoiar ou a contradizer teses. Onde 
houver coincidência dos meus pontos de vhta com os do eminente 
Professor C~lso Furtado, ficarei imensamente satisfeito. Mas em ou­
Iras ocasiões, quando eu divergir ... 

O Sr. VirgíJio T:h·ora (ARENA- CE)- Aí V. Ex• está-nos 
fazendo injustiça. Apenas recordamos o qJe houve à época. Não 
estamos, aqui, jogando V. Ex• contra o Professor da Sorbonne. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Apenas cha­
mei a atenção para o fato de que V. Ex• me jogou contra e agora V. 
Ex• faz a ligação 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Ã época, justamente 
razíamos esta afirmativa, e quando o emineore Senador Paulo 
Brossard se ria, cuidamo-nos que estava rindo por outra coisa. Pois 
bem, dissemos a V. Ex•, que as apresentara, aliãs,'"'sob a forma de um 
decâlogo, e tivemos ocasião aqui de apresentar ao mesmo a nossa 
contradita - era que devia haver a idéia central, a idéia nuclear da 
reforma tributária: uma tributação forte. Dizia V. Ex~ ainda mais cla­
ro, quanto ao lmposto sobre a Renda, das classes mais altas, para ter­
mos os recursos necessários, inclusive para uma. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- E continuo 
a sustentar tal providência. 

O Sr. Virgílio Tát·ora (ARENA - CE)- Sim. Mas estamos 
dizendo que não é por esta razão. In limine, não recusamos a reforma 
tributária de V. Ex• nessa parte setorial dos ganhos sobre capital. 
Aliás, V. Ex• deve estar recordado, e O$ Anais da Casa aqui dizem, 
esperamos que apresente esse tão anunçiado modelo de reformula­
ção tributária. 

O SR .. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nesta parte 
dos ganhos de capital, prometo a V. Ex• apresentar o projeto. 
Naturalmente a reforma do sistema, como um todo, é tarefa gigantes­
ca e que não poderia ser feita sem uma assessoria competente. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Apenas coloca'mos 
aqui a verdade dos fatos que apresentamos, mesmo porque sairia~ 
mos até um pouco da nossa formação, se não disséssemos da simpa­
tia pessoal que temos a respeito de umas idéias eternadas, à tarde, 
nesta Casa. 

O SR. ROBERTO SATURNI:-.0 (MDB- RJ)- Fico muito 
satisfeito, e ouço,.agora, o aparte do Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Depois das declarações 
do eminente Líder Virgílio Távora, quas.;: que sinto o desejo de não 
apartear. Já é muito saber que existe uma coincidência, ainda que 
parcial, ou uma simpatia de certas idéias hoje desenvolvidas por 
V. Ex• Esse debate paralelo que se estabeleceu, dele fui responsável, 
ao lembrar que as sugestões já foram apresentadas, evidentemente 
com um sentido mais amplo, mais global. e que, agora, a primeira · 
delas, que vem de fazer o nobre Senador Roberto Saturnir-3, não 
passa de aplicação particular de um princípio geral antes formulado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Perdão. SetoriaL 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Setorial, particular ... 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Setorial, porque pode­
'.se aceitar. Não vamos dizer a V. Ex~. nem estamos aqui em nome do 

Governo para dizer que aceitamos essa idéia, mas pode, setorial­
mente, se aceitar a condução de uma operação, o que não envolve a· 
responsabilidade em aceitá-la no todo. 

O Sr. Paulo Bros.satd (MDB- RS)- Claro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Nobre 
Senàdor, evidentemente, esta tributação sobre ganhos de capital 
seria apenas mais um instrumento- acredito -de grande utilidade, 
mas apenas mais um instrumento, porque o importante mesmo é a 
ação do Governo, dos órgãos governamentais, particul<:~rmente do 
Banco Central. No fundo, o próprio Banco Central é um instru­
mento do Governo para fiscalizar, para controlar todo o sistema 
financeiro. Este, a questão. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Aí teriamos de 
examinar se não houve desídia, omissão, cumplicidade ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Não ê por falta de leis 
nem de órgãos que medidas eficazes deixam de ser tomadas. 

OS;, Virgilio Távora (ARENA- CE)- Então, como disse a 
V. Ex•, era o caso de examinarmos se foi omissão, desídia, cumplici­
dade de agentes mais ou menos graduados do estabelecimento maior 
de crédito do País - o Banco Central, em seu controle. No início, 
dissemos que procuraremos trazer aqui a versão, tanto quanto possí­
vel, exata dos fatos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- A verdade é que o Banco 
Central tem poderes praticamente absolutos, no seu setor. 

O Sr. VirgOio Távora (!\RENA - CE) - Mas, eminente 
Senador, não se está discutmdo isso, e sim se houve omissão, 
cumplicidade_ .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Mas é interessante 
realçar, porque, a despeito dos poderes praticamente absolutos do 
Banco Central, a despeito daquelas medidas a que V. Ex' há pouco 
aludiu, fatos como esses se sucedem e vêm sucedendo. Quer dizer, 
não por falta de leis, não é por falta de órgãos que essas coisas 
acontecem. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA_:_ CE)- Verificar-se-á, então 
- vamos repetir, para ver se fica bem na memória - que três 
hípóteses, no mínimo, podem ser aventadas - omissão com desídia, 
cumplícidade ou falta de instrumentalidade. Vamos verificar e 
traremos aqui a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Nobre 
Sena,dor Virgílio Távora, aguardamos com ansiedade o desenrolar 
deste caso. 

Sr. Presidente, encerro minhas palavras. 
Este debate foi muito útiL. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Sem dUvida. 
Desculpe-nos a imodéstia. Justamente não é V. Ex• se trancando na 
crítica e nós, na defesa intransigente de posições governamentais, 
que chegaremos àquilo que queremos: a verdade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB -.RJ)- O que real­
mente se fazia necessário era chamar a atenção da Casa e, através 
dela da Naçà,o, para o fato de que existe aí uma moOstruosidadC que 
se desenvolve sem nenhum controle ou, pelo menos, aparentemente 
sem o controle do Governo. 

O Sr. Paulo Brosssrd (MDB- RS)- É uma espécie de câncer. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Um câncer. 
São manipuladas somas cada vez maiores, cada vez mais gigantescas. 
O volume do open market está na ordem de 18 milhões de cruzeiros 
por dia ... 

O Sr. Virgilio Tál'ora (ARENA- CE)- Não vamos dizer que 
é um câncer, porque atê agora não teve remédio na Medicina, mas 
esse tem. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) - .,. em 
atividades puramente especulativas, buscando rendimento. dinheiw 
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de caixa de disponibilidade. Nem é de capital, nem de investimento, 
mas dinheiro que sobra no lim do dia, ao fechar o caixa, e sobre o 
qual se ganha rendimentos cada vez maiores. Trata-se de especula­
cão que não tem sentido, que não tem mesmo apoio nem sustentação 
moral. digamos assim. É criminosa e dificulta, se não impede, se não 
condena ao fracasso toda e qualquer tentativa de controlar a inna'­
çào, de controlar o processo inflacionário do Pais,. sem que sobre 
essas operações se pague Imposto sobre a Renda, sem que sobre 
essas operações pese o mínimo ônus, enfim, se retire o mínimo, a 

"' mlnima contribuição de sentido sociaL É mercado que adquiriu 
formas monstruosas, mercado que age autonomamente, sem 
nenhum controle do Governo, mercado meramente especulativo, 
que suga somas, quantias realmente estarrecedoras, e sem nenhum 
sentido social, sem nenhuma utilidade, ficando apenas. muito 
marginalmente, aquela utilidade, aquela razão de ser primária: de 
constituir elemento para injetar ou retirar moeda do País. 

Esta, Sr. Presidente, era a minha intenção- chamar a atenção 
da Casa e da Nação para o problema. O dêbate- penso- foi muito 
oportuno e de grande interesse para o País. (Muito bem! Palmas. O 
orador ê cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Na presente ses­
são terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n9 64, de 1976, do Sr. Mauro Benevides, que altera o art. 
441. da Resolução n9 93, de 28 de novembro de 1970, do Senado 
FederaL 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Nos termos regimentais, a matéria será despachada às Comis­

sões de Constituição e Justiça, Diretora e de Finanças. 

O SR. PRESIOENTE {Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a de segunda­
feira próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 115, 
de 1974 (no;. 217·Cf71, na Casa de origem), que denomina "Ponte 
Alfredo lta1o Remar" a obra de arte projetada sobre o rio do Peixe, 
na BR·282, e dã outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 269, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, C'omunica~ões e Obras Públicas. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 341, de 1976, do 
Sr. Senador Accioly Filho, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do Senado n9s 139, de !976, do Sr. Senador 
Orestes Quércia e 176, de 1976, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
visam a dar nova redação ao artigo li do Decreto· Lei n9 5.452, de Jo;. 
de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
no;. 22, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o pará­
grafo 4~' do artigo 79, da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dã 
outras proviaências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 211 e 212, de 1974 e 707', de 1975, das 
Comissões: 

- d~ Constitui~ão e Justí~a. pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de LeJ:isla~iio Social, J9 Pronunciamento: favorável: 21' 
Pronunciamento: (reexame solicitado em plenãrio), ratificando seu 
parecer anterior. 

O SR. PRESIIJE:'\ITE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

f Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

DISCjURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO 
VIEIRA. NA SESS.40 DE 12-8-76, E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fatos e atitudes esquisitas têm ultimamente ocorrido, em nosso 
País, que comprometem os melhores padrões éticos e morais. Vou ao 
registro de alguns fatos e algumas atitudes, dentre tantas outras, que 
ocorrem constantemente em nosso País, prevalecendo-me de alguns 
jornais brasileiros: 

O Jornal do Brasil de ontem, na sua coluna Informe JB, relata o 
seguinte: 

"INFORMEJB 

O que é isso? 

Diz uma carta endereçada pela Companhia Brasileira de 
Entrepostos Comerciais - COBEC - datada de l3 de julho 
de 1976 e protocolada como SFO 76/207, endereçada a um 
fabricante americano de equipamentos ferroviários; 

- Considerando o alto padrão de sua empresa, 
gostaríamos de lhe expor o seguinte: 

1) A COBEC é uma subsidiária do Banco do Brasil, for­
mada por 42 bancos brasileiros entre os quais, como maiores 
acionistas, estão os dois maiores bancos estatais do País, o 
Banco do Brasil e o do Estado de São Paulo. ... 

2) Á COBEC tem 33 escritórios e entrepostos no Brasil 
e 14 filiais no exterior. Em 1975 no'ssas operações somaram 
600 milhões de dólares. Sendo um segmento de bancos ofi­
ciais, nossa companhia é um instrumento da Política Comer­
cial Brasileira e nela o Governo brasileiro tem uma decisiva 
influência. ... 

3) Como a maior das companhias de comércio brasi­
leiras, a COBEC está em condições de colocar no mercado 
brasileiro vossa linha de produtos, devido ao nosso status 
semi-oficial. Nosso principal interesse seria representar vossa 
companhia no Brasil junto a todas as grandes \nicíativas pú­
blicas patrocinadas pelo Governo através de concorrências 
públicas, tais como o reequipamento çle portos, construção 
de rodovias, ferrovias, barragens, plantas hidrelétricas, etc. ... 

- Pelo fato da nossa companhia ser um instrumento da 
realização dos projetos de desenvolvimento do Governo bra· 
sileiro e de seu desejo de obter os melhores equipamentos aos 
preços mais convenientes, nós acreditamos que estamos 
numa posição favorável para participar eficientemente de 
concorrências públicas para a compra de produtos como os 
vossos, indispensáveis para a realização dos desejos acima 
mencionados." 

Cartas como esta, ex:pedidas pela COBEC, também foram para 
outras empresas estrangeiras. Quer-me parecer que este compor­
tamento da COBEC não está correto e fere os princípios éticos 
comerciais. E mais: a COBEC foi criada, implantada, para desenvo1· 
ver principalmente a missão de exportar produtos agrícolas, 
semimanufaturados e manufaturados, importando nas ocasiões em 
que fosse necessário o estabelecimento da troca de produtos brasi­
leiros com produtos estrangeiros. 

Pois bem, o Governo Federal criou a INTERBRÁS, com melho­
res condições e com maiores recursos financeiros, para cumprir a fi­
nalidade de estabelecer os negócios comerciais exterrios, medida 
preconizada pela Oposição, nesta Casa, que: mais tarde, foi adotada 
pelo Governo, estando em funcionamento. 
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E o que faz, agora, a COBEC? Está marchando para uma trilha 
que compromete o próprio Brasil. Quando ela diz que é uma empre 
sa que tem status semi·oficial, qual a interpretação dos empresãrios 
estrangeiros em relação ao Brasil? Quer me parecer que a impressão 
não será boa; por isso, o comportamento da COBEC está a 
comprometer os interesses brasileiros, nas relações comerciais. 

Allás, com o surgimento da INTER BRÁS, cTeio não haver mais 
razão da existência da COBEC, ou, pelo menos, da sua atuação neste 
campo. 

O Governo tem, nos últimos anos, se preocupado em induzir, 
em incentivar, fazendo, inclusive, concessões para que as empresas se 
fundam, ciiando melhores condições. O Governo, inclusive, além de 
criar os seus conglomerados, procura fazer com que as empresas bra­
sileiras estabeleçam consórcios, que passem a agir de forma coligada. 

Ora, se o Governo acha que essa prática é salutar e lhe dá maior 
força de atuação, dentro dessa ação, parece~ me que estã sendo incoe­
rente em criar a INTER BRÁS e deixar em atividade a COBEC. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex' um 
aparte'.' 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com muito pra· 
zer, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Em primeiro lugar, 
quero congratular-me com V. Ex' pelo fato de o MDB haver criado a 
INTER BRÁS. Confesso que eu não sabia. 

O SR .. EVF.LÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não criou, 
sugeriu. O MDB, nesta Casa, e especialmente eu e o Senador Satur­
nino Braga, em vários discursos, sugerimos ao Governo a criação de 
um<.~ empresa de grande porte para desenvolver as atividades comer­
ciais em relação a outros países, surgindo, meses depois, a 
INTER BRÁS. Inclusive, homens do Partido de V. Ex•, na ocasião, 
acharam que o Governo não teria condições par<r criar uma empresa 
de grande:: porte, e veio a ser criada. Apenas sugerimos, colaborando 
com o Governo de V. Ex' 

O Sr. Eurico Rezend~ (ARENA- ES)- Excelência, o MDB 
não contribuiu para a criação dessa empresa. V. Ex• mesmo disse 
que havia necessidade de uma expansão comercial no exterior. Ora, 
todo mundo sabe, no País, que hã essa necessidade; é o regime de tro­
cas. Esta é uma idéia que surge naturalmente, em qualquer país, em 
qualqu:r governo, pouco importando

1 
se existe ARENA, se existe 

MDB. E uma necessidade; era preciso que fosse uma cubata africana 
para não sentír esta necessidade de um mecanismo de expansão 
comercial, no exterior. Então, quer~me parecer que V. Ex• faz uma 
afirmativa assentada exclusivamente na incerteza das areias move­
diças. O MDB nâo pediu coisa nenhuma, a ARENA não pediu coisa 
nenhuma; isto é uma imposição natural, são medidas que surgem 
naturalmente, pela necessidade do inter-relacionamento comercial 
dos povos. Quanto il COBEC, lamento que V. Ex• pregue a sua extin­
ção. Em primeiro lugar, porque se trata de um organismo que tem 
prestado relevantes serviços ao País, e, em segundo lugar, V. Ex• estã 
contribuindo para retirar de um alto posto da administração federal 
um co-estaduano seu, pois me parece que é um catarinense ilustre 
quem preside a COBEC. Se a COBEC fosse presidida por um capi­
xaba, eu pleitearia a sua ampliação e não a extinção para que se 
retinisse um conterrâneo meu de lá. Mas apreciando o mérito do seu 
pronunciamento, V. Ex• diz que não hã necessidade da existência da 
COBEC. e mais, que ela estã extrapolando as suas atribuições. V. 
Ex• se limitou a ler uma carta. Dizendo V. Ex• que a COBEC estã. 
operando contra o interesse nacional, deveria apontar qual a 
transação. V. Ex~ sabe de alguma transação que comprometa o 
in!ere.~se nacion<.~l, praticada pela COBEC? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Assim que V. Ex• 
concluir, responderei. 

O Sr. Eurico Rezend~ (ARENA- ES)- A pergunta estã feita. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB - SC) - É uma carta que 
diz de uma intenção que a COBEC deseja transformar numa ação e 
que vi rã prejudicar as empresas privadas que atuam nesse campo. A 
COBEC é uma empresa do Governo, que surgiu com uma missão e 
agora passa a cumprir outra, passando a estabelecer, a realizar uma 
concorrência desleal com as empresas nacionais. É contra isso, é a 
maneira antiética do procedimento da COBEC que estamos a cri~ 
ticar. Todos sabem que há trocas entre homens, entre municípios, 
entre Estados, entre povos, mas sabemos que essa comercialização 
deve ser agilizada. Para a,gilizã-la, temos que sempre aperfeiçoar os 
nossos instrumentos. E, no Brasil, V. Ex• sabe - e, se não sabe, nós 
do M DB sabemos e temos dito isso- que um dos nossos probleinas 
é a falta de instrumentos adequados para a comercialização, quer no 
âmbito nacional, quer no âmbito externo. O Brasil deixa de exportar 
mais por não estarem melhor capacitados seus instrumentos de 
comercialização. Então, nós do MDB, que sabemos disto, temos 
sugerido. E, para mim, o juízo de V. Ex•, se temos contribuído ou 
não, pouco vale; o que vale é que estamos de consciência tranqUila., 
que estamos sugerindo, oferecendo alternativas ao desenvolvimento 
deste País . 

• Em relação a P.aulo Borgnhausen, concordo inteiramente com 
V. Ex• É um catarinense ilustre, que ~stá na direção de uma empresa 
que, no meu entendimento, não tem mais razão de existência, diante 
do surgimento da lNTERBRÃS, porque serão dois óigãos a atuar 
paralelamente. Indago de V. Ex!!: órgãos que atuam paralelamente 
precisam, devem continuar a funcionar? Não haverã maiores despe­
sas com a administr;Içào, com a manutenção de toda a estrutura da 
COBEC'? Não seria melhor a incorporação da COBEC pela 
INTER BRÁS, dando-lhe maiores condições, e se aproveitar o Dr. 
Paulo Borgnhausen para outro cargo importante que ele tenha capa­
cidade para exercer, em outro setor da atividade econômica bra­
sileira'? 

Este, o registro primeiro que desejamos fazer para ir a outro, 
t<.~mbém importante. 

' O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador) Antes que V. Ex• prossiga na sua 
reportagem jornalística - parece que estou vendo uma porção de 
recortes, aí ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Costumo seguir 
o exemplo de V. Ex•, que se prevalece muito dos recortes de jornais. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Aliãs, a matéria­
prima de grande valia para o parlamentar é, também, o recorte de 
jornal, embora nem todos sintamos na obrigação ou no desejo de nos 
transformarmos, aqui, em lux Jornal. Mas, parece que, pela 
quantidade de recortes aí, trata-se de Lux Jornal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Porque, inclusive, 
tem aqui umas imoralidades, que vou registrar, e V. Ex• não gosta 
muito desta palavra. 

O SJ'~ Eurico Rezend~ (ARENA- ES)- Confessa V. Ex• que 
estã, apenas, interpretando, procurando identificar as intenções da 
COBEC, que seria de invasão de outra ãrea, de outra jurisdição. 
Mas, quero dizer que estou recém-chegado do exterior; estive no 
Banco do Brasil, Agência de Los Ângeles, - V. Ex• sabe que a 
COBEC é intimamente ligada ao Banco do Brasil - e lã o gerente 
disse-me que a COBEC, nos Estados Unidos, é considerada um ór­
gão idôneo e que vem prestando bons serviços aos interesses comer­
ciais do Brasil, no exterior .. Estã ai V. Ex•, concessa venia, com a 
palha das palavras; eu trago o depoimento do Banco do Brasil 
enaltecendo o trabalho da COBEC. Mas, V. Ex• insiste em dar ao 
MDB a paternidade da INTERBRÂS. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não. Sugerin;os, 
lembramos. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Então, eu pediria a 
V. Ex' que em vez do MDB cuidar de assuntos apenas externos, já 
que tem essa lucidez milagrosa de apontar soluções para todos os 
problt:mas. 4ue nos trouxesse urna solução rápida para o custo de 
vid<:~, para a produção do petróleo, porque isso seria motivo de 
entroni7açào doM DB em praça pública. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC)- Uma das medidas 
seria o Governo não fazer empréstimos. lá fora, para construir a 
Perimetral Norte. a TransamaLônica e a Ponte Rio-Niterói. E 
investir esse dinheiro no campo da educação, que está falindo neste 
País ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Nà.o apoiado\ Não 
apoiado! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... investir no cam­
po das pesquisas, das cit:ncias; fazer uma política de redistribuição. 
da riqueza, para que o povo pudesse ganhar melhor, pelo menos 
para sobreviver. 

Não é difícil; é difícil e impossível para o Governo da ARENA, 
porque na hora em que o MDB chegar ao Governo Federal, V. Ex' 
vai contemplar e aplaudir um governo humano, '!Onde vai haver 
desenvolvimento para todos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Eu não poderia 
aplaudir porque isso será depois do ano 2.000. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• é moço, 
chegará lá. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Parece que Deus vai 
me convocar ante!'. de o MDB assumir o Governo. Deus vai me 
convocar para colonizar os gloriosos campos da Eternidade. V. Ex• 
está, aí imitando Júlio Verne, e não vamos discutir sobre teorias e 
ilusões. Vamos regressar ao tema do seu discurso. E quero. nesta 
oportunidade, dizer que a resposta que V. Ex~ dá sobre -o custo de 
vida não serve, porque. untes da Ponte Rio-Niterói e da Transa­
mazônica, o custo de vida já estava elevado no País. Isso é próprio 
dos paíse'i em desenvolvimento, e mais próprio, ainda, de países com 
dimçnsõe~ continentais. Isso é um fenômeno que o MDB não vai 
resolver - se acontecer o milagre da assunção governamental -
assim, com a rapidez de uma semifusa. A solução está num processo 
evolutivo. Dizer fora disso é faLer demagogia. O Governo vem se 
dedicando, de maneira permanente e dinâmica, para conter o custo 
de vida. Nem tudo é possível; fatores de maior hierarquia conse­
guem, às vezes, derrotar as intenções e os esforços governamentais. 
Mas. o MDB, como Oposição, ainda vai aplaudir. pelo menos a mé.­
dio prazo, as conquistas do Governo no campo da atenuação do 
custo de vida. Volto a dizer a V. Ex~ que não procure retirar do 
altiplano do Executivo Federal o Estado de Santa Catarina, que na 
pessoa do Dr. Paulo Borgnhausen está tão bem representado. f: o 
apelo que faço a V. Ex~, que realmente é homem amadurecido, de 
espírito públlco. no sentido de esquecer possíveis divergências polí­
ticas ou eleitorais. E que Santa Catarina, neste instante, procure 
aplaudir a atu.ação de um dos seus mais ilustres filhos, que na 
COBEC, realmente, vem prestando o melhor serviço ao País- volto 
a dizer: País que Deus fez tào grande para que seus filhos não come­
tam nem a injustiça nem a imprudência de torná·lo pequeno! 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (MDB- SC)- Afirmou V. Ex• 
que o Governo vem agindo com dedicação, com dinamismo, na bus­
ca das soluções dos problem-as brasileiros. Não discordamos. Mas 
está a lhe faltar inteligência. capacidade, habilidade para eleger os 
instrumento:c. mc!hores a fim de possibilit<.lf o desenvolvimento deste 
País. Porque só dedicação e dinamismo não adiantam, pois ontern a 
equipe de futebol do Volta Redonda atuou com muita dedicação, 
muita abnegação, muita correria, mas levou de 6x0 do "Mengo". 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, quero fazer outro registro do 
jornal O Estado de S. Paula: 

··EGYDIOQUER RELATO 
DASCONCORRtNCIAS 

O Governador ~o Estado, Paulo Egydio Martins, deu 
prazo de lO dias para que Secretários estaduais apresentem 
um relutôrio com sugestões para solucionar o problema das 
concorrências públicas fraudulentas, em que os empreiteiros 
entrnm combinados, apresentando os preços máximos 
permitidos, de 10% acima do orçamento-base da obra. 
"Enquanto eu estiver sentado nesta ca'deira- afirmou o Go­
vernador- não vou <1dmitir isso". 

No relatório, o Governador quer sugestões para a ado­
ção de "providências cabais", pois entende que "a utilização 
dos recursos públicos não pode ficar sujeita a tal marcação. 
Nesse caso - afirmou - o regime da concorrência não tem 
razão de ser. Se for para as próprias empreiteiras escolherem 
os vencedores e os preços da obra, é melhor o próprio Estado 
fazer a escolha". 

Há três semanas, chegou às mãos do Governador uma 
coleção de circulares da Associação Paulista de Empreiteiros 
de Obras Públicas, assinadas pelo Presidente da entidade, 
Engenheiro Henrique Guedes, onde estava demonstrado, 
com dureza, que as empreiteiras combinam antes de entrar 
nas concorrências, distribuindo, entre si, antecipadamente, 
cada uma das obras, pelo preço máximo. 

Numa das circulares, o Presidente da APEOP 
convocava as construtoras interessadas a comparecerem a 
uma reunião com "a finalidade de distribuir as obras a mais 
10% e não a menos 10%". (Ê praxe o Governo do Estado 
admitir propostas que variam entre menos e mais 10% do 
orçamento-base. Assim, os empreiteiros ~stavam sendo 
convocados para di~tribuir entre si as obras pelo preço 
máximo.) 

Em outra circular, Henrique Guedes se congratulava 
com as construtoras que haviam participado das licitações de 
números 102 a 115, do Departamento de Obras Públicas do 
Estado. Um exame posterior. mandado realizar com um inte­
grante do Governo, revelou que em todas essas 
concorrências. as proposta~ foram de mais 10% do 
orçamento-base. Em nove delas, havia um único participan­
te, embora mais de uma dezena de firmas tivesse retirado os 
editais. Na concorrência de número 105, houve 14 participan­
tes empatados em primeiro tugar, com mais lO%, e na de 
número 109.4 empataram. também, com o preço máximo, 

No CONESP - Co1J1panhia de Construções Escola-res 
do Estado de São Paulo, um balanço das concorrências 
realizadas até aqui revela fatos igualmente graves: de 16'7 
,licitações realizadas, em 126 houve ~propostàs com o preço 
máximo, de mais lO%. Em 117 dessas, havia um único 
empreiteiro participando e, em outras 9, várias empresas 
empataram com O preço máximo." 

O registro até aqui é do jornal O Estado de ,S. Paulo; agora é da 
Folha de São Paulo: 

"O Governador Paulo Egydio afirmou ontem que ainda 
não dispõe de dados para calcular os reais prejuízos causados 
ao Estado pelas construtoras que entravam combinadas em 
concorrências públicas. com orçamentos JOo/o acima do total 
es-tipulado para os preços das obras. 

Nos próximos dias o Governador receberá relatório das 
Secretarias (Educação, Transportes e Obras) que tratam das 
obras com as empreiteiras, e então, segundo anunciou, sabe­
rá de quanto foram os prejuízos causados pelas empreiteiras. 

Paulo Egydio mostrou-se contente com o notiç\ário da 
Imprensa ontem, publicando declarações suas a respeito do 
assunto. e acrescentou: 

"O noticiário assustou muita gente, que passará agora a 
ter mais cuidado e nào continuará com o expediente até aqui 
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usado, repartir entre si as concorrências públicas, numa mar­
cação frauduknta." 

É o Governador de São Paulo, Sr. Paulo Egydio. quem faz essas 
declarações. O piÔr vem agora: , 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diz o Prefeito da Cidade de São 
Paulo: 

"O prefeito Olavo Setubal disse. ontem, que a Prefei­
tura não foi lesada nas concorrências públicas que 
realizou. c considerou justo o comportamento dos emprei­
teiros, que a.presentavam propostas de preços 10% acima 
do orçamento padrão do Município. Para ele, 1'as tabelas 
de preços estavam desatualizadas. fato que pode ser corrigi­
do com as propostas de mais dez por cento sobre o orca• 
menta." 

Ê interessante se registrar, aqui, que o Governo ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex' dâ licença para 
um aparte? (Assentimento do orador.) V. Ex' asseverou que são 
declarações do Prefeito ou trata-se de noticiário de jornal? 

O SH. EVEL\SIO V EIRA (MDB- SC)- Do Prefeito. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Está entre aspas? 

OSR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Está. 

"O Prefeito Olavo Setuba! disse, ontem, que a Prefei­
tura não foi lesada nas concorrências ... " 

O Sr. Otto Lebmann (ARENA- SP)- São notícias, não são 
palavras de S. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) ~Ele disse. e há ou. 
tros recortes aqui. inclusive com al'irmaçõe~ dele. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Disse ele que a prefeitu­
ra não foi lesada. Foi feita no Estado uma denúncia. Estaria111 
ocorrendo irregularidades. 

O SR. E\'U .. \SIO VIEIRA (MDB- SC)- Vou ler o texto 

O Sr. OUo Lehmann (ARENA- SP)- .. ,e o Sr. Governador, 
imediatamente, tomou·providências. lsso ê o que y. Ex' acaba de ler. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não. Vou mais. 1': 
só concluir. Vou ler outro tópico da Folha de Sào Paulo, jornal que 
merece a nossa confiança: inclusive, não houve qualquer contestação 
da parte do Prefeito de São Paulo em relação ao noticiário de O Esta­
do de S. PauJo. Mas, vamos a este outro tópico: 

"A acusaçii.o feita pelo governador Paulo Egydio con­
tra as empreiteiras de obras públicas, de que rstão agindo 
de modo fraudulento, não tem o .menor sentido, pois o 
a{;résdmo de lO% ao preço da estimativa de custo elabora­
da pelos órgãos governamentais pouco representa, se for 
feita uma comparação entre a tomada de preços do DER 
com a DERSA, está última normalmente 50% mais cara do 
que aquela". 

A afirmação foi feita ontem por uma fonte do Institu­
to de Engenharia,, que citou cu mo exemplo o preço pago 
por metro cúbico de pavimentação: o DER, órgão esta­
dual, paga CrS 100,00 às firmas, que entretanto geralmente 
apresentam orçamento com 10% a mais daquele orça. 
menta-base elaborado pela Secretaria dos Transportes, o 
-que dá um total de Cr$ ll 0,00 por metro cúbico. Ao mes­
mo tempo, na DERSA - Desenvolvimento Rodoviãrio 
SA, empresa de economia mista, a mesma metragam é pa­
ga Us empreiteiras na base de Cr$ 150,00. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex~ dá licença pata 
outro aParte'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC)- Pois não. 

O Sr. Otto Lehmann (ARE"lA ~ SP)- Em primeiro lugar, o 
Sr. Governador do Estado determinou que fosse realizada sindicân­
cia ou coisa parecida para apurar aqlJelas possíveis irregularidades 
apontadas. A matéria que o Sr. Prefeito está analisando é diferente. 
É questão de critérios. A DERSA S.A., quando faz concorrência, 
estabelece um critério, como se fosse l.lma administração particular. 
Então. fixa os preços de acordo com a.s normas vigentes na data da 
concorrência. Enquanto isso o Departamento de Estradas de Roda­
gem estabelece índices periódicos, geralmente no início da adminis· 
tração. Depois, quando faz as concorrencias, adapta-os às realidades 
do mercado. É por isso que há aquela divergência entre a DERSA e 
o Departamento, mas não há nada imoral e nada de irregular nisto. 
São critérios de administração. 

O SR. E~ELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Senador Otto 
Lehmann, V. Ex• diz que não há nada de imoral. .. 

, O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- E nada de irregular. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC).- O Governador de 
São Paulo, o Sr. Paulo Egydio ... 

O Sr. Otto Uhmann (ARENA~ SP)- Estou respondendo à 
parte de seu discurso em que aludil;l à circunstância do Sr. Prefeito 
referir-se a critérios que ele acha que são razoáveis. A outra- se é 
irregul.:tr ou ni'io - vai ser esclarecida pelas informações que o Sr. 
Governador solicitou dos Srs. Secretários. Mas o fato ê que estamos 
vivendo momento em que a Administração PUblica, tomando conhe­
cimento de qualquer irregularidade, imediatamente determina 
providências para que seja sanada. Quando V. Ex' devia vir aplaudir 
o Governador do Estado, V. Ex~ vem com reticências, como se ele 
não devesse agir assim. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nobre Senador. 
eu não venho com reticências. Não ~ou homem de falar subjetiva· 
mente, com insinuações. Venho objetivamente. 

Essas concorrências feitas pelo Governo do Estado de São 
Paulo e peta Prefeitura de São Paulo- eram feitas- e as emprehei· 
ras se reuniam com o patrocínio da sua entidade, e decidiam entrar 
com o preço máximo ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA ~ SP) - E são essas mesmas 
empresas .. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com licença, 
nobre Senador, Deixe-me expor o meu raciocínio. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA~ SP)- Pois não. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Vou reproduzir o 
que é dito pelo Sr. Governador do Estado de São Paulo e pelo Prefei­
to. Associou-se, uniu-se, e decidiu o preço máximo, Então, hoje, a 
concorrência era deferida em favor de uma empresa. No dia seguin­
te, da outra empresa e, depois, da outra. E o preço, exemplo: .rara 
pavimentação de rua - o metro c\ibico. O Governo pagava 110 
cruzeiros. O Governo de Sào Paulo, t::m junho já sabia dessas mano­
bras das Empreiteiras. Somente depois, exatamente quando O Esta­
do de S. Paulo, a imprensa brasileira, passou a divulgar as mazelas na 
mordomia do Governo Federal, nos Ministérios, ai é que o Sr. 
Governador de São Paulo veio a público pedindo as providências. E, 
isso, somente'depois, mas ele já sabia, em junho, dessas irregularida­
des. E, eu digo, ·possivelmente ele jã sabia antes, porque, quando ele 
soube em junho, manifestou·se à imprensa de forma irritada. Mas, 
isso não ê tudo. A DERSA é uma empresa de economia mista da 
Prefeitura de São Paulo ... 

O Sr. Otto Lehmaon (ARENA- SP)- Não, ê do Governo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MPB- SC) - ... do Governo 
Essa empresa está contratando os mesmos serviços por 150 cruzei­
ros; 50% a mais, Pergunto eu: onde é que está o zelo, a probidade do 
Governo em relação a isso? 
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O Sr. QUo Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• dá licença de 
um aparte? V. Ex• acha que essa entidade que determinou que os 
empreiteiros agissem assim, age indevidamente, irregularmente, 
desonestamente? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Acho que uma 
empresa ... 

O Sr. Otto Lebmann (ARENA- SP)- Essa associação, presi· 
dida pelo engenheiro Henrique Guedes, que V. Ex• citou, V. Ex• ~ 
insisto- acha que ela é que estava agindo irregularmente? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Quero. inclusive. 
dizer que o Governador de São Paulo ê quem diz que ela age - estã 
publicado na imprensa brasileira- age de maneira imoral. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Agindo assim, V. Ex• 
acha imoral? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Acho que sim. as 
empresas se unem e agem itnoratmente. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP}- Pois veja V. Ex\ quan· 
do o Senador Orestes Quércia fez, aqui, a crítica à DERSA, S. Ex• 
referiu·se precisamente às críticas que essa entidade, presidida pelo 
engenheiro Henrique Guedes, fazia à DERSA. Então, para o MDB 
essa entidade é que estava certa; as críticas tinham procedéncia. 
Quanto à explicação - aliás, já a prestei num discurso que fiz nesta 
Casa. Há uma faixa de preços que, no inicio da Administração, o 
departamento fixa e, depois, nos contratos, os atualiza com os preços 
do dia. Isso com referência ao DER. A DERSA não; sendo ela uma 
sociedade de economia mista, ela os atualiza para cada concorrência, 
naquele determinado momento. Além :1o mais, a DERSA realiza 
obras de vulto, de grande responsabilidade, como a Via dos Imigran­
tes e agora vai construir a Via Norte. Sào obras que reclamam gran­
de especialização técnica, exige recursos mais - digamos assim -
sofisticados, enquanto que' o DER se dedica mais às estradas de 
secundária importância. Vale dizer que material, os projetos, a técni­
ca, os prazos tudo é diferente e é por isso que os preços não são 
iguais. Não poderiam ser idênticos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não. V. E<• está 
equivocado. As declarações do Governador, as declarações do Prefei· 
to, o noticiário da imprensa paulista, são de que a mesma obra feita 
pelo Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo está 
custando 110 cruzeiros, enquanto a DERSA está pagando ISO. Nis· 
so, está sendo lesado o povo de São Paulo ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Mas traga V. Ex• um 
fato concreto; V. Ex' não o tem ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... mas melhor do 
que isso ... do que registra a imprensa paulista? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Quando se fez essa 
crítica um dos mais ilustres Deputados do MDB, o Deputado Ma­
noel Sala, foi para a tribuna da Assembléia paulista- onde o MDB 
é Maioria- defender esse contrato com a DERSA, dizendo que os 
preços da DERSA estavam certos. Recordo·me até dos argumentos 
que esse digno parlamentar usou. Afirmava S. Ex•: "Se eu precisar 
de um médico, de um engenheiro, de um advogado, vou procurar o 
melhor engenheiro, o melhor médico, o melhor advogado e, eviden· 
temente. estes cobrarão preços diferentes." É o argumento usado 
pelo MDB. Esse assunto, portanto, V. Ex• devia deixar entregue aos 
seus companheiros de partido, em São Paulo, porque, no meu Esta· 
do, o MDB é maioria na Assembléia. Eles é que deveriam fazer restri· 
ções e V. Ex• não encontra essas restrições na Assembléia de São 
Paulo. Por quê? Porque o que se faz no Governo do Estado, como 
em todas ur1idades da Federação, no momento atual, é feito com a 
maior lisura, com a maior correção. E quando uma denúncia é 
apresentada, veja V. Ex• - perdoe·rne - não quero dizer que não 
seja exata ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- EJl!lunho ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- ... mas essa declaração 
do Sr. Governador que mandou fazer essa sindicância, é bem' 
ante,ior, é coisa de vinte a trinta dias atrás. Pode ser que S. Ex• a 
tenha repetido agora. Não seí de que data é o jornal que V. Ex• tem 
em mãos, mas não é dos últimos dias. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Mas. Senador ... 

O Sr. OHo Lehmanll (ARENA- SP)- V. Ex• vinculou isto 
ao problema das mordomias. Não, aí V. Ex• não foi feliz. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não. 
absolutrtmente. O que eu estou registrando aqui, o que estou repro­
duLindo, data .. 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA- SP)·- Mas veja a data do jor· 
nal. Esse jornal será de pelo menos vinte dias atrás. 

O SR. EVE.LÁSlO VIEIRA {MDB- SC)- Vou dar as datas: 
é do dia 3, é o Estado de S. Paulo do dia 3 e do dia 7 do corrente. 

O Sr. Otto l.chmann (ARENA - SP) - Perdão. Refiro·rne 
àquele noticiário em que o Sr. Governador mandava fazer a sindicân· 
cia ou pedia informação. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Foi anterior. O 
Governador, já _em junho, tinha conhecimento e manifestou.se 
irritado com a irregularidade ... 

O Sr. Otto · Lehmann (ARENA - SP) - E designou uma 
comissão para fazer total estudo do problema e inclusive sugerir 
medidas punitivas. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador. dou 
quantos apartes V. Ex• queira, mas quando eu estiver falando, pe· 
diria que V. Ex• aguardasse, pois eu também aguardarei as 
conclusões dos seus apartes. 

Quero dizer que foi o Governo de São Paulo quem disse que em 
junho teve conhecimento dessas irregularidades, dessas imora· 
!idades, mas só agora tomou providências e, por coincidência, 
quando afloraram., de forma mais acentuada, ao conhecimento do 
País, através da imprensa, as mazelas da mordomia de Ministérios. 
Uma coincidência! Estou registrando o fato, estou reproduzindo e 
isto, aliado a outros, ... 

O Sr_ Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me permite? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... é que me sur· 
precnde e que me traz a esta Casa. Ê de esiranhar que um órgão do 
Governo faça uma obra pelo preço "X", 110 cruzeiros a 
pavimentação; a mesma obra é paga por um oütro órgão do Gover· 
no, - apenas uma empresa de economia mista - pagando 150 
cruteiros. 

No meu entendimento estão sendo lesados os cofres públicos de 
São Paulo. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• permite novo 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pois não. 

O Sr. Otto Lchmann (ARENA - SP} - Em primeiro lugar, 
não vejo no que haja mazelas da mordomia. Ê assunto que jâ foi 
debatido e sobre o qual o Governo deu amplos esclarecimentos. 
Quanto a esta circunstância, quero lembrar a V. Ex• que, se me per· 
mitir, mostrarei, nestes próximos dias, o discurso de um Deputado 
que é Vice-Líder da Maioria do MDB no Estado de São Paulo, em 
que S. Ex~ faz estudo das alegadas divergências de preços, 
mostrando a razão dessa diferença. É que o Departamento- DER 
- em geral faz estradas de importância secundária - reparos, 
estradas de interligação municipal, etc. - enquanto a DERSA 
constrói estradas que reclamam cuidados, técnica e experiêQcia 
muito maiores. V. Ex• deveria, antes de tudo, no que respeita a São 
Paulo, fazer justiça aos seus companheiros de partido no meu 

-
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Estado, porque o M DB é maioria em S. PaLio. Lá nenhuma voz se 
ergue para dizer que o Governador Paulo Eg) di o não seja um Gover­
nador digno e honesto. Nenhuma! Pode haver restriçÕe<; quanto à 
administração, quanto às entrevistas que S. Ex' dá - tudo isso 
admito - mas ninguém apresenta qualquer dúvida, porque não há 
-como em qualq.uer Unidade da Federaçà.J, para glória do Brasil 
de hoje- 4Uerl1 possa apontar irregularidades sem que cs.~as <::~lega­
das irrcguhuidades não sejam imediatamente apuradas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Entre o Deputado 
do M DB de São Paulo, que não conheço e o Governador Paulo Egy­
dio, vou ficar com .o depoimento que a impr.!nsa reproduziu, que é o 
depoimento do Governador. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon~alves. Fazendo soar a 
campainha)- Lembro a V. Ex• que dispõt apenas de dois minutos 
para terminar o seu discurso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Dá tempo para me 
conceder o aparte. 

O SR. EVELÂS!O VIEIRA (MDB - SC) - O~ço V. Ex•. 
com o maior prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex.~ disse que o 
Governador Paulo Egydío, em junho, 1icou irritado e que só tomou 
as providências depois que veio à baila o caso das mordomias. O 
Senador Otto Lehmann disse que não, qu: logo em seguida deter­
minou providências. Quanto à questão de mordomia não foi a 
imprensa que levantou o caso. Quem levantou o caso foi o Presidente 
Geisel, baixando um decreto regulamentando c fixando disciplina 
rígida para as mordomias. Não foi a impr·.;:nsa. Ela psssou a cuidar 

do assunto depois do decreto presidencial. O Senador Paulo 
Brossard, e o M DB quase todo. passou a denunciar fazendo com is­
-.o. um trabalho parasitário. Apropriando-se indevidamente de uma 
iniciativa Uo SL.:nhor Presidente du República. Nunca tive notícias de 
que o Senador Paulo Brossard tivesse denunciado questão de mordo­
mia no tempo do Presidente João Goulart ou outros Presidentes. 
Denunciou questão de mordorr-ia depois que o Presidente du Repú­
blica, assessorado pelo DASP, que é o órgão competente, baixou 
aquele decn:!o. Logo, <1 questão de mordomia não surgiu por causo 
de denúncia do M DB. Dizer isso, é conversa fiada, conversa 
absolutamente fiada. Porque, voltou dizer, o que o Sr. Senador Pau. 
lo Bros~ard feL, nesta Casa e na imprensa, foi upropriação indébita 
de uma iniciatí\oa do próprio Governo. Foi, repito, um trabalho 
meramente de repetição, ex~lus.vamentc parasitário. 

(O Sr. Presidente foz soar a campainha.) 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA. (MDB- SC}- Eu nãÕ disse que. 
o MDB levantou o problema relativamente às mazelas das mordo. 
nías governamentais. O Senhor Presidente da República baixou um 
decreto que nào foi cumprido. O Senhor Presidente ,da República, 
atravb. do seu Secretário, enviou circulares secretas; não deu resulta· 

.do: u ordem presidencial não foi respeitada; as mazelas continuaram 
a ser praticadas. Na terceira vez, foi levado ao conhecimento da 
imprensa que, registrando o fato, fez com que as providências fossem 
tomadas. 

Homenagem se preste à imprensa brasileira. Foi graças ao regis· 
tro feito pda nossa imprensa que providências foram adotadas. Por. 
que nem às ordens do Senhor Presidente da República foram 
re~pdtad:.ts pelos escalões inferiores. 

Concluo, Sr. Presidente, lamentando não poder ubordar outros 
ponto~ importantes que tinhu para esta tarde. (Muito bem!) 

ATAS DAS COMISSOES 
{"Ol\liSS.\0 I> E fT''IiA~(AS 

ATA DA 15' REUNIÃO(ORDINÁRIA). REALIZADA 
EM 12 DE AGOSTO DE 1976 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia joze de agosto de mil no· 
veçentos e setenta c seis, presentes os Srs. Senadore~ Amarul Peixoto 
- Presidente, Ruy Santos, Fausto Castelo-Branco, Alexandre Cos­
ta, Roherto Saturnino, Saldanha Derzi, Mauro Benevides, Henrique 
de la Rocque e Helvídio Nunes, reúne-se a Comissão de finanças, 
na Sala ''Ruy Barbosa". 

Deixam de compurecer, com motivo justificado, os Srs. Senado­
res Benedito Ferreira, Jessé Freire, Virgílio Tá..,.ora, Mattos Leão; 
Tarso Dutra, Teotônio Vilela, Leite Chaves c Ruy Carneiro. 

O Sr. Presidente, Senador Amaral Peixoto, ao constatar a exis­
tência de número regimental, declara abertos os lrabalhos, após ter 
.~ido dispt·nsada a leitura da Ata da rcuni.lo anterior, que, em segui· 
da, é dada como aprovado. 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 

Pl'lu Sr. Senador l~uy Santos 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senudo n" 5, de 1975, 
que "dá nova redação ao art. 16 do Decrdo·leiW' 2g8, de 23 de fe­
vereiro de 1967, que regula a Zona Franc• d~.: l\1anaus". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é apro· 
vado. 

Pt•lu St, Senador llenrique de La Rocque 

Parec_er fa..,.orávd ao Projeto de Lei da Câmara rio 29, de 1976, 
que "acrescenta item ao urtiga !4 da Lei n9 5.Jl6, de 14 de seten'.­
bro de 1967. que integra o seguro de acidentes do trabalho nu Previ­
dência Social, e dá outras providênctus". 

O parecer, a pôs ter sido lido, deixa de ser submetido à discussão 
e votação, em virtude de pedido de vista formulado e concedido ao 
Sr. Senador Ruy Santos. O Sr. Senador Alexandre Costa, na oportu· 
nidade, solicita ao Sr. Presidente ~eja assinalado em uta o seu voto fa. 
vorávd ao Parecer do Relator, uma vez que não poderá comparecer 
[I próxima reunião da C'omis~àa, quando a matéria será submetida à 
di~cussàn c votação. 

Em seguida, o Sr. Presidente comunica â Comissão que o Exmo. 
Sr. Governador do Estado do Paraná, Dr. Jayme Canet Júnior 
aguarda para o mê" de ugosto corrente ou setembro próximo, a visita 
da Comi.-.sào, para conhecer o Programa das Rodovias Alimen­
tadoras de seu Estado, razão pt:la qual coloca em discussão a fixação 
da referida data. A Comissão, após discutir o assunto, delibero 
realitar a visita nos dias 16 e I 7 de setembro. 

Nada mat., ha\-endo a tratar. encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Mar..:u~ Vinicius Goulart G<Jnzaga, Assistente da Comissão, u pre· 
.,ente Ata, 4uc, !ida e aprovada. será assinad::~ pelo Sr. Presidente e 
~•ti à puhhcaçào. 

('O~IISS.\0 DE \li~ AS E E~ERGIA 

ATA DA 9• REL'NIÃO (EXTRAORDINÁRIA). REALIZADA 
EM 16 DE JUNHO DE 1976 

Ãs dez horas do diu dezes5eis de junho do ano de míl novecentos 
e setenta e seis, nu Sala "Epitácio Pessoa", presentes os Srs. Senado­
re-. João Calmon- Presidente, Arnon de Mello, Paulo Guerra, José 
Guiomard, Dirceu Cardoso, Itamar Franco e Gilvan Rocha, reúne· 
se, extraordinariamente, a Comissão de Minas e Energia, com a 
participação, ainda, dos Srs. Senadores Otair Becker, Saldanha 
Derzi, Orestes Quércia, Danton Jobim, Mendes Canale, Benedito 
Ferreira e do Deputado JutJ.hy Magalhães. 
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Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente·propõe seja dispensada 
a leitura da Ata da reun!ào anterior, que é dada .como aprovada, e, 
em seguida, convida o Sr. General Araken de Oliveira, Presidente da 
PETROBRÂS, a ocupar o lugar de honra à Mesa. 

Prosseguindo, o Sr. Senador João Calmon agradec~ a presença 
do Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, General Osiel de 
Almeida, do Dr. Carlos Alberto Sholl lsnard, Diretor da 
PETROBRÂS, do Comandante lvari Cajati Gonçalves, 
representante do Ministro..das Minas e Energia, e do Dr. Hermano 
Pessoa Cavalcante, representante do Secretário-GC:ral do Ministério 
das Minas c Energia. 

Após evocar os motivos que levaram este órgão técnico a ouvir 
o ilustre convidado, o Sr. Presidente adianta que o mesmo discorrerá 
sobre os problemas relativos à empresa que dirige, particularmente 
quanto aos contratos de risco, aproveitamento do xisto betuminoso e 
emprego do álcool como combustível. 

Com a palavra, o Sr. General Araken de Oliveira externa a sua 
satisfação pela oportunidade de poder, mais uma vez, prestar 
depoimento perante esta Comissão sobre as atividades da 
PETROBRÁS, passando a explicar, em detalhes, a mecânica dos 
contratos de prestação de serviços para e.ll:ploraçào do petróleo com 
cláusula de risco, para em seguida fixar a posição da enipresa em rela· 
çào ao xisto e do xisto em relação à economia nacional e, por último, 
analisar detidamente o problema do emprego do álcool como 
combustível, revelando os objetivos do Programa Nacional do 
Álçool e a participação da PETROBRÂS no setor. 

Encerrada a fase expositiva, iniciam-se os debates, deles 
participando, pela ordem, os Srs. Senadores Itamar Franco, Otair 
Becker. Paulo Guerra, Dirceu Cardoso, Benedito Ferreira e João 
Calmon. 

Ao final, o Sr. Presidente agradeçe ao Sr. General Araken de 
Oliveira o convite formulado a esta Comissão para uma visita à Usi· 
na Protótipo de São Mateus do Sul, congratula·se pela magnífica 
exposição proferida e excelente contribuição dada aos debates. 
estendendo os seus agradecimentos aos demais participantes, e 
conclui determinando que as notas taquigrãficas da reunião, tão logo 
lrudulidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·Se a reunião, lavrando eu. 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA!" REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
MINAS E ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REALI­
ZADA EM /6 DE JUNHO DE !976, DESTINADA A OU­
I'! R A CONFERENCIA DO SR. GENERAL ARAKEN DE 
OLIVEIRA, PRESIDENTE DA PETROBRÁS, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTOR/ZAÇ40 DO SR. 
PRt'SIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE.- SENADOR JOÃO CALMON 

VICE-PRESIDENTE.- SENADOR DOM[C/0 GON­
DIM 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
llA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Está aberta a sessão. 
Pela segunda vez a Comissão de Minas e Energia do Senado F e· 

dera! tem o privilégio de ouvir urna exposição do General Araken de 
Oliveira, Presidente da PETROBRÂS. 

Na primeira vez, no Simpósio sobre Política Mineral, S. Ex~ 

referiu.se aos problemas da sua gigantesca empresa, que constitui o r· 
gulho para o Brasil. Desta vez, S. Ex' discorrerâ sobre problemas re· 
I ativos à empresa que dirige particularmente quanto aos contratos de 
risco, aproveitamento do xisto betuminoso e emprego do álcool 
como combustível. A iniciativa do convite ao General Araken de Oli­
veira partiu do nobre Senador Itamar Franco, do MDB de Minas 
Gerais. 

Em nome da Comissão de .. ~li nas e Energia. Jgradc~:;o a pre­
sença, nesta reunilío, do Presideme Jo Conselho l\'acion;d do Pe· 
tróleó, ·General 0-..id de Almcid<r. do Dr. Carlm A1berto Sholl 
lsnt~rd- Diretor da PETROHR;\S. do Conw.ndantc lv:m Cajutr 
Gooçalves.ljue n.:pn;scnta o Ministro das J\linas e Energr:.1. c 'do Dr. 
Hermano Pcs>.o<-1 Cava!canh:. repn::scntanll· do Secrctilrio-Cit:r;d do 
M inr~tério das Min<.~s e Energia. 

Os temas que serão focalizados pelo General Arah.cr~ de Oli\cr1·:t 
são de excepcional importância. Os contratos de risco !.Jr;i/n objeto 
de <.h.:e~o~ dchatcs no Senado. l:lojt', o Prc~ir.knte d;J I' I I RllBR-\S 
já possui elementos para dar completas inf"orm:.H,;,)c!'o a cst;t 
Comissão. QuantQ à produção de álcool que. de~tro d\.': ltcun-. ::w~''· 
poderá substituir, totalmente, a gasolina como úJmbu~ti\ t:l r ar~ mo­
tores, esta Comissão dé Minas e Energia já rrorr:rn~·L um;1 r.:on· 
feçência do Professor Urbano Ernesto Stumpl, d•l t t:nrr,, T0.:nic~_l 

Aeroespacial, de São José dos Campo~. 'aquda ,1p0rtunidaUe. 
S. s~ enfatizou, nesta mesma Comissão, que dentro de alt!uth ;lno-.. 
talvez menos de dez, o Brasil poderá substituir virtualm :ntc toda u 
gasolina que consome por álcool. 

Feliz o nosso País, que tem, pelo meno~. Juas ou:r;J~ alter­
nativas, alérn do petróleo: o álcool, extraído nã-o apenJ~ lLJ c:Jna-de· 
açúcar como também da mandioca. da b<.Jtata doce ~ d .. ~"rgl1 c o 
xrsto betuminoso, objeto de empreendimento pioneiro d;l 
PETROBRÂS no Estado do Paraná. 

Contestando algumas acusações injusl:.ts no c:rmpu d::t prodw.;ilo 
de álcool extraido da mandioca, a PETROBR . .\S tomou ,J inici<.~tiva 
de instalar uma destilaria·piloto na cidade de Cur..,.:h). A"::l»tm. fict de· 
monstrado que a PETROBRÁS não se limita <.r pena~ 21 pr,h.:ura de 
petróleo. Essa Empresa entende, como todos nó., cntcnr.knw;,, yue :r 
melhor solução para o Brasil seria deixar de lado a fa:-.ón~-~·ào c.\c\u· 
s'iva pela chamada loteria petrolifera, ou ~cja. abrir ro(,.·o.~ 411e po­
derão conter ou não petróleo. 

Na realidade, a PETROBRÁS enlendc que o Bro.1:-.Íl JW'k ph.m­
tar combustível, pode plantar energia, aumentando o cult Í\ (' Ua r.:ana­
de-açúcar. mandioca, sorgo, batata·doce c outra~ m:..llért:J~-prirn<•S. 

das quais pode ser extraído o álcool. 
Portanto, é com enorme praz.er que pa~so a raiavra ac' eminente 

General Araken de Oliveira, qut= abordará n~ trl'!- tr.:mas j:t focali, 
zados: contratos de risco, xisto betuminoso e á!cooh:nmhu~tÍI.e\ 

Com a palavra o General Araken de Oliveir:..t. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - lnicialmcnll.'. agrade.;o, 
mais uma vez, a oportunidade de poder prestar este dcpormento, 
dentro das atividades que são rea\iz<ldas na PETROBRÃS. 

Estes são os três temas- contrato de pn:~taçào de serviços com 
cláusula de risco, a situação em que se encontr..t o programa Ue ;.~pro­
veitamento do xisto betuminoso no Bra~il c a particiraçJo da 
PETROBRÁS em empreendimento para tornar viá\cl wna u~ina 
comercial para a produção de. álcool, a p<lrtir da mandiova. É c\·i­
dente que o primeiro destes temas se enquadr:.\ dcntw do cu!itC.\IO de 
uma política nacional. 

E sabido por todos que, apesar de o · Hrasil ro~suir 
3.200.000 km 1 de áreas sedimentares em terrn. nJ.o têm C(lrre~pon-• 
dido às investigações de grandes rescr\ias petrolíferas do Continente. 
Em compensação. os dados que temos da pl<.~wforma r.:ontinenwl. os 
levanlamentos ali feitos, a situaç:io dentro daqudc 1:1mtc:•..tn da ~e· 

paraçào de terras, onde as caractcrislicas da plataforma C<.l!lllnental 
do Brasil se assemelham às mesmas características d::1 rlatalorma da 
Âfrica, e lá existindo petróleo. tudo i~so s.ào indkios de que. na plal:J­
forma continental, estariam as maiores possihi!id~Ldt:.'- Ju~ g-rundr~ re­
servas de petróleo. 

Independente do plano de a PETROBRAS aí fixar o ~cu rnaror 
esforço e-.:ploratório, há um prohlerna a ser rc'\olviJo: u ir.".<.::,cimento 
para a produção nessas áreas. Esses investirncntos ~ão \'Uitll\U~. Para 
se ter uma idéia, um sistema provisúrio na área de Garoupa c em 
Badejo, na costa do Estado dll ·Rio de Janeiro. "'iíndic<> \ Kn mi\hõe;, 
de dólares. O objetivo do ~1-str.:m'J r-r·'', .f;., ~ ,, .. :•:.11 a 
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que se possa produzir em maís curto prazo; sua produção é de cerca 
de 25% do que pode produzir um sistema definitivo. Um_sistema de· 
finitivo, que delonga mais tempo, uns trés anos além do provisório, 
significa investimento da ordem de I bilhão de dólares. Tais apli­
cações requerem grande participação de moedas, que viria agravar 
mais o nosso balanço de pagamentos. 

Dentro desse contexto de não só aumentar a pesquisa na plata­
forma continental, mas também preservar a evasào de divisas é que o 
Presid!!nte Geisel houve por bem autorizar a feitura dos contratos de 
serviços com cláusulas de risco, sem afetar o monopólio estatal. As 
reservas continuam a ser do Estado. O auxilio gue os investirnentos 
poderão trazer, minimizará o prazo para que se descubram maiores 
reservas, 

Este, o panorama geral sobre a conjuntura elos contratos de ser· 
viços com cláusulas de risco. 

Os outros dois temas - xisto betuminoso e álcool - enqua­
dram-se dentro da conjuntura de substitutivos do petróleo. O álcool 
deverá ser aproveitado em mistura com a gasolina para diminuir a 
evasão de divisas. 

Na medida em que se usa uma fonte alternativa para o petróleo, 
seja ela xisto betuminoso, álcool ou gás de carvão, significa uma 
economia de divisas, desde que essses empreendimentos assegure'm 
uma fatia do consumo de energia. 

Portanto, está esclarecido o contexto dentro do qual se situam 
os três temas. 

CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
EXPLORAÇÃO 

DE PETRÓLEO COM CLÂUSULA DE RISCO 

I. Seqüência e Prazos de Execu~;ão dos Enntns 
Em 9 de outubro de 1975, em pronunciamento pela televisão, 

sobre a situação econômica do País, o Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da Repúblíca autorizou a PETROBRÁS, sem quebra de re· 
gime de monopólio, a realizar contratos de serviços, com cláusula de 
risco, por conta da empresa executora, ou operadora, em áreaS 
previamente selecionadas. 

Em cumprimento à autorização governamental, a Presidência 
da PETROBRÁS, jâ em 13 de outubro de 1975, 4 dias depois, 
constituiu uma Comissão composta por d01s Diretores da Empresa e 
o Vice·Presidente Executivo da PETROBRÁS Internacional -
BRASPETRO. Com isso, a Presidência buscou reunir na Co111issão: 
primeiro, o Diretor responsável pela área de eJtploração no Brasil; 
segundo, o Diretor responsável pela. área comercial ou área de impor­
tação de petróleo no Brasil; terceiro, o Vice·Pre!)idente Executivo da 
empresa subsidiária, a BRASPETRO, que opera no exterior -
naquela época em sete países; agora, continuando a operação, em 
seis países. E, além desses três elementos, advogados, juristas, econo­
mistas, contadores, que ajudara111 na feitura dos diferentes do­
cumento~ necessários, anexos e minutas de contratos. O contrato é 
llexível, uma vet. que deve satisfazer às duas partes, a contratante e "­
contratada, tem que ressalvar os interesses de ambas. Esse contrato 
não é documento definitivo. Ele estabelece linhas gerais de 
comportamento. Dentro dessas linhas gerais, dentro de certa flexibilí­
dade, iremo·nos ajustar também aos interesses dos contratantes. A 
finalidade é realizar os contratos de serviço com cláusula de risco. A 
PETROBRÁS age por 3eus dois órgãos colegiados: a Diretoria 
Executiva, composta de cinco Diretores, e presidida pelo seu 
Presidente; e o Conselho de Administração, que, além da Diretoria, 
tem três Conselheiros. Esses Conselheiros, tOdos eles, foram 
PresiPentes da PETROBRÁS, por conseguinte, elementos que muito 
nos ajudaram e muito nos têm-ajudado na condução de uma empresa 
de tão grandes responsabilidades. 

Portanto, foi constituída uma Comissão com a finalidade de 
apresentar à aprovação do Conselho de Administração - órgão 
colegiado de orientação e direção superior da Empresa - estudos 
das áreas selecionadas, minuta do contrato e os procedimentos de 
pré·qualificação e licitação. No decorrer dos estudos, essa Comissão 

J 

se reuniu extraordinariamente 18 vezes com o Conselho de Adminis~ 
tração, ocasiões em que os trabalhos iam sendo aprimorados, através 
de críticas e sugestões dos Conselheiros. Em 29 de janeiro de 1976, 
um n'ies e 20 dias depois; o Conselho de Administração da 
PETROBRÁS aprovou o resultado dos estudos da Comissão, 
inclu~ive quanto ao equacionamento dos problemas técnicos, finan­
ceiros. contábeis, jurídicos e fiscais envolvidos. A Comissão teve que 
manter contatos com órgãos governamentais - de importação, de 
politica financeira- para verificar em que grau de imposição ou de 
llexibilidade seriam formalizadas as minutas de contrato. 

Em J de fevereiro de 1976, o Conselho de Administração apro· 
vou a criação da Superintendência de Contratos de Exploração -
SUPEX- órgão permanente integrante da estrutura da Empresa, o 
qual tem por finalidade estudar as questões pertinentes aos. contratos 
de serviço; negociar os termos de cada contrato; acompanhar e fis­
calizar o cumprimento das cláu.!.ulas cOntratuais. 

O edital de pré·qualificação das Companhias interessadas na 
execução dos contratos foi publicado, em 16 de fevereiro de 1976, 
nos principais jornais do Rio de Janeiro, São Paulo, Londres, Paris, 
Roma, Amsterdã, Viena, Washington, Nova Iorque, Houston, São 
Francisco" e Tóquio. Às companhias que se submet_eram à pré·qualifi· 
cação foram entregues os formulários a serem preenchidos, bem 
como a documentação requerida, para se·rem devolvidos à 
r-'ETROBRÃS até o dia 15 de março de 1976. A finalidade era 
conhecer, de cada companhia, o seu grau de competência profis. 
sional no assunto; equipamentos de ·que dispunham; tradição na 
exploração; sua ct~pacidade financeira e econômica. Enfim, queria· 
mos que aqui viessem cotnpanhias realmente interessadas em encon­
trar petróleo, com uma tradição nessa experiência. 

Devo esclarecer que, às vezes, comentam que a PETROBRÁS 
volta e íneia dá um número diferente. 

Na ocasião da feitura do edital de pré·qualificação, tínhamos, 
dentro da PETROBRÁS, 52 cartas d~ companhias diferentes, di­
zendo que estavam interessadas na participação dessa licitação, Com 
a promulgação do edital, mais duas companhias se habilitaram. Na 
realidade, com o edital publicado, 54 companhias preencheram esses 
formulários e entregaram à PETROBRÁS suas condições de pré· 
qualificação. A SUPEX efetuou a análise das propostas, fornecendo 
elementos para que o Conselho de Administração considerasse pré­
quu!ificadas quarenta companhias. Essas 40 companhias foram 
selecionadas mediante criterioso controle de todas as suas atividades, 
de todas as suas qualificações, para poderem entrar na faixa de 
exploração de petróleo. 

Por questão de ética, não publicamos as cartas das companhias 
nem tampouco das 40 pré-qualificadas e que, hoje em dia, já ini­
ciaram seus estudos. 

As 40 companhias foram avisadas por cartas da Presidência da 
PETROBRÂS, colocando à disposição de cada uma delas uma série 
de informações geológicas das áreas. 

Em 20 de abril de 1976, foi publicado o edital de licitação, convi· 
dando as companhias pré-qualificadas a apresentar suas propostas 
até o dia 15 de julho de 1976. 

Até essa data, a PETROBRÂS colocou à disposição das 
companhias, sem ônus. os resumos geológicos e geofísicos e ativi­
dades desenvolvidas pela PETROBRÁS nas dez áreas, lista de dados 
têcnicos disponíveis, procedimentos de licitação e minuta do contra· 
to de serviço com cláusula de risco. Ao mesmo temPo, foram colo­
cados à venda os dados geológicos e geofísicos existentes nas dez 
áreas, pelo valor de US$ 400 mil por coleção. 

Na ocasião, tínhamos previst9 a apresentação de propostas até 
o dia 15 de junho de 1976. No entanto, por solicitação das próprias 
empresas, que acha ... am que 60 dias era pouco para fazer o estudo do 
pacote, pediram que déssemos, pelo menos, 90 dias, foi estabelecido 
o prazo para a apresentação de propostas até o dia 15 de julho 

Duas grandes companhias estão aqui no Brasil. cada uma com 
sete ou oito geólogos debruçados sobre esses papéis, para avaliarem 
as informações. Uma já propôs a aquisição de outros dados referen-
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tes às áreas adjacentes. Naturalmente descobriu alguma coisa in­
teressante. Também lhe facilitamos a entreg;a da documentação, me­
diante pagamento. 

Hoje em dia. temos 23 companhias, que realizaram o investi­
mento da seguinte forma: 8 companhias individualmente, quer dizer, 
companhias com o registro jurídico de uma companhia; e 3 grupos 
associado-,;, de 5 companhias. ConclUsão: já vendemos e entr~ganios 
onze pacotes com informações, sendo 8 P.ara companhias individuais 
e 3 para 5 companhias que se associaram. No momento, temos 23 
companhias absolutamer.te interessadas na assinatura de um contra­
to para a realização de serviços na nossa plataforma continental. 

De posse da minuta de contrato, as companhias iniciaram o 
processo de consultas à SU PEX, buscando esdareci.mento sobre a:. 
cláusulas contratuais. informações técnicas e dados adicionais. Essa 
fase estender-se-á até o dia 15 de ju}ho do corrente ano. 

Os dados vendidos referem-se, apenas, aos b!Qcos ern licitação, 
enquanto que os dados adicionais, também disponíveis contra 
pagamento, referem-se às áreas adjacentes aos blocos referidos. 

Após o recebimento das propostas, a SUPEX procederá à análi­
se e ~e\eção daquelas consideradas mais vantajosas para a 
PETROSRÂS. convidando as companhias para a discussão das 
respecti-vas propostas, ocasião em que se deverá ajustar a linguagem 
das cláusulas, de modo a resguardar os interesses da PETROBRÁS e 
da contratante. 

Então. admitindo-se que essas empresas, 3 associadas e 8 indivi­
duais, entreguem as suas propostas, se outras ainda não se apresen­
tarem. à luz de que terão que ser examinadas essas li propostas? Do 
interes~e delas numa ou em mais áreas, a PETROBRÁS decidiu que, 
no máximo, entregará a uma empresa três ãreas. Colocadas na mesa 
a.s 11 propostas. há de haver um trabalho de resumo do que está nas 
suas proposições, de maneira a selecionar aquelas companhias que 
oferecerem melhores condições para os contratos, e melhores condi­
ções sob o ponto de. vista do País e da PETROBRÁS. 

O objetivo da PETROBRÃS é que o maior número de 
companhias se habilitem à assinatura das contratos e, se possível, em 
todas as áreas. As negociações terão que ser feitas, porque é muito 
provável que 5 ou 6 prefiram determinada área. Nesse caso, devemos 
se\ecion<.~r uma. Devemos dar oportunidade para todas as 
companhias. 

A segui i-. f ar-se-á a análise final para proposição ao Conselho de 
Administração, que decidirá sobre as propostas selecionadas. A 
SUPEX, então, providenciará a redação final do contrato que, 
depoi:. de aprovado pelo Conselho de Administração, será assinado 
pelo Presidente ou Diretor de Contato e pela Contratante. Seguir-se­
á o registro do contrato nos órgãos competentes, inclusive exame e 
aprovaçào do Conselho Nacional do Petróleo, órgão fiscalizador dos 
contratos feitos e assinados pela PETROBRÁS. O CNP trabalha 
aposteriado. Os contratos que fazemos para compra de petróleo, de 
equipamentos, os projetos, todos são submetidos, depois de assina­
dos, ao Conselho Nacional do Petróleo, que os examina e verifica se 
o monopólio e~tã ferido, se há alguma irregularidade. 

A propósito dos prazos das fases de licitação, constata-se que os 
praLos estipulados pela PETROBRÂS, a partir da conclusão da 
minuta de Contrato até a data limite para apresentação das 
propostas pelas companhias, somam 150 (cento e cinqUenta) dias. 

A Nationallranian Oi! Company (NIOC), em sua última licita­
ção, por exemplo, feita de 1974 para !975, fixou para a mesma fase 
195 dias. 

Então, 150 dias ê o que temos no nosso calendário, e a NIOC 
ofereceu, na mesma fase, 195 dias. Significa que a PETROBRÁS está 
procurundo abreviar ao máximo o tempo, e jamais retardar qualquer 
providência. 

FaiQu-se que o Anexo 4, referente à Contabilidade, ainda não ti­
nha sido entregue. Era verdade. E só poderia sê-lo depois de se 
convers<u com as companhias; pois, cada País tem as suas exigências 
de como apresentar contabilídade em funçàQ de incentivos fiscais 
próprias como, por exemplo, isenção d_o Imposto sobre a Renda e 

outros mais, Assim, a entrega desse Manual de Contabilidade não 
atrasava em nada o andamento dós estudos. Es_tava correndo 
normalmente, poder-se-ia esperar melhor diálogo entre a 
PETROBRÁS e as companhias, para que apresentassem um 
documento mais hábil, mais interessante para elas próprias e para a 
PETROBRÁS. 

2. Filosofia do corltrato: 

A característica mais acentuada da pesquisa é o grau de incerte­
za que ela envolve. É o risco em se investir grandes importâncias e 
nada· ser descoberto, ou, se descobertos, o petrQleo ejou gâs natural 
não vierem a compensar as importâncias envolvidas (É o risco geoló­
gico). 

A Geologia não fornece dados positivos, e sim indícios de que 
essa ou aquela ârea é favorãvel. Jamais dá a certeza da existência do 
petróleo. Existem indicias que em determinada área hâ uma camada, 
uma superfície de água que se reflete, etc. Se é água mesmo, se é 
petróleo ou se é outro produto, só a ponta da brocá é que vai 
determinar. Por conseguinte, há o risco. Nos contratos de explora­
ção. ê a isto que se denomina Capital de risco, que é sempre de 
responsabilidade da companhia operadora. 

A PETROBRÁS é uma companhia operadora do monopólio da 
União. A reserva de petróleo é da União. O monopólio é da União. 
A PETROBRÁS tem a delegação de operar nessa área dentro do 
monopólio da União. Então, a PETROBRÁS tem que ser considera­
da uma empresa operadora. Outras empresas operadoras poderão 
operar em nome da PETROBRÁS, dentro do mesmo sistema. O 
capital de risco é sempre de responsabilidade da companhia operado­
ra. No caso, até hoje, foi a PETROBRÂS que assumiu todo o risco. 
Agora outras companhias vão assumir o risco. O risco não é do País, 
o risco é da unidade operadora. Significa dizer que o País geralmente 
não participa no capital de risco. Somente após a descoberta ou 
produção comercial é que a ele começam ser debitadas as despesas, e 
a companhia passa a ser remunerada pelo risco corrido e pelo traba­
lho executado, tudo de acordo com princípios e formas preestabeleci­
das no contrato. 

Na elaboração da minuta de contrato procurou-se observar as 
disposições da legislação brasileira, as características de nossa situa­
ção energética no setor do petróleo e, ao mesmo tempo, aproveitar a 
experiência de outros países nesse tipo de contratação, · 

Tendo em vista que a legislação brasileira reserva à União 
Federal o monopólio das atividades de pesquisa e lavra de petróleo, 
monopólio esse que é exercido pela PETROBRÁS, como órgão de 
execução, prevê~se no contrato que a propriedade de todo o óleo 
porventura descoberto pela' CONTRATANTE será sempre da 
PETROBRÁS, bem como a execução das operações de prÓdução 
dos campos que vierem a ser desenvolvidas. 

Há três fases bem distintas desde os estudos geológicos até o 
encontro de um campo comercial e a produção: exploração -
compreende todos os estudos geológicos e todos os levantamentos 
geof(sicos complementares; locação, - quando se chega à conclusão 
de que a área é favorável: e perfuração a colocação de uma sonda. 

Se se descobrir petróleq, este poço, se chama poço descobridor. 
Entretanto, só isso não basta, porque o pt!:trólea encontrado pode ser 
um pequeno show, como aconteceu ern Nova Oiinda-, e, portanto, 
não é comercial. Ainda dentro dessa fase de exploração, há avaliação 
da reserva. Encontrado petróleo, temos de avaliar se aquela estrutu­
ra vai produzir óleo suficiente para fazer face a todas as despesas 
adícionais a. partir daí, que são: novas perfurações, processo para a 
produção, etc. Então, não basta descobrir, é preciso avaliar, para 
ver se é comerciável. Comerciável significa: poder ate~der a todoS 
invt:stimentos. Esta, a primeira fase que as contratantes têm que ven­
cer. Elas têm que achar o petróleo e dizer: é uma reserva comercial. 

Se a CONTRATANTE, ao fim do período de exploração, não 
descobrir óleo em quantidades que possibilitem produção comercial, 
o contrato terminarã, arcando a CONTRATANTE com todas as 
despesas a tê então efetuadas. Ê o risco a qUe estâ sujeita. Se for des-
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coberto um l..'<!mpo comercial, a CONTRATANTE será reembolsa­
da dos dispêndios feitos com a exPloração e com o desenvol~imento 
dos campos de petróleo, ressarcimento esse que será efetuada em 
período n ser negociado no contrato. Além desse reembolso, que 
constitui a devolução à CONTRATANTE do que ela, comprovada­
mente, aplicou nas atividades de exploração, avaliação e desen­
volvimento, fará jus, ainda, a CONTRATANTE, a uma remunera­
ção. em dinheiro, calculada sobre a produção do campo, durante 
determinado período, remuneração essa que constitui o pagamento 
dos serviços por ela prestados, aí mcluído o risco da 
CONTRATANTE. ESta terá, ainda, à sua opção, o -direito de 
adquirir da PETROBRÂS, a preço de mercado Jnternacional, parte 

·da produção, no máximo equivalente à soma dos valores dessa 
remuneração mais os montantes a ela devolvidos, sendo certo que 
tanto os reembolsos como a remuneração serão efetuados em dólares 
americanos. 

Então, esse valor todo, ela, a contratante, pode recebç:r em 
petróleo, depois de começar a produção. Por que? Porque é. uma 
operação comerciáve~ contábil. Eu debito à companhia contratante 
tantos mil dólares que ela vai recebei em óleo. Senão eu cairia no 
mesmo problema: evasào de divisas. Estou obtendo, agora, as divisas 
por um processo próprio. entre contratante e PETROBRÁS; ven­
dendo o que é da PETROBRÁS por preço internacional, para obten­
ção desse dólar e indenizar a companhia naquilo a que ela tem 
direito. Esta terá ainda a sua opção. Evidente que tanto o reembolso 
quanto a remuneração serão feitos em dólares americanos. Se uma 
das·concorrentes for francesa, por ex.emplo, e se eJa quiser receber 
em francos, ela vai rec~ber nessa moeda. Se houver uma companhia 
alemã que queira receber em dólares ou marcos ela vai receber numa 
dessas moedas, A companhia tem direito ao recebimento em moeda 
forte. Daí por que é preciso reaver essa moeda forte para pagamento. 

Uma vez concluídos os trabalhos de exploração, avaliação e 
desenvolvimento, cujas despesas são adiantadas pela contratante, e 
caracterizado o início da produção comercial, a PETROBRÁS 
assumirá, diretamente, a tlxecução das atividades de produção, 
passando a contratante à posição de credora do dire.ito de receber o 
reembolso das despesas que tiver efetivamente realizado e da 
remuneração dos serviços prestados, na forma prevista·na minuta do 
contrato. 

O contrato contém' ainda inúmeras outras disposições, 
regulando as obrigações do contatante, os procedimentos contábeis 
a serem observados, cláusulas de preferência" ao trabalhador 
nacional e à indústria brasileira, disposições sobre o" pleno respeito e 
acatamento à legislação pátria, notadamente aos limites do mar 
territorial de 200 milhas e à plena propriedade da PETROBRÃS 
sobre todo o óleo descoberto pela contratante, em terra, na JJlatafor­
ma continental ou no subsolo do mar territorial de 200 milhas e 
ainda estabelecendo a lei, o foro e o idiom..1 do contrato, que serão os 
do Brasil. 

No que se refere·à operação do contrato, isto é, à dinâmica que 
irá presidir a sua execução, cumpre mencionar o seguinte: 

a) o contrato será assinado entre a PETROBRÃS e uma 
sociedade (a contratante): 

Não foi à toa que o Congresso aprovou a modificação da Lei 
n9 2.004, quando a PETROBRÁS resolveu criar a subsidiária 
BRASPETRO. paia operar no exterior. Qual o objetivo? Colocar a~ 
relações comerciais entre duas empresas e5tatais ou não. A \egislaçàc 
anterior fixava que só mediante um decreto do Governo poderia <>. 

PETROBRÁS fazer essas operações de exploração, e trata-se de não 
criar problemas nas áreas políticas, para melhor entendimento entre 
os países; 

b) a contratante se obriga a obter autonzaçào para o funciona­
mento de uma fi!ia! no Brasil ou a constituir uma Sociedade (por 
ações ou quotas) (brasileira subsidiária), que não poderá {filial ou 
subsidiária) ter outra atividade, a não ser a exploração e desenvolvi· 
menta de campos de petróleo. Então, ela terá que criar uma subsidiá· 

• 

ria ou filial, aqui registrada e juridicamente constituída e aprovada 
por todos os órgãos; 

c) os fundos aplicados até o descobrimento de campos produ. 
tores sào transferidos da contratante para a sua subsidiária ou filial, 
sob forma de empréstimo condicional, sem juros, de acordo com os 
valores mínimos constantes do contrato, que será devidamente 
registrado no Banco Central; 

d) os desembolsos para desenvolvimento de um campo co.mer­
cial são custeados com fundos transferidos da contratante para sua 
subsidiária ou filial, sendo registrados no Banco Central sob forma 
de empréstimo com juros de acordo com orçamento pré·aprovado 
pela PETROBRÁS; 

e) os ativos referentes aos desembolsos acima passam à proprie· 
dade da PETROBRÁS no momento de sua aquisição; 

f) no caso de insucesso, a subsidiária ou filial encerra suas ati~ 
v idades, terminando o contrato; 

g) no caso de sucesso, a subsidiária ou filial encerra suas 
atividades ao completar o desenvolvimento do campo; 

h) os montantes aplicados pela subsidiária ou filial em 
exploração e avaliação serão devolvidos diretamente à contratante 
pela PETROBRÁS em quotas anuais, pelo valor d~s dólares ori­
ginalmente investidos; 

i) os montantes desembolsados· pela subsidiária ou filial para 
desenvolvimento dos campos serão devolvidos pela PETROBRÁS à 
contratante em quotas anuais acrescidas de juros; 

j) a remuneração tambêm se(á paga diretamtnte à contratante, 
de acordo com o contrato. 

Claro que procuramos defender os interesses do País e da 
PETROBRÁS, no contrato. Temos que defender esses interesses, e 
preferimos ser flexíveis na negociação, deixar certa. t1ex.ibilidade. No 
entanto, vejamos se há uma rigidez tão grande. 

Em 1972 a PETROBRÁS assinou com a lraq National Oi! 
Company (INOC) contrato de serviço, do qua'l extraímos os se­
guintes elementos: 

a) a PETROBRÃS tem autorização para trabalhar em 3 áreas 
distintas que totalizam 7.600 km 2; 

b) o período de exploração é de 7 anos, dividido em 3 fases. 
Para cada uma delas é estipulada uma importância mínima de des­
pesas que deve ser realizada pela PETROBRÁS. A partir do 3'i' ano 
deve-se devolver 50% da área não pesquisada ou que não tenha tido 
descoberta comercial. No 69 ano somente permanecerão à disposição 
da PETROBRÁS 25% da área. 

c) o período de produção é de 20 anos; 
d) os investimentos e gastos na fase de exploração correm por 

conta da PETROBRÁS. Serão considerados empréstimos se houver 
descoberta comercial e as condições de pagamento estão devi­
damente estipuladas. Nesta fase a PETROBRÁS é a operadora;· 

c) na fase de desenvohimento os investimentos e gastos con­
tinuam de responsabilidade da PETROBRÁS. Esses investimentos 
são considerados empréstimos, e pagos com juros; 

f) após o sexto ano de produção, a INOC poderá passar a ser a 
operadora, se ela já tiver know~how para operar; 

g) toda a produção de óleo pertence à INOC. Entretanto é 
garantida à PETROBRÁS a aquisição de certo percentual do 
volume de produção abaixo do preço de mercado; 

h J a PETROBRÁS obriga-se a pagar um bônus em dinheiro 
logo após uma descoberta comercial, assim como outros estipulados 
em função do número de anos de produção; 

i) a PETROBRÁS não paga impostos na fase de exploração e 
nem na de produção, significa dizer que não paga royalties e nem Im­
posto sobre Renda: 

j) todos os bens fixos passam à propriedade da lNOC. 
Ai está um contrato que assinamos, em 72, com uma empresa es­

trangeira, com pequenas diferenças entre o que estamos realizando. 

3. Comentários finais: 

Devem ser ressaltadas, ainda, as peculiaridades dessa modali­
dade de contrato em um País com as dimensões e as caracteristicas 
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do Brasil. O. nosso País, no seu estágio de desenvolvimento, teve que 
orientar sua política energética dentro de duas opções principaü.: 
continuar a perseguir a sua meta de acelerado crescimento 
econômico, e, neste caso, a curva do consumo de energia teria que 
acompanhá-lo, ou estagnar o crescimento, se não tomasse medidas 
visando à obtenção da necessâria energia para sustentá-lo. Sabiamen­
te, o Governo optou pela meta desenvolvimentista, capaz de propi­
ciar ao povo a melhoria de condições de vida proporcionada pela 
intensificação de suas atividades industriais e agrícolas. I 

O balanço energético do Brasil tem no petróleo uma parti­
cipação de 48% - consta no 11 Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. mas hoje já estâ um pouco menor, podendo ír até a 44,2%­
c, deste percentual, 77% dependem de importação. 

O aumento vertiginoso do preço do óleo cru, a partir de 1973, 
perturbou o equilíbrio do balanço de pagamentos. Como conse­
qiléncia, houve o declínio da disponibilidade de divisas, afet<~ndo 

também a importação de equipamentos. 
A autorização para a realização de contratos de serviço com 

cláusula de risco teve como objetivo minimizar esses dispêndios e ao 
mesmo tempo propiciar, com os investimentos externos, o incre· 
mento das atividades petrolíferas. 

Ao contrário de outras nações onde o contrato de serviço com 
cláusula de risco é aplicado, o Brasil é um País pouco produtor de 
petróleo e grande consumidor de derivados, mas que dispõe, mercê 
do extraordinário esforço que vem sendo desenvolvido na ãrea explo­
ratória. de uma tecnologia desenvolvida, nas atividades de pros­
pecção e desenvolvimento de campos de petróleo. As cláusulas que 
compõem a minuta do contrato a ser assinado levam, evidentemente, 
em consideração esses fatos. Outros países, príncipalmente no 
Oriente Médio, caracterizam-se por serem grandes produtores de 
petróleo e com um mercado de derivados muito baixo em relação à 
produção, daí porque o incentivo para a aquisição e exportação do 
petróleo nesses países grandes produtores. Essa diferença funda­
mental, aliada ao nosso desenvolvimento tecnológico no setor, in­
valida uma comparação simples entre as cláusulas dos contratos 
assinados em outros países e os que serão assinados no Brasil. 

O que se buscou foi um modelo adaptado às condições e carac­
terísticas do nosso País, com uma preocupação constante: a preser­
vação do monopólio instituído pela Lei n"' 2.004. Daí prever-se em 
contrato a propriedade da PETROBRÁS sobre todo o óleo encon­
trado, bem como a execução das operações de produção dos campos 
que vierem a ser desenvolvidos. 

Ainda com o intuito de aliviar o nosso balanço de pagamento, 
foi previsto. como forma de pagamento à Contratante, a venda, a 
preço de mercado. de parte do petróleo produzido. 

Desse modo, julgo que, na medida em que a PETROBRÁS se 
engaja decididamente na tarefa de apresentar um documento hábil 
que possibilite atenuar os efeitos dos gastos de divisas, ela se engran­
dece, pois coloca acima de quaisquer outros objetivos o de bem 
servir aos interesses superiores do País. -

Era o que tinha a dizer sobre contrato de serviço com cláusula 
de risco. 

Passo a ler a segunda parte sobre o Xisto: 
Passemos ao XISTO. 
As ocorrências de folhelhos pirobetuminosos em várias regiões 

do Território Nacional despertaram, logo, as atenções da 
PETROBRÂS que desde a sua fundação, passou a desenvolver 
trabalhos de pesquisas e avaliações comerciais das jazidas. 

O xisto não constitui monopólio. Qualquer empresa pode habili­
tar-se às áreas de concessão. Apenas, denuo do Código de Mi­
neração, a PETROBRÁS reservou, como qualquer empresa, uma 
área para pesquisar xisto. Inicialmente no Vale do Paraíba, e agora 
em São Mateus do Sul. 

O xistos terciários do Vale do Paraíba e os permianos da Forma­
ção lrati foram os que ofereceram os melhores potenciais e passaram 
a ser. sistematicamente, estudados. Os resultados promissores da 
Formação lrati com a identificação de extensas áreas de característi-

cas favoráveis à mineração, e elevado índice de reçuperação de óleo, 
colocando-a como a segunda reserva mundial, recomendaram a 
real ilação de estudos destinados ao seu aproveitamento industrial. 

Deve ser ressaltado que as descobertas de grandes reservas de 
petróleo, o seu baixo preço c a sua maior homogeneidade, em termos 
de processos industriais, geraram uma energia barata- e o mundo 
condicionou-se, em relação ao xisto, a pesquisar as suas reservas, 
sem grandes avanços tecnológicos quanto a sua industrialização, 
agravado. também·, pela necessidade de estabelecer-se processos 
individualindos a cada tipo de rocha. 

Basta dilcr q~e. das reservas mundiais, equivalentes a 530 bi­
lhúcs de metros cúbicos de óleo de xisto, a 'tecnologia hoje conhecida 
permite estimar em apenas 30 bilhões os recursos recuperáveis (Fon­
te: Us Geologkal Suney .. ,t%5). Os .xistos são diferentes de uma área 
para outra, mesmo dentró do Brasil. O xisto da Paraíba é diferente 
du de lrati, que já é-diferente do de Dom Pedrito, e, seguramente, 
este será diferente ·do _x~sto do Maranhão. Terà que haver adapta­
ções. A tecnologia tem que ser adaptada. 

Hoje com a elevação dos preços do petróleo, a consciência da 
escasse1que se vislumbra (consumidos em 1974 um décimo das reser­
vas conhecidas), os interesses internacionais voltaram-se para os 
combustíveis sintéticos, o óleo de xisto é um deles- encontrando o 
Brusil com um processo para aproveitamento das suas reservas, já 
desenvolvido u fruto de um trabalho persistente: dos laboratórios 
experimentais. da instalação-piloto de Tremembé. da engenharia de 
processo adequando os prindpios teórico~ às características do nos­
so xisto. até a construção da Usina-Protótipo do lrati, vários anos fo­
ram decorridos. Muita dedicação, alguns dissabores anulados pela 
perseverança, a consciência de que a independência e a segurança do 
Pafs necessitam da contribuição desse grande recurso natural, 
conduLiram aos resultados de hoje. A tecnologia estava dominada e 
o processo PETROSIX foi patenteado. f: processo nacional. . 

Na implantação da Usina-protótipo foi investido o equivalente 
a .31 milhões de dólares. Afastados os óbici!s decorrentes do ajuste do 
conjunto de equipamentos, pass.ou-se à fase de teste e análise dos 
resultados, em operações corridas e condições de processo determina­
das. Através de soluções originais e sucessivos aperfeiçoamentos, 
atingiu-se o desejável controle operacional do sistema em níveis 
preestabelecidos, conforme requerido pela economia do processo. 

A Usina-piloto de lrati tem que ser considerada não como uma 
usina produtora, comercial. mas uma usina destinada a fornecer 
informações. Essa usina teve campanhas de 10, 20, e mesmo 45 dias, 
até que o processo técnico fosse dominado completamente. Dentro 
de um in4uéritu, buscava-se responder a todas aquelas indagações 
técnicas ou econômicas, para yue o processo resultasse comerciável: 
Então, havia paradas, reajustamentos. Daí essa grande demora. 
Finalrnentt:, dentro de um plano trienal. buscou-se chegar aos 
re">ultados da compatibilidade de um projeto comercial. projeto 
comercial. esse que. evidentemente, teria que basear-se ~m certas 
premissas: I~ os-resultados obtidos; 2' a disponibilidade de minério 
nas rednmlcLas da unidade comercial: 3~ a compatibilidade econômi­
ca entre n investimento e os resultados econômicos obtidos. 

Portanto, era preciso fazer um projeto dentro de determinadas 
premissas. 

Com hase nestas informa~vu.:s da usina-piloto, foi desenvolvida 
a avaliação técnico-econômica de uma usina de porte industrial, com 
a capacidade de 106.000 toneladas de l{isto por dia (dia calendário ou 
112.000 tjdia operação)- a do Vale do lrati usa apenas 2.200 t. 

suficiente para. no espaço de 30 anos. esgotar a jazida de São Ma teus 
do Sul, compatibilízando-a com o período de vida útil dos grandes 
equipamentos de mineração. 

A parte de mineração contribui com um índice muito grande na 
apropriação de custos. Por serem muitos caros, os equipamentos pas­
saram a ser um dado de avaliação. e poderão ser utilizados em outro 
tipo de mineração, como. por exemplo. o carvão. 

Rt:petidos para a usina industrial, os mesmos rendimel_ltos con­
seguidos na usina protótipo, deverão ser produzidos por dia: 51.000 
barris de óleo de xisto; 890 toneladas de enxofre; 

• 
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510 toneladas de GLP; 1,86 milhões de m-' de gás combustível. 
Os 51.000 barris de óleo bruto proporcionarão um saldo 

energético equivalente a 47.000 barris de pe~róleo que, somados ao 
enxofre, também dependente de importação, trará ao País economia 
de 212 milhões de dólares anuais .. 

Os investimentos necessários à sua implantação, com prazo 
previsto para 6 anos, a,brangendo todo o sistema: mineração, usina 
comercial, oleoduto para o transporte do óleo do xisto de São 
Mateus do Sul até a Refinaria de Araucária e uma unidade de hidro­
tratamento, a ser instalada nessa refinaria, somam 11,3 bilhões de 
cruzeiros, equivalentes a 1,2 bilhões de dólares, dos quais 218 mi­
lhões de dólares ( 18o/c) serão despendidos em moeda estrangeira: 

Desta forma, computando-se ainda os juros a serem pagos 
durante a construção, o projeto para o completo aproveitamento das 
jazidas de São Mateus do Sul faz com que o investimento em moeda 
estrangeira seja recuperado em um ano e meio de operação e, a partir 
daí, proporcionará uma economia anual de divisas da ordem de 200 
milhões de dólares. 

Em contrapartida, o projeto envolve elevado investimento, três 
vezes maior que o valor constante no li PN D. Para cada dólar econo­
mizado, s~rào despendidos Cr.S 16,00, considerada a taxa de descon­
to de 12% ao ano. 

Embora as estimativas de resultado, em termos puramente 
empresariais, sejarp modestas, a economia de divisas e, principalmen­
te, o acréscimo na disponibilidade interna de combustíveis líquidos 
devem ser convenientemente pesados para a execução do projeto. 

Compreendemos perfeitamente que existem outros projetos 
prioritários. A PETROBRÁS não pode arcar sozinha com esse inves­
timento. Então, há que se pesar o vulto desse investimentO com ou­
tros projetos tambêm prioritários e necessários, para verificar a 
oportunidade de implantação dessa unidade comercial. 

É evidente que investimento dessa ordem exigirâ reformulação 
dos programas da PETROBRÁS, e alguns deles teriam que ser 
postergados, como sejam. as unidades de fertilizantes; implantação 
da COPERSUL, no Rio Grande do Sul; as unidades de gaseificação 
de carvão no Sul do País e a operação de produção da plataforma 
continental. Cada um desses 'programas, que estão dentro das preo­
cupações do Governo, envolve um bilhão de cruzeiros. Tudo isso 
tem que ser devídamente: ávaliado para verificar se é oportuno o 
investimento~ 

A baix.a rentabilidade empresarial do projeto, inferior às atuais 
taxas de juros, não permite prever a obtenção de uma soma de 
empréstimos que ultrapasse 30% do investimento global. É outra 
limitação. O retorno é menor do que aquilo que se paga hoje c:m 
juros. 

Pelo fato de a PETROBRÁS ter evoluído, em termos de xisto, 
para a fase industrial, não significa dizer que os trabalhos de pes­
quisa e avaliação de jazidas foram abandonados. 

A mineraçUo em São Mateus do Sul parte de um processo a céu 
aberto, utilizando máquinas. Evidcntem<.!nte, nesse processo de 
pesquisa que estamos fazendo em todo o País, buscam-se outras 
áreas, áreas essas, também, possuidoras de xisto que possam ser 
minerados a céu aberto. Duas já são conhecidas: Dom Pedrito e 
São Gabriel, no Rio Grande do Sul. Outra está sendo pesquisada na 
Amazônia. Se aprovado o processo de estudo, teremos possibilidade 
de, após a implantação da primeira usina - e naturalmente, com• as 
retificações que os processos técnicos eXigirão - poderemos mais 
tarde, impl<tntar, simultaneamente, três outras usinas de xisto. 

As pesquisas geológicas ao longo da faixa n·a formação 
lratí prosseguiram. Já foram identificadas áreas promissoras em São 
Gabriel e Dom Pedrito, no Rio Grande do Sul, das quais já foram 
retiradas \0.000 t de xisto para testes na usina-protótipo e foram, 
também, iniciados os trabalhos de m<Jpeamento para delimitação e 
avaliação das suas possanças. 

Pesquisas geológicas, na sua fase de desenvolvimento, estão 
sendo realizadas em Papanduva, Santa Catarina, e estão em curso 
nas formações de Codó e Curuá, nos Estados do Maranhão e 

Amazonas, atividades de reconhecimento e pesquisas pioneiras, acre­
ditando-se que, com a continuidade desses trabalhos, novos depósi­
tos poderão ser descobertos. 

Em linhas gerais, esta é a posição da PETROBRÁS em relação 
a.o xisto, e do xisto em relação à economia nacional. 

Apenas como informações noticiosas, destaco, em resumo, os 
seguintes fatos: 

-não há no mundo, com exceção da União Soviética e da Chi­
na, nenhum outro País que possua um processo já desenvolvido e na 
capacidade da Usina Industrial do Xisto de São Mateus: 

- na exploração do xisto de São Mateus, 87% dos volumes 
minerados retomarão às escavações. O terreno natural (capa superfi­
cial), que foi cuidadosamente reservado, voltará a recapear o terreno 
c as terras da região manterão a sua vitalidade como fonte de produ­
ção agropastoril; 

No processo de mineração, tira-se o capeamento, faz-se a mine­
ração, e, depois da retortagem, esse minério volta ao buraco e, por ci­
ma dele, é recapeado com esse material que foi retirado. 

-o sistema chamado de retortagem in situ, consiste na combus­
tão do xisto na própria jazída, então, não há um processo de mine­
ração, há buracos, que são cavados a certa profundidáde, e um 
processo de combustão, interno, para retirar. Está sendo desenvolvi­
do nos Estados Unidos. Não desenvolvemos o processo aqui. 
Aguardamos os resultados, e, para isso, temos mantido contacto 
com o desenvolvimento dessa industrialízação. Se esse processo der 
res11ltado entre nós, se aprovado, poderá ser executado nas jazidas 
que temos a altas profundidades - consiste o processo de retor­
tagem in situ na combustão do xisto na própria jazida - e, após a 
sua fraturação. não dispõe, no mundo, de tecnologia capaz de obter 
um balanço energético compatível com a sua viabilização econômi­
ca.. Nos Estados Unidos estão sendo fealizadas experiências em 
jazidas profundas, onde os processos de mineração já se tornam pro­
blemáticás, mas sem indicações de resultados satisfatórios. No caso 
da Formacã(). lrati, a camada de material estéril é de 30 m, profun­
didade adequada ao processo de mineração de superfície. As primei­
ras pesquisas indicaram que desenvolver tecnologia para a sua explo­
ração in situ seria perda de tempo e de recursos financeiros; 

-o xisto do Vale do Paraíba, com teor de óleo equiparado ao 
da Formação Jrati, apresenta um teor de Umidade sete vezes superior 
ao deste último. A demanda de calor necessário a sua vaporização 
torna-o antieconômico, pelo menos, nos dias de hoje, e com a 
tecnologia ora disponível; 

-aparentemente, tirar óleo do xi!ito pírobetuminoso é uma ope­
raçUo simples, quase doméstica, e, por esta razão, um sem número de 
patentes foram registradas. Mas, também, um sem número de empre­
endimentos fracassaram ao enfrentarem as dificuldades técnicas que 
iam surgindo. 

ÁLCOOL 

I. Introdução: 

O ãlcool tem sido usado puro ou em mistura com a gasolina em 
inúmeros países, nos últimos cinqUenta anos. 

A análise histórica da sua utilização como combustível, no 
Brasil, revela que os maiores índices de mistura quase sempre decor­
reram de fatores conjunturais como, por exemplo: a escassez de 
petróleo nos períodos 1929J30 e durante o período da 11 Grande 
Guerra (1940/45), ou as dificuldades cambiais ocorridas nos 
períodos 1950/53 e 1967/68. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, o consumo de álcool como 
combustível alcançou no Brasil níveis médios superiores a 40%, ten­
do sído utilizado, naquela ocasião, álcool puro em algumas regiões 
produtoras e misturas de álcool e éter, em outras. As misturas resul­
taram em variadas denominações no País: Rosada, no Río de Janei­
ro, e Vsga, em Alagoas. Outras marcas. conhecidas como Alcoolina, 
Mo~ogás, Nacionalina, Azulina e Motorina, foram largamente uti­
lizadas. 
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Fora disso, os níveis de utilização do álcool misturado à gaso­
lina e.~tiveram sempre condicionados a uma política de amparo à 
agroindústria, pela absorção de eventuais excedentes deste subprodu­
to da fabricação do açúcar. 

No Brasil, a adição do álcool à gasolina foi primeiramente regu­
lamentada pelo Decreto nQ 19.717, de 20 de fevereiro de 1931, que es­
tabeleceu a obrigatoriedade de adição minima de 5% como medida 
de proteção à indústria açucareira. 

Outros diplomas legais posteriores disciplinaram os quantitati­
vos do álcool a serem adicionados à gasolina, bem como a incidência 
do ImPosto Único sobre Lubrificante e Combustiveis Líquidos e 
Gasosos sobre o álcool carburante. A legislação atual admite a 
mistura até o índice de 25% em volume de álcool. 

Até agora, toda a legislação existente visou a proteção da in­
dústria alcooleira ou a indústria açucarelra. Por quê? Porque o Brasil 
sempre sofreu, na sua safra, fases de maior ou menor quantidade em 
relação ao consumo interno. 

Anteriormente, não na época atual, não havia condições para 
colocar seu produto no mercado externo. 

Então, toda vez que a safra da cana-de-açúcar excedia às necessi~ 
dudes do Brasil, esse açúcar -~",-.:edcntc era namformado em álcool, 
misturado à gasolina. Era uma. l!!gi~lação que visava, sobretudo, a 
proteção da indústria do açúcar, por conta, naturalmente, de incenti­
vos do IAA e do Ministério da Indústria e do Comércio. Agora, com 
o problema de economia de divisas,- resultaram novas medidas do 
Governo, para dar paridade de preço entre a produção do álcool e 
do açúcar, de maneira que tais empresários s.e dediquem à produção 
do álcool e tenham a mesma compensação, em matéria de preço, 
daqueles que se dedicam igualmente às-usinas açucareiras. 

Esta, a diferença da legislação anterior e de agora por diante. 

2. A Mistura Álcool-Gasolina 

Até hoje têm sido baixos e variáveis os índices de mistura, 
conforme se pode verificar pelos dados fornecidos pelo IBGE e JAA, 
no período ! 964 a t 975: 

Ano 
1964 
1965 
196ó 
1967 
1968 
\969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 (e~timativas)' 

Sào Paulo(%) 
2,0 
4,3 

11,1 
13,5 
5, I 
0,4 
4,6 
5.8 
8.6 
7,0 
3,1 
2.4 

Brasil(%) 
1,1 
3,0 
5,5 
6,2 
2,3 
0,3 
1,9 
2,5 
3,5 
2,9 
1,4 
1,1 

Como se vê, somente em São Paulo e nos anos de 1966 e 1967, 
foram utilindas misturas com índices permissíveis adequados, que 
se situam em torno de 15%. 

Diverso~ fatores têm contribuído para que isso aconteça. Entre 
outros, podemos citar: 

a) o preço internacional do petróleo, que até 1973 manteve-se 
em buixa ou estacionário, resultando num preço de álcool superior 
ao da gasolin:.t; 

b) produção de álcool de uma só fonte, a cana-de-açúcar. Esta 
cultura sofre efeitos das condições climáticas e meteorol'ógicas e é in­
Ouenciada pela cotação do açúcar no mercado mundial; 

c) o propósito governamental de atender aos interesses dos pro­
dutore$. de açúcar. Isto tem ocasionado excesso ou escassez do 
álcool, resultando sensíveis alterações nas quantidades disponíveis 
para a mistura; 

d) problemas técnicos relativos à estabilidade da mistura gaso­
lina-álcool e ao desempenho dos motores que a utilizam. 

3. Problemas téc.Wcos 

Sobre a natureza e dimensão dos problemas técnicos aqui referi­
dos cabem os seguintes esclarecimentos. 

Testes realizados com gasolina atualmente produZida em uma 
ref.inafia típica do País (refinaria com unidades de destilação e 
craqueamento) indicaram que não deve ser inferior a 10% em volume 
a quantidade de álcool na mistura álcool-gasofimr, sob pena de um 
pequeno descuido no controle de qualidade do álcool a ser mistura­
do causar a separação de fases (turbidet da mistura) com 
conseqüentes transtornos.aos usuários. Os testes realizados com mis~ 
turas com índices inferiores a 10% evidenciaram que a pequena 
quantidade de água existente na amostra de álcool foi suficiente para 
causar a turbidez da mistura. 

A baixa tolerância à água çiesaconselha a realização da mistura 
carburante nas refinarias, pelo menos até que se disponha de um adi­
tivo. cuja utilização em condições técnico-econômicas favoráveis, 
possibilite uma melhoria acentuada da estabilidade da mistura. De 
fato, pequenas e eventuais contaminações com água de chuva nos 
tanques de teto flutuante das refinarias e companhias distríbuidoras 
acolrn:tariam nect:ssariamente a in-o;tahçàn de sistemas onerosos pam 
sep:.tração da :Jgua.do álcool. Assim. deve ;;er mantiJo u ~ístema de 
mistura atualmente em uso, que se faz no ta.nque do veículo transpor­
tador, com rigoroso controle dos volumes de álcool e gasolina e veri­
ficação da inexistência de água nos tanques dos postos distribuidores 
previamente ao recebimento da mistura. 

O Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez 
de Mello, da PETROBRÃS, está incumbido de realizar pesquisas vi­
sando a estabelecer, quantitativa e qualitativamenle, a infiuência da 
adição de certos compostos químicos, 'isolada ou simultaneamente, 
na estabilidade da mistura. 

Quanto ao desempenho dos motores de veículos, utilizando co­
mo combustível a mistura álcool-gasolina com índice superior a 10%, 
os testes realizados indicam que hasta atuar sobre a regulagem dos 
motores para que não se modifiquem o desempenho e o rendime,nto 
dos mesmos. ' 

A adição de álcool promove, inclusive, a melhoria de octana­
gem, mais acentuada em gasolina de destilação direta. Observa-se, 
também, um maior acréscimo de octanagem, caso a gasolina não 
contenha chumbo tetraetila. Para a gasolina "A" (comum}, 
atualmente produzida no País (índice de octano 73- Método Mo­
tor), pode-se considerar um aumento de duas. unidades no índice. 
correspondendo a cada 5% de álcool adicionado. Para 15%, tería­
mos, então, um aumento de 6 unidades na octanagem. 

Experiência conduzida pelo Departamento de Engenharia 
Química da Universidade de Nebraska, USA, em 1974, utilizando 
uma mistura 10/90 de álcool-gasolina em uma frota de 50 carros 
(3.200.000 km percorridos), visando à obtenção de dados quanti­
tativos de consumo de combustível, desgaste dos cilindros e composi­
ção dos gases de descarga, além de outros dados qualitativos de 
caráter mecânico, indicou a possibilidade de se obter economia de 
7% de combustível. não tendo sido observado qualquer problema 
mecânico. 

Recentes testes realizados no ,·asil pela revista Quadro Rodas 
(dez. 75 ejan. 76) com automóveis VW.J300 e Ford Corcei-Belina, 
utilizando como combustível gasolina "A" e, a seguir, uma mistura 
20/!-:0 de álcool-gasolina "A" indicaram o mesmo nível de consumo 
para o VW-1300 e acréscimo de consumo acentuado para o Ford~ 
Corcel-Belina. 

Destacaríamos, ainda, as pesquisas _que estão sendo realizadas 
pdo Centro Tecnológico da Aeronáutica de São José dos Campos 
(CT A), que está desenvolvendo um tipo de motor para consumir ál· 
cool puro, tendo, inclusive, adaptado um desses motores num Dodge 
I !-:00 de fabricação nacional, experimentado em Brasília pela Secre­
tária de Tecnologia Industrial do Ministério da Indústria e do 
Comércio, com resultados promissores para o futuro. 
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4. Sistema de Mistura: 

Existem atualmente em operação em todo o Brasil 16 locais 
onde se faz a adição do álcool à gasolina, dos quais li l!e localizam 
no Estado de São Pau/o. A mistura é feita, em geral, no próprio cami­
nhão-tanque. 

Dentro de um programa visando à adição de âlcool à gasolina, 
em escala nacional e em percentuais uniformes, e admitindo-se como 
hipótese válida que a mistura Ou parcela da mistura stja efetuada 
junto aos centrOs consumidores, dever-se-ia, então, criar maior 
número de cenlros de mistura. 

Para orientar, contudo, seu crescimento, seria mister estabelecer 
condições para a obtenção de uma unidade de mistura, pela consi­
deração dos seguintes parâmetros: 

c) facilidade de transporte na área, principalmente no eixo "cen­
tro produtor dt: álcool-terminal de gasolína"; 

b) disponibilidade de álcoo1 na régião do terminal ou em sua 
proximidade; 
c c) facilidade de transporte na {Jrea, principalmente no eixo 
'\;cntrn produtor de álcool~terminal de gas<,Jina"; 

d l di!'>t[mcia mínima em relação :.1os r ;ntrw. de n1istura já exis­
tentes. 

Em decorrência, entende-se que todo centro consumidor de, 
ga~ofina, de razoável escala, constituir-se-á potencialmente emJocal 
de centro de mistura. 

A análise das alternativas de localiz.ação dos centros de mistura 
deverá ser conduzida basicamente sob os seguintes princípios: 

a) minimizar o gasto de combustível para fazer o álcool chegar 
ao consumidor da mistura carburante; 

h) tentar uniformizar, tanto quanto possível, o ~onteúdo de 
álcool na gasolina; 

c) tentar ter a mistura onde o controle seja mais fácil de ser 
efetuado e onde os riscos de contaminação com água sejam os meno­
res possíveis; 

d) toda vez que se tiver que movimentar o álcool, dever-se-ã 
fazê-lo da maneira mais econômica, usando os mesmos sistemas que 
levam a gasotína aos focais de consumo e que, preferencialmente, 
esta movimentação se dê por via férrea. 

Atualmente, a infra-estrutura existente para a adição de álcool à 
gasolina (centros de mistura, tanques de armazen\lmento de álcool, 
sistemas de mistura), desde que haja djsponibilidade do produto, 
permite a adição de percentual fixo, durante todo o ano, de até 15% 
no Estado de São Paulo, e até 10% nas demais regiões ptodutoras do 
País, ressalvadas adaptações e. improvisações necessárias à fwmo~ 
gencidade desejada. Considerando" as grandes dificuldaQes existentes 
para a adição de álcool dé forma homogênea, a nível nacional, mes~ 
~o a médio parazo, pode .esse objetivo, entretanto, ser busc~do a ní-
vel regionaL , 

A não homogeneizaçào da mistura (proporções variáveis de 
álcool) conduz a um maior consumo de combustível e afeta o bom 
funcionamento dos motores que a utilizam. 

5. A Questão das Divisas: 

A brusca e substancial elevação do preço internacional do petró­
leo, a partir de 1973, e o conseqüente desequilibrio dos balanços co­
merciais dos países importadores desta matéria-prima estimularam, 
em alguns desses países, a busca de novas fontes de energia que aten­
dessem às suas necessidades de segurança e de desenvolvimento. No 
Brasil, entre outros, aceleraram-se os estudos com vistas a uma 
maior utiliza~o do álcool como combustivel, pela SU<\ adi~ão à ga­
:solina. 

Quase sem exceção, todos os trabalhos realizados sobre a mis­
tura gasolina~ãlcool referem-se como dilema à alternativa de adição 
ou de exportação de álcool proposição formulada ern função dos 
preços relativos do álcool entre esses dois mercados; r<:comendando 
aquela via que, no momento da realização dos mencionados estudos, 
··. · !::'iSC w.:arrctar maior economia de divisas; Se a exportação de 

,.t)l rende mais divisas do que adicioná-lo internamente em mistu~ 

ra carburante, er:~.tão a conclusão automática era a de recomendar 
sua exporta~ão. 

Essa política, obviamt:nte fixada em virtude da maior discrepân­
cia, no passado, entre os Cllstos da gasolina e os do álcool, limitava o 
mercado desse último produto, que ainda se apresenta em condições 
de oferta reprimida, já que se fechava maior dimensão da via interna, 
ficando a mesma apenas destinada a funcionar como pulmão do 
processo de produção do açúcar, de onde o álcool tesidual é subpro­
duto derivado. 

Hoje, trata-se de saber se é compatível viabilizar-se, ao mesmo 
tempo, dois requisitos: e~portar e adicionar, assim buscando-se Q 

efeito cambial máximo. 
O dilema em questão, desse modo, tornar-se-á insubsistente, se 

uma formulação cambial recomendar maior índice de mistura à gaso­
lina, paralelamente à realização de exportações, onde as duas vias 
usadas conjuntamente possam conduzir a maximizar tanto o 
montante de divisas economizadas para o País, como a renda global 
do sístema produtor respectivo. 

Substituir álcool por gasolina economiza divisas. Exportá-lo 
Rt'ra divisas. Assim, o aspecto relevante é ter presente em que nível si­
tuam-se as condições para es~ a dupla lormulação1 considerando que 
se encontram em equivalência as relações de preços de paridade entre 
as três grandezas envolvidas: o preço do ãlcool-anidro ao produtor; 
o preço de eXportação ~OB do álcool; e, fin_almente, o preço de 
paridade do álcool - 44 litros desse produto valendo 60 kg de açU­
;ar. 

Os elementos de análise, resultantes de trabalho elaborado pela 
PETROBRÁS, são bastante eloqUentes a respeito das vantagens in­
discutíveis que poderão surtir da incorporação metódica da adi­
ção de ã\cool à gasolina, sob o ângulo da liberação de recursos cam­
biais líquidos no nível do refino. 

De acordo com as estimativas preliminares procedidas, o traba­
lho revela que. à tax.a de 15% de adição, percentual esse praticamente 
consagrado em todos os t:studos que se ocuparam do assunto, resul­
taria liberação líquida de divisas, no período do próximo qi.lin­
qUênio, superior a I bilhão de dólares. 

6. O Programa Nacional !lo . .\lcool: 

Estudando o problerna em todas as suas implicações, decidiu o 
Governo. pelo Decreto n"' 76.593, de 14-11~75, instituir o Programa 
Nacional do Âlcool, cuja finalidade é a expansão, em larga escala e a 
curto prazo, da produção de álcool no País. 

O Programa Nacional do Álcool integra~se ao elenco de medi­
das, tendo como objetivo fazer face das tendências de desequilíbrio 
da balança de pagamentos do País, e terá como finalidades primor­
diais: 

-expandir rapidamente a produção de álcool-anidro, visando 
a misturá-lo progressivamente com a gasolina, e utilizá-lo como 
matéria-prima para a indústria química; 

Este, por exemplO, ê o problema da produção de cloro no Mara­
nhão, cujo processo está na dependência de melhor viabilização do 
transporte. O transporte do cloro puro é difícil. Então, para propor­
cionar melhor condição de transporte, vamos transformar o cloro 
em dicloretano. Para isso, precisamos adicionar eteno. O eteno é 
proveniente do petróleo, nesse caso proveniente de Salvador, o que 
também acarreta dificuldades e muitos cuidados no transporte. Esta­
mos pesquisando, buscando produzir na área o álcool etílico ou ani­
dro, do quaJ tiraremos o eteno: 

-propiciar a expansão da agroindústria açucareira; 
- oferecer incentivos e, portanto, novas alternativas para o 

desenvolvimento e utilizução de outros produtos agrícolas; 
-criar oportunidade da abertura de novas fronteiras agrícola!~. 
Assinale-se que o Governo, ao editar o decreto em referência, 

pretendeu, especificamente em relação ao álcool, atender às prescri­
ções contidas no 11 PN D, cuja síntese estabelece: 

a 1 "o Brasil deverá ajustar sua estrutura econômica à situação 
de escassez de petróleo"; 
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b) "a política de energia passa a ser peça decisiva da estratégia 
na~iona/. Nos próximos cinco anos o PaÍs realizará esforço parare­
duzir sua dependência em relação às fontes externas de energia''. 

O programa estabelece que a produção do álcool, oriundo da 
cana-de-açúcar, da mandioca ou de qualquer outro insumo, será 
incentivada por meio da; 

- expansão da oferta de matérias-primas, com especial ênfase 
no aumento da produtividade agrícola; 

-modernização e rlmpliaçào das destilarias existentes; 
.. - instalação de novas unidades produtoras anexas a usinas ou 

autônomas; 
-instalação de unidades 3rmaze~adoras. • 
Ao permitir a instalação de unidades autônomas para produção 

de álcool de cana e ao acenar com incentivos para a produção de 
matêria-prima que não exclusivamente a cana, pretendeu o Governo 
estimular a implantação de indústria ãlcooleira complementar à exis­
tente e desligada do seu l.'<lual contexto produtor. 

Com a finalidade de implantar o Programa Nacional do Álcool, 
foi constituída a Comissão Nacional do Álcool, compósta por 
representantes de vârios Ministérios e presidida pelo Secretário-Ge­
ral do Ministério da IndÍistria e do Comércio. 

Compete à referida Comissão, entre outras atribuições, definir 
as participações programáticas dos órgãos direta e indiretamente 
vinculados ao Programa, com vist~s a atender à expansão da produ­
cão de álcooL 

7. A Participação da Petrobrás: 

- Em face da vital importância do assunto para a economia do 
País e atendendo aos propósitos governamentais e orientação do 
Ministério das Minas e Energia, apressou-se a PETROBRÁS a pres­
tar a sua colaboração à execução do referido Programa, através de es­
tudos e medidas que culminaram com a viabilização de uma destila­
ria experimental de álcool, a partir de mandioca, com produção pre­
vista de 60 m1/dia, a ser instalada no Estado de Minas Gerais, em 
convênio com a Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministério da 
Indústria e do Comércio. 

Nesse projeto vai-se: utilizar matéria-prima (mandioca produzi­
da numa região de cerrado), carente de recursos, em Curvelo, a cava­
leiro, e em Três Marias, em Minas Gerais. Proporcionarâ mil empre­
gos, tanto na i~dústria como na agricultura. e uma ãrea de 10 mil 
hectares, alternando, cada ano, 5 mil hectares de mandioca, para a 
produção de 25 a 30 toneladas/hectare. É o que está previsto nesse 
em-Pree_ndimento da AYERAGRO, presidido pelo Dr. Azevedo 
Antunes, íncentívador da exploracão do minério do Amapá. A 
LudWig, também está associada na produção e.garantia dessa maté­
rt-a-prima. Quando a usina estiver pronta, iremos consumir, em mé­
dia., 370 toneladas/dia. Inicialmente, numa ãrea de 1.500 hectares, 
para as experimentações iniciais, será produzido 1/3. Jã foram 
assinados os contratos entre a PETROBRÁS e a AVERAGRÜ, 
comprometendo-se a PETROBRÁS a viabilizar a ~indústria e 
comprar sua produção. Caberá ao Ministério da Indústria e do 
Comércio viabilizar o resto das necessidades. Esta unidade iniciará 
sua produção em fins de 1977, no quarto trimestre. Terá 45 milhões 
de cruzeiros destinados à destilaria e 125 milhões de cruzeiros à parte 
agrícola, investimento esse feito pela A VERAGRO, Além disso, as 
potencialidades e a infra·estrutura da nossa Empresa permitem a sua 
participação, em larga escala, no mencionado Programa Nacional 
do Álcool, dependendo das determinações superiores que lhe forem 
transmitidas ou solicitadas. 

Nosso investimento, por enquanto, é para essa unidade de Mi­
nas Gerais. Estamos sendo solicitados - está dependendo de uma 
decisão do Ministério do Interior- para outra unidade, no Piauí. 

Nesse sentido, a PETROBRÁS se dirigiu ao Exm~" Sr. Ministro 
das Minas e Energia, esperando poder contribuir, de forma decisiva, 
para que se alcancem os objetivos definidos no Programa Nacional 
do Álcool e, de acordo com o que for determinado, ajudar o Brasil a 
superar os problemas que: afetam o seu processo de desenvolvimento. 

Estes, os esclarecimentos que trouxemos à Comissão de Minas e 
Energia do Senado. 

Muito obrigado (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Em nome da 
'Comissão de Minas e Energia do Senado, agradeço ao General 
A.-~cu de Oliveira sua magnífica exposição. 

· Passaremos, agora, à fase dos debates. 
De acordo com a praxe seguida por esta Comissão, concedo a 

palavra ao autor da proposta de convite ao Presidente da 
PETROBRÁS para proferir a conferência. 

Com a palavra, o nobre S~nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - General Araken de Oliveira, 
primeira.mente desejo cumprimentar V. Ex• pela brilhante exposição 
e também . pelo espírito liberal que demonstra, mais uma vez, 
comparecendo a esta Comissão, hoje presidida pelo Senador João 
Calmon; que tem dado muita vitalidade aos debates no Senado 
Federal, sobretudo em relação ao problema energético brasileiro.· 

. Ouvindo V. Ex•, hoje, cheguei à conclusão de como foi 
importante a sua presença nesta Comissão. 

Em verdade, desde maio de 1975, paira, jâ não diria sobre o par­
lamentar brasileiro, mas o cidadão deste País, uma preocupação. Em 
maio, esta Comissão'ouvia, pela primeira vez, da parte do Sr. Minis­
tro das Minas e Energia, referência aos contratos de serviço com 
cláusula- de risco. Vinte e quatro horas depois, S. Ex• desmentia a 
adoção dos contratos de serviço com cláusula de ris;;;:o. Posterior­
mente, comparecendO a um Seminário da Comissão de Minas e Ener­
gia, mais uma vez S. Ex• desmentia a adoção dos contratos de servi­
ço com cláusula de. risco. Em 12 de setembro de 1975, em palestra 
perante esta Comissão, respondendo a uma pergunta do Deputado 
Siqueira Campos, da ARENA de Goiás, V. Ex~ também dizia, em 
nome do Ministro das Minas e Energia e em nome da Secretaria de 
Planejamento deste Governo, que o Governo não cogitava da 
adoção dos contratos dé serviço com cláusula de risco. 

O SR. ARAKEN DE OLlVElRA- Não estava em paut<t esse 
assunto, foi a resposta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' foi mais além, com mui­
ta alegria para nós todos que acompanhamos o seu trabalho à frente 
da PETROBRÁS: a própria PETROBRÁS possuía recursos para 
investimentos no setor da produção petrolífera. Hoje, V.' Ex• 11briu 
sua brilhante palestra dizendo que a falta de re;;;:ursos praticamente 
obrigou o Governo, que 48 horas antes, através de sua Liderança 
nesta Casa, dizia que não adotaria o con~rato de serviço com 
cláusula de risco, a falta de recursos obrigou o Governo à reversão 
de conceituação até então adotada. 

Jã ouvimos falar que o pretenso contrato de serviço com 
cláusula de risco resolveria, a curto prazo, o problema do balanço de 
pagamento. Em verdade, tÓdos sabemos que isso não acontecerá.. De 
qualquer forma, não adianta discutir o passado. O importa'nte é nos 
fixarmos naquilo que realmente está acontecendo agora. Apen3S le­
vanto este histórioo para dizer a V. Ex• da importância, mais uma 
vez, da sua presença. Quando pretendíamos ouvir o Ministro das 
Minas e Energia no Senado, nosso único objetivo era conltecer 
aquilo que V. Ex• chamou de a filosofia do contrato, pois apenas 
hoje, nós, parlamentares- e acretito que grande parte da Nação­
conhecemos a filosofia desse contrato. Não me vou alonga!' em 
muitas perguntas, pois sei que outros colegas lhe farão perguntas; 
apenas me fixarei em alguns aspectos do contrato de serviço com 
cláusula de risco, para atender a um olhar do nosso caríssimo 
Presidente. 

Ao Conselho Nacional do Petróleo cabe, através do Decreto 
nt? 70.750, de 23 de junho de 1972, a orientação da política petrolí­
fera. Pergunto: qual a participação do Conselho Nacional do Petró­
leo em relação aos contratos de serviço com clâusula de risco e à 
criação da SUPEX? 
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O SR. ARAKEN DE 0LIVEIRA - Em primeiro lugar. reJa. 
tivamcnteao debate público sobre o problema do contrato de serviço 
com cláusula d~ risco. 

A PETROBRÁS se colocava, e sempre se colocou, dentro do 
termo de uma unidade Operadora - fiz questão de salientar boje ....:. 
em nome do Governo. Nessa qualidade, ela só poderia modificar se 
o Govemo o determinasse. Então, antes de receber a luz verde para 
operar de outra forma, a PETROBRÁS teria_ que operar sozinha, 
como eu disse, acarretando com ela os riscos da prospecção, da 
pesquisa. Então era um problema de definição que não era da 
PETROSRÁS. 

Segundo, realmente o problema Cvoluiu com grande cele~_idade. 
Nos seus programas de pesquisa' nos anos anteriores a 
PETROBRÂS buscava desenvolver sua tecnologia. Não tinha 

, pressa, realmente, em criar um procêsso de des~nvolvimento de pes­
quisa que afetasse outroS empreendimentos necessários, como seja, 
a coloca~ão do País na situação de auto-suficiência dos derivados do 
petróleo. Esses investimentos eram enormes, e só atingímos essa 
auto-suficiência em fins de 1973, quando entrou em operação a 
Refinaria de Pautínea como unidade catalítica. Na verdade, até essa 
data a PETROBRÂS se preocupava em adquirir toda tecnologia dis­
ponível no mundo inteiro. Tanto assim que, já em 1971, quando os 
resu,tados em terra não eram dos mais promissores, a dúvida surgiu: 
será que a tecnologia da PE;I'ROBRÂS ainda está carecendo de 
alguns auxílios'! Vamos operar no exterior. Mas qual era a situação 
em 1971? Qual a situação em 1973 e qual a sit~;~ação floje? 1971 -
grandes poços, grandes mananciais estavam fechados, por ralta de 
mercado, Grandes áreas do Oriente Médio tinham poços produtores 
fechados. Não havia mercado. Qual era a situação do Brasil? Não 
tendo encontrado as grandes reservas internas e ainda não se tendo 
lançado ã prospecção na plataforma, queria saber se era sua a 
deficiência. Então, se associou, no estrangeiro, com outras ·empresas, 
para pesquisa dessas áreas mais favoráveis, e, desta forma, coligir me­
lhores elementos. Constituiu rato muito positivo para a feitura, hoje, 
de um contrato de serviço que realmente preserve os interesses 
nacionais. Nossa associação no Irã, nossa associação na Líbia, 
nossa associação com a própria empresa estatal na Argélia, nos 
conduziram ao conhecimento de fórmulas de contrato e de como 
cada um procura defender os seus interesses. Daí porque procurei, 
nesta palestra sobre contrato de serviço com cláusula de risco, 
colocar b'em diferente a situação do Brasil e a situação dos países 
g~andes produtores. Por conseguinte, o problema de 1971 indicava­
nos a i_da para o exterior. Internamente foi prejudicial'? Não. A 
abundância de petróleo, a situação de um mercado grande que tínha­
mos a oferecer e mais a política adotada pela PETROBRÁS, por 
ordem do Governo, de ela ser a única importadora .de petróleo, 
davam a nossa EmpÍ'esa condições excepcionais de comerciar o 
petróleo. Como os outros países, ela não negociava petróleo à base 
du necessidade de uma refinaria, de uma empresa. Ela raciocinava e 
fazia as suas negociações à base de toda importação para o País, de 
80% de suas necessidades. Essa condição dava facilidades extraor­
dinárias à PETROBRÂS para conseguir petróleo barato, tão barato 
como aquele que produzíamos aqui mesmo. Esta, um~ situação. ~m 
quadro, um- nash de 1971. Não foi só o Brasil que fm surpreendidO 
pelas medidas de 1973. A partir de 1972, iniciávamos nossas ex­
plorações na plataforma continental. Realizamos levantamentos 
onde apareceram as grandes estruturas que davam alento. 

Eu próprio visitei a Ecofisk, uma d<· estruturas do mar do 
Norte, situada a cerca de 180 metros de pro:'undidade e distante da 
costa da Noruega. Na ocasião, esse empreendimento já se situava na 
ordem de sete bilhões de dólares. No caso brasileiro, não possuíamos 
ainda uma idéia, porque não tinham sido desenvolvidos os equipa~ 
mentos de produção na plataforma contin~ntal. Avaliados naquela 
ocasião, esses equipamentos situavam~se na ordem de 520 milhões de 

.)lares. A produção esperada da Ecofisk, na.queJa época, era de 
··,.1)\l.OOO barris de petróleo. Ainda não tinham sido feitos os dois 

oleodutos, um deles hoje liga essa plataforma à Inglaterra, porque 
não pôde atravessar para a Noruega, por causa de um grande 
Lonyor que existe no fundo do mar. Estã-se levando óleo para a 
Inglaterra e gás para a Alemanha. Mais de onze bilhões de dólares 
foram investidos na área da Ecoftsk, bem verdade para uma produ­
ção da ordem de um bilhão de barris. Transferidos esses investi~ 

mentos para a área do Brasil, e as melhores estruturas estavam na 
ordem de mais de cem metros, significaria um ônus, para o balanço 
de pagamento, incapaz de ser suportado, a não ser que se 
prejudicassem outros investimentos. 

Eis porque o Governo tomou a deliberação, no meu ponto de 
vista, acertada. Como eu estava dependendo da ordem do Governo e 
também do Sr. Ministro, pois a deliberação do Governo teria que 
ser rei ta pelo órgão regional, talvez desse direferencial. Por que se fez 
isso? Porque seguramente esses investimentos. maciços iriam onerar 
por demais outros empreendimentos em que temos tanta prioridade 
como esse. Também estamos vivendo implantação de infra~estrutura 
econômica no País à base de uma rede rodoviária e de uma indústria 
automdbilística. A participação do petróleo na vipa econômica do 
País é essencial. Se se tivesse que sofrer um racionamento, acarreta­
ria enormes desvantagens para o nosso processo de crescimento. 
Tudo isso foi considerado, e eis por que nos dedicamos a fundo em 
cumprir· essa determinação, em realizar no mais curto prazo de 
tempo, os contratos e, desta' forma, permitir que, o mais cedo pos­
sível, investimentos maciços nos ajudem a descobrir petróleo na nos­
~a plataforma. 

No entanto, não quero dar apenas uma idéia pouco alraente do 
q_uadro. A PETROBRÁS continua com seus investimentos na 
plataforma, continua a perseguir aquelas estruturas que se 
aprest.:ntaram promissoras. Anteontem perfuramos mais um poço, 
uma extensão do poço pioneiro da estrutura de Namorado, a um 
quilômetro e meio de distância. No poço pioneiro de Namorado, 
chamado Descobridor, tivemos três estruturas, três níveis de arenito, 
cada um vroduzindo na ordem de três mil barris/dia, num total de 
nove mil. No poço anteontem perfurado, ainda em regime de tesles. 
foram encontrados esses três arenitos juntos numa lâmina de 118m, 
o que seguramente vai dar mais de dez mil barris/dia. 

Com essa ajuda a PETROBRÁS ajuda o País. Nossa empresa 
c'ontinua no seu esrorço, não está em nada diininuída, quando 
procura um documento hábil para trazer investimento externo para 
o País. Simultaneamente, emprega todo seu esforço no prossegui­
mento do programa traçado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que se estranhou, Sr. General 
Araken de Oliveira, foi a não participaçào do Conselho Nacional do 
Petróleo. Não vimos quâlquer posicionamento- é possível até que 
eu esteja enganado- do Conselho Nacional do Petróleo. 

O SR. A.RAKEN DE OUVEIRA- Pertenci ao Conselho Na­
cional do Petróleo. Nosso grau de amizade com o General Osiel de 
Almeida data de longa data. Fizemos quase que uma carreira juntos 
dentro do Exército. Entre nós há a maior líberdade na troca de 
opinião. Fui eu quem passou para Sr Ex' as funções, aliás com 
grande satisfação para mim, porque o General Osiel é um homem de 
uma capacidade extraordinária. S. Ex• estava a par de tudo e 
mantinha 0 seu Conselho informado do que estava acontecendo. 
Apenas somos órgãos Qependenres de uma autoridade superior, 
aguardando ordens. S. 'Ex• acompanhou todas as reuniões realiza­
das no Palácio, quando o próprio Presidente da República se inte­
ressava em saber como iam os trabalhos que realizávamos. O 
General Osiel de AÍmeida esteve presente a todas as reuniões, e tenho 
a impressão de que informava ludo, naturalmente em caráter reser­
vado, aos seus Conselheiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Normalmente o gás riatural 
ocorre na mesma formação geológica do petróleo. Claro que nem 
sempre ao mesmo tempo. Podemos encontrar o gás e podemos tam­
bém não encontrar o petróleo. Pergunto: nós pagaremos esse gás? 
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O Sk. ARAKEN DE OLIVEIRA- É uma coisa que podemos 
negociar. No contrato, o gás será negociado. Em alguns contratos 
que realizamos no exterior, se encontrado gás, é abandonado. Em 
outros, não. Por exemplo: no Egito, onde operamos, eilcontramoso 
gás. Ainda não dimensionamos para saber se ê comerciável, isto ê, se 
o seu transporte para as margens do Canal de Suez, onde poderia ser 
utilizado em alguma indústria ou embarcado, se justifica. Ainda não 
fizemos isso, mas o Egito prevê, se for do interesse da PETROBRÂS, 
a sua utilização dentro de cláusulas. 

Vamos discutir com cada empresa. Se ela aceitar, faremos o 
contrato, inclusive, para o gás. Se não aceitar, excluiremos o gás. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pelo que entendi, o pagamento 
poderá ser feito em óleo. V. Ex• confirma? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - Não é propriamente o 
pagamento em óleo. 

Vamos supor, a companhia faz um investimento em dólar, na 
parte de exploração. Essa primeira fase, que é um décimo, mais 0\1 

menos, do investimento, é considerada como um contrato 
condiciónal, é um empréstimo condicional, não tem juros, por 
enquanto não tem nada marcado. Se ela descobre uma áréa comer­
cial, então vamos indenizá-la naquilo que ela gastou em moeda. Está 
escrito no contrato, e todas elas fazem. 

O investimento a ser feito no desenvolvimento do campo, que é 
dez veze:;; maior do que o da primeira fase, consideramos um 
empréstimo com juros, que temos que pagar também em dólar. 
Poderíamos estar falando em franco, marco, ou outra moeda. Como 
ela descobriu, tem direito a um prêmio, que é uma remuneração 
referente ao seu risco. Isso é vinculado à produção. A companhia 
lerá direito, vamos supor, ao correspondente a 10%, 15% ou 20% da 
produção em dinheiro, pago também em dólar. Temos uma despesa 
em dólares, e vamos pagar em dólares. Como não dispomqs de 
dólares, o que vamos fazer? Vamos vender a essa companhia em 
dólares, parte da produção, para conseguir esses dólares e indenizá­
la. Esta, a operação. 

O SR. PAULO GUERRA- Sr. Pr'esidente, pela ordem. 
Era meu propósito fazer uma pergunta ao General Araken de 

Oliveira no mesmo sentido da que fez o nobre Senador Itamar 
Franco. 

Mesmo que o País esteja despedendo dólar para importar 
petróleo, vamos pagar em óleo esse trabalho realizado pela 
companhia ou esse procedimento constitui artifício que irá ferir 
profundamente o monopólio estatal? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu até perguntaria qual a 
vantagem desse pagamento em óleo. 

O SR. PAULO GUERRA- Estamos despendendo dólar para 
importar esse mesmo petróleo. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - Então, bastava que 
continuássemos no que estamos agora. Já que dispomos do dólar 
para pagar, vamos continuar a importar o petróleo, porque o de que 
o Brasil precisa é fazer face à sua diferencial de balanço de 
pagamento. 

Hã falta de dólares para o pagamento. Como obter o dólar? 
Tem-se que realizar um comércio para obtê-lo. Então, o que ela está 
fazendo é comercializar um petróleo que é seu. 

Vou relatar a V. Ex• o que se faz. Já exportamos petróleo. Te· 
mos o porto dé São Sebastião, porto para grandes navios. Com isso, 
auferimos a vantagem do frete mais baixo dos navios de grande 
dimensionamento, de 250, 300 mil toneladas. Trazemos esse petróleo 
para o Brasil, vindo de outras fontes, e o transferimos para a terra. 
Embarcamos esse petróleo em navios menores e entramos em concor­
rências no Uruguai, na Argentina, países em que temos ganho 
concorrência para vender petróleo. Esta, a operação que a 
PETROBRÁS já realiza: vender petróleo para minimizar comércio, 
para obter no diferencial de preços e gerar recursos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Talvez seja uma forma inte­
ligente criada pela PETROBRÂS, dada a preocupação mundial acer­
ca da exaustão das reservas de petróleo em determinado espaço de 
tempo. Entendi que essa remuneração, em termos de petróleo, seria 
quase como uma garantia de abastecimento para os.países de onde 
originassem os capitais. Não seria esse o espírito? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - Da nossa parte, não é. 
Pelo seguinte: a PETROBRÁS faz um contrato com uma unidade 
operadora, e contrato para ser pago em moeda forte. Então, 
pergunto: Como pagar em moeda forte? Duas maneiras: I•) o Tesou· 
ro nos fornece e não damos óleO nenhum, e continua a evasão de divi­
sas; ou a 2•) ê permitido comerciar com essa parte, a fim de obter 
divisas para pagar. Não há outra alternativa. Se a evasão de divisas 
continua, não resolvemos o problema do balanço de pagamento. 

O SR. PAULO GUERRA - Completo o meu pensamento e 
transmito a V. Ex• minha discordância, a não ser que o País fosse 
auto-suficiente em petróleo. Se esses contratos de risco assegurassem 
ao País auto-suficiência em petróleo, seria justa a entrega ou o paga­
mento em óleo. Mas no caso de o Brasil ter que importar, cada vez 
mais, petróleo. 

O SR. ARAKEN DE OU V EIRA - Então, V. Ex.• é contra o 
contrato de serviço com cláusula de risco. 

O SR. PAULO GUERRA- Em tese, sou contra o contrato de 
serviço com cláusula de risco. Admiti, porque pertenço à ARENA e 
diante do patriotismo do Presidente Geisel em adotá-lo, porque Sua 
Excelência também era contra. Votei como o pai que manda o filho 
para neve e fica requentando ao sol. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - É uma pos1çào e a 
respeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Realmente, teríamos que dis­
cutir mais tranqüilamente o problema. Também não consegui, den­
tro do meu raciocínio cartesiano, entender por que se vai dar óleo 
aqui e divisas lá fora, para buscar óleo. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Não se trata de pagar em 
óleo. 

Vamos partir de uma hipótese: o Brasil é auto·suficiente em 
petróleo. O que vamos fazer com o excedente de petróleo? 

O SR. PAULO GUERRA -Isso muda de figura. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ê uma hipótese que está 
mudando totalm_ente o quadro, 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA -r- Por que muda de figura? 
Em que estou mudando o quadro? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Hipotéticamente, se somos auto­
suficientes em petróleo, não precisávamos de contrato de risco. 

O SR. ARAKEN DE" OLIVEIRA - Se V. Ex• admite o 
contrato de risco, e se esse contrat<l de risco der certo para todas as 
empresas, podemos ter auto-suficiência e sobrar petróleo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Também estou admitindo, por­
que sou obediente como cidadão brasileiro (Risos). 

O SR,. ARAKEN DE OLIVEIRA- Todos nós somos, não res­
ta dúvida. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pergunto a V. Ex•: quais as 
áreas a serem entregues a essas firmas? E possível menCioná-las? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA· 

(Projeção de slid~.) 

A PETROBRÁS está operando, no Médio-Amazonas, com três 
sondas. Ali, há duas áreas justapostas entregues. A PETROBRÂS 
está operando na foz do Amazonas, onde já foi descoberto gás; na 
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área de Sergipe, Alagoas, até Campos. Temos outras áreas à disposi­
ção. Em Santa Catarina também temos uma área, e a esse Estado 
chegou, agora, uma sonda. Há duas áreas junto de São Paulo, 
praticamente um pouco afastadas. Áreas dos contratos de risco -
no Médio-Amazonas temos uma grande área disponível, bem como 
na foL do Amazonas, onde estamos operando. Nas proximidades do 
Espírito Santo, temos a fazenda-sede. No Estado do Rio, temos uma 
área um pouco ao sul. Só naquelas duas de São Paulo é que não 
temos nada. Em Santa Catarina também estamos operando, e em 
Pelotas. 

Então, são todas áreas nas proximidades de onde estamos ope­
rando, e todas são estruturas que a PETROBRÁS teria selecionado, 
se as fosse operar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Para efeito de contrato com 
cláusula de risco, em qu·antos barris ou qualquer outra unidade a 
PETROBRÁS considerará um campo com produção comercial? 
Dentro do contrato, como será considerado um poço produtor'? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Depende de diversas variá­
veis. Depende da lâmina d'água, depende da distância ,Pa costa, por 
causa dos investimentos em oleodutos especiais, devido à corrosão. 

Todos esses investimentos realizados na fase de avaliação dopo­
~o. Antes de se entrar na fase, é feita uma avaliação: se a reserva de 
pt:trólco é ")(", ao preço atual vale tantos milhões de dólares; quais 
os investimentos que tarão que ser realizados. Então, obtém-se um 
valor "y", c, daí. se conhece se é ou não é comercial, se justifica ou 
não todos esses investimentos. Isso é que é avaJiado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- General Araken de Oliveira, te­
nho mais duas perguntas, e termino. 

O País se preocupa com a indústna de bens de capital, pois 
proporciona grande evasão de divisas brasileiras. Prevê esse contrato 
alguma isenção para os equipamentos estrangeiros Que vão operar 
no Brasil, ou a indústria nacional será solicitada a fabricar 
dett.'rminados equipamentos? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- A empresa contratante se 
obrig.u a comprar todos os equipamentos que forem produzidos no 
País. Tudo que entrar no País o será como empréstimo, registrado no 
Banco Central. Depois, é uma questão de opção, ser adquirido ou 
não. Então. a empresa contratante se obriga à utilização de toda a 
mão-de-obra nacional. Naturalmente que em algumas posições-cha­
ves dq equipamento- e a tê hoje, quando alugamos equipamentos, o 
fazemos - utilizar-se-á o técnico que nos vem transmitir essa 
tecnologia. Evidente que a empresa contratante utilizará esses 
técnicos especializados, no que ~ refere à mão-de-obra não especia­
lizada, utilizará nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO -A mão-de-obra especializada da 
PETROBRÂS não será colocada à disposição dessas empresas'? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Ã disposição, não. A não 
ser para as liscalizações. A SUPEX vai ter que fiscalizar tudo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - A PETROBRÁS não paga 
Imposto sobre a Renda. As empresas estrangeiras, que vão operar 
em Território Nacional, pagarão Imposto sobre a Renda? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Peço ao Or. Carlos lsnard 
o l"avor de responder à questão. 

O SR. CARLOS ISNARD- Pagamos Imposto sobre a Renda 
das atividades não monopolizadas. Conforme legislação em vigor, as 
empresas estrangeiras deverão pagar todos os impostos, tanto sobre 
os lucros que são remetidos para o exterior, como sobre os serviços 
que forem prestados. (Fora do microfone). 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ainda teria outras perguntas, 
mas não vou fatê~las. Apenas uma curiosidade, General Araken de 
Oliveira, e será a última pergunta. V. Ex• é favorável à criaçâo do 
Ministério de Ciências e Tecnologia? A pergunta foge um pouco da 

exposição, mas, aproveitando a formação profissíonal de V. Ex• e a 
oportunidade que temos, eu a f~ço. Se V. Ex' não quiser respondê­
la ... 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Absolutamente, respon­
derei. 

Nunca me detive sobre este assunto, para lhe dar uma resposta 
consciente .. Honestamente, nunca me detive. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER - General Araken de Oliveira, 
congratulo-me com V. Ex• por sua brilhante palestra, já que o assun­
to foi bem formulado por parte do eminente Presidente desta Comis­
são e também pelo nobre colega Senador Itamar Franco. 

Tratando do álcool V. Ex• disse que substituir álcool por 
gasolina·economiza divisas, e que exportar álcool gera divisas. Eu me 
permitiria dizer que precisaríamos, se possíveJ, simultaneamente 
economizar e gerar divisas. Um aspecto relevante que nos foi dado 
observar é que já temos mensurado, como percentual admissível, a 
taxa de 15% de adição. Com esse percentual poderemos obter, no 
qüinqUênio, economia superior a um bilhão de dólares. Reporto-me 
a esse aspecto porque o entendo extrerpamente relevante. 

V. Ex• discorreu sobre aspectos do sistema de mistura e os 
p'ontos em que ele deve processar-se, _procurando definir aspectos de 
minimiLação de gastos de combustivel, para fazer chegar o álcool até 
o consumidor, o ponto de mistura, a uniformização, tanto _quanto 
possívd, do conteúdo de álcool na gasolina, eis que há o problema de 
que, em determinado ponto, eles se separam. 

Diante deste contexto,· e tendo em vista que Santa Catarina, 
diga-se de passagem, está vibrando e até mesmo fará uma procissão 
se efetiyamente essa sonda que acaba de chegar ao nosso Estado, e 
que a todos trouxe tanta alegria e, sobretudo, esperanças, se essa son­
da produzir resultados positivos. E não são apenas os catarinenses, 
mas todos os brasileiros, que vibram com a recente instalação dessa 
sonda e com a decisão de lá instalar uma usina de gaseificação do car­
vão, a primeira no B.rasil, dependendo de um teste final. Uma série 
de providências foram tomadas pela Comissão do Âlcool do Estado 
de Santa Catarina, e já manteve vários contatos com V. Ex• e sua 
equipe. Inclusive foram dimensionados aSpectos relacionados com a 
pesquisa, o plantio e e o fomento da mandioca no nosso Estado, que 
-diga-se de passagem- possui uma tradição no cultivo dessa raiz. 

Há condições para se implantar uma destilaria de álcool em San­
ta Catarina'? 

O SR. ARAKEN, DE OLIVEIRA- V. Ex• tocou em três 
assuntos. Primeiro, a sonda de Santa Catarina. Além da euforia, 
de V. Ex•. como bom catarinense que é, de estar a sonda em Santa 
Catarina, podia haver uma parte de crítica. Mas existe uma razão 
muito importante para que essa sonda fosse para Santa Catarin.,a. 
Além de possuir uma estrutura muito favorãvel à pesquisa, St! nós 
descobrirmos petróleo naquele Estado, teremos grande facilidade de 
abastecimento da Refinaria de Araucária, por São Francisco. Então, 
eis porque, ao invés de s~ concentrar essa sonda em Garoupa, como 
seria o caso, pois é onde estamos descobrindo petróleo, inicialmente 
a sonda foi para Santa Catarina. Se conseguirmos descobrir petrÓieq 
naquda área, teremos outro tipo de economia a acrescentar. 

Sobre o problema da gaseificação do carvão, evidentemente já 
fiLemos vários estudos. Agora estamos aguardando a conclusão de 
uma unidade da Sa.zol, do Sul da Ãfrica, para fazermos uma corrida 
ao carvJo em escala industrial. 

O carvão de Santa Catarina é aglomerante e as unidades que 
existem na Sazol não usam o carvão aglomerante. Então, estamos 
aguardando, para, de uma só vez, levar as quantidades necessárias, 
não só do carvão de Santa Catarina como do Rio Grande do Sul, 
para obtermos os resultados em escala industtíal e, portanto, preser­
var, na nossa parte, estudos e pesquisas neste sentido, minimizando 
os custos de implantação. · 



Agosto de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedoll) Sábado 14 4787 

Sobre o problema de economia de divisas com o álcool - para 
1980, dentro da estimativa de crescimento, misturando 10% de 
álcool teremos umá economia de 10 milhões de barris de petróleo 
por ano, o que corresponde a 145 milhões de dólares de economia. 
Numa mistura de 20% e levando essa projeção para 1985, teremos 
uma economia de 33 milhões de barris e de 40 milhões de dóalres. 

Realmente, os números estão aí, mostrando que poderemos 
economizar em divisas. 

O terceiro assunto, unidade na área de Santa Catarina. Vai 
depender da politica que o Governo implantar para a 
PETROBRÂS. Por enquanto, temos um convênio com o Estado de 
Minas Gerais, e o estamos e%ecutando. A finalidade é chegarmos à 
conclusão de que o processo é econômico, e que operacionalmente 
não é difícil. Depois, poderemos ex.pandir para_ outras usinas. O 
assunto está a cargo do Ministério da Indústria e do Comércio. A 
fase atual é definir de como a PETROBRÁS deve conti1;uar no seu 
trabalho. 

O SR. OTAIR BECKER- Pelo aspecto de tradição, cultura e 
possibilidades levantadas pela Comissão designada pelo eminente 
Governador do Estado, verifica-se que Santa Catarina tem condi­
ções de dar aquela produtividade estimada por V. Ex• em sua con­
ferência. Daí porque nós, evidentemente, iremos lutar com todas as 
nossas forças, e certamente estaremos batendo às portas do seu ga­
binete e da Comissão tantas vezes quantas se fizerem necessárias, 
para que Santa Catarina venha ser aquinhoada com uma, duas ou 
três destilarias; nosso projeto, aqui inserido, e do conhecimento de 
V. Ex.•. 

Eu me permito focalizar ainda dois assuntos rapidamente. 
. Entendo, como disse no início, que precisamos economizar e gerar di­
visas, se possível simultaneamente. Verificando que V. Ex.•, em sua 
brilhante exposição, definiu que, para a implantação da usina de 
xisto na produção mensurada na ordem de 51 mil barris, deman­
daríamos seis anos para a sua implantação e teríamos um inves­
timento da ordem de um bilhão e duzentos milhões de dólares, creio 
que, se dinamizarmos o problema do âlcool, processar a mistura e 
até produzir motores movido a álcool - jâ experimentados e adap­
tados aqui, em Brasília, para orgulho e satisfação de todos nós -, 
poderemos, com essa economia, simultaneamente levar a efeito 
aquele outro projeto que nos parece de importância capital para o 
nosso País. 

Finalmente, apresento a V. Ex• o relatório que acabo de receber 
de uma organização muito importante do Estado de Santa Catarina, 
revelando que, em pesquisas feitas em seus laboratórios, s::hegou-se à 
conclusão de que é possível a utilização do carvão coque de Santa 
Catarina na fundição de alguns tipos de ferro. Evidentemente que 
para levar a efeito um trabalho mais completo, mais científico desse 
estudo, essa organização depende de um amparo financejro e até 
mesmo material para completá-lo. 

Indago de V. Ex•. quais os tipos de incentivos de que 
poderíamos dispor para que a organização levasse a efeito esse tra­
balho, que me parecê grandioso e muito importante para a Nação. 

O SR. ARAKEN DE OLJVEIRA- Não estou em condição de 
responder a essa pergunta, porque a parte de incentivo está sob a 
área do Conselho Nacional do Petróleo, a quem cabe a formação de 
preços e de incentivos. Por isso não estou, agora, em condições de 
responder. 

O SR. OTAIR BECKER- Volatarei a conversar com V. Ex• 
em outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) 1 Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA- Sr. Presidente, no momento em 
que V. Ex• acolheu a iniciativa do Senador Itamar Franco, para pro­
porcionar a esta Comissão a presença ilustre do General Araken de 
Oliveira, Presidente da PETROBRÁS, homem que tem o privilégio 
de dirigir Empresa tão profundamente ligada à nossa soberania, por-

que· petróleo hoje é quase s1nommo de soberania, congratulo-me 
com V. Ex.• e também com o General Aiaken de Oliveira, cuja 
conferência foi muito oportuna, no sentido de esclarecer o País. 

DeSejo apenas fazer algumas perguntas. Anunciada a des­
coberta petrolífera de Campos -e nisso o Presidente Ernesto Geisel 

... aeio com muito equilíbrio, porque, informado antes das eleições de 
<;;-14, não quis aproveitar o evento auspicioso para transformá-lo numa 

bandeira eleitoral, deixando que passasse a eleição, para depois anun­
ciar a descoberta ao País - criou-se, no Brasil, uma euforia em 
torno d~;~.s expectativas dos lençóis petrolíferos de Campos. São 
quase dois anos. 

Gostaria de obter de V. Ex• uma ·palavra a respeito do an­
damento da exploração daquela jazida de petróleo. No anúncio, 
todos ficamos quase conscientes e eufóricos de que, com aquela des­
coberta, havia perspectiva de quase auto-suficiência do País em matê­
ria de petróleo. Esta a primeira pergunta. 

Segunêla -estranho ·que a PETROBRÁS, com a missão gran­
diosa que tem, e com as dificuldades de dinheiro, de capital. jâ anun­
ciada por V. Ex.', tanto que teve que recorrer aos chamados con­
tratos de serviço com cláusula de risco, parta a PETROBRÁS para a 
pesquisa de álcool de mandiocn, instalando uma fábrica-piloto em 
Curvelo. Segundo entendo, é atribuição dos Ministérios da Indústria 
e do Comércio e da: Agricultura, através da EMBRAPA, ou mesmo 
do Ministério das Minas e Energia. A tarefa da PETROBRÁS é 
grandiosa. Existem no Brasil outros órgãos com capacitação, e mais 
capacit<:~dos do que a PETROBRÁS, para fazer esse tipo de pesquisa 
e de experiência. Esta é a minha estrarihcza. 

Terceira pergunta- ainda relativamente ao <.·sso do pagamento 
antes da entrega, da venda da parcela d1, .'·-!<;:o ;t'- ::ompanhias que 
exercerem aqui, no Brasil, contrato de servi('p, com cláusula de rbco. 
Entendo que economizaríamos se ficássemos com o óleo e pagás­
semos em dinheiro, uma vez que não sornas auto-suficientes em 
petróleo. Economizaríamos, pelo menos, o frete. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - Vou inverter a ordem, 
para responder. 

Essa economia de frete não é verdadeira, porque ex.atamente o 
preço pelo qual a PETROBRÁS vai vender é preço F.O.B. Então, o 
frete é por conta. Evidente que, se esse petróleo for para uma área 
mais perto, a companhia vai economizar a diferença entre a distiincia 
do Oriente Médio c essa área. 

A PETROBRÃS não entra em nada, porql)c o preço é F.O.B. 
Então, não damos nenhuma chance de economia de lrcte. 

Segunda pergunta - por· que a PETROBRÁS está fazendo 
investimentos na área do álcool, ao invés de se concentrar mais na 
pesquisa? 

A PETROBRÁS não estâ faLcndo quase investimento nenhum. 
Só estamos aplicando incentivos nessa área. Nenhum investimento. 
O contrato de aquisição é para garantir o suprimento da matéria-pri­
ma, e pretendemos entregar essa unidade, se o Ministêrio da Indús ... 
tri::t e do Comércio achar, por bem, aos empresários privados. 

Creio que hoje ninguém está capacitado para desenvolver uma 
tecnologia para produzir àlcool em escala industrial. Existe uma 
série de indústrias pioneiras, de produção piloto, mas não em escala 
industrial e produtividade racional, isto é, seleção do melhor tipo de 
raiz, produção de maior quantidade de amido e seleção de determina­
dos campos da maniva, que é aquela que vai servir de base à explo­
ração, e racionalização. 

Este é o nosso trabalho. O que existe é um processo empírico. 
Nossa finalidade é racionalizar. Por quê? Porque a 'PETROBRÁS 
dispõe de um excelente corpo. Se existem organizações que dis.po­
nham de corpo adequado e que desejem, estamos em condições de 
imediatamente passar a incumbência. Fizemos isso com um objetivo, 
e estamos dispostos a entregar. 

O SR. PAULO GUERRA- Louvo a iniciativa de V. Ex• No 
entanto, entendo qÚe ela representa também falência da EMBRA­
PA, do Ministério das Minas e Energia e do Ministério da Indústria 
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e do Comércio. É apenas l!ffi reparo político meu. No meu entender, 
V. E~• apenas está completando uma missão dos outros órgãos do 
Governo. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - Por fim, o problema de 
Garoupa. 

(Projeção des/ide) 

A partir de 1974 foram descobertos os campos. Foi minha 
primeira experiência dentro da PETROBRÁS. Evidente que esse 
trabalho não é meu, mas tive o pra:ter de sua descoberta depois de ter 
assumido a Presidência da PETROBRÁS, em 3 de outubro. 
Garoupa foi descoberta posteriormente. 

A área de Garoupa possui uma estrutura de cerca de 12 quilô­
metros quadrados, com intervalos de produção de petróleo variáveis, 
em média da ordem de 50 a 60 metros. Em Pargo a produção é um 
pouco menor. O poço pioneiro de Garoupa deu 5.000 barris por dia, 
motivo de euforia. Pargo, produziu 1.437 barris/dia. Em Namorado 
a vazão do primeiro furo foi 8.406 barris/dia. No segundo furo, deve 
ser maior, porque estão compreendidos os três intervalos de arenito. 
Na área de Badejo, o furo pioneiro deu 2.131 bãrrisjdia. Está previs­
to, para esta área, uma produção, a partir ÔÕ fim de 77, de acordo 
com o sistema provisório. 

Normalmente, cimentam-se os poços. Atualmente não estamos 
cimentando, apenas deixamos o poço em condições de entrar imedia­
tamente em produção, exatamente para queimar etapas. Na cabeça 
dos poços, mediante sistemas, serão colocados cápsulas. Seis câpsu­
las foram encomendadas à Lockheed, e estão sendo fabriçadas no 
Brasil. Já estamos implantando esse sistema provisório. Li~ando os 
poços, em um r .. :;infol.-! através de oleodutos flexíveis. Esses oleo­
dutos vêm no navio, nv barco-suporte enrolados em carreteL Sào 
flexíveis para facilitar a ligação entre os poços e o malnfold. O main­
fold é um malho no sistema de bombeiamento que, recebendo dos 
poços o óleo, o leva, atravês de torres, para o navio, onde há sepàra­
ção de gás, porque todo óleo vem misturado com gás. Numa reserva 
de óleo, geralmente em forma lenticular, a parte superior é gás, que 
dá pressão ao óleo. Esse gás estã misturado com o óleo. Depois vem 
o óleo e, em seguida, a água. Isso ocorre em rodos os poços. ~ 
necessário que haja separação do óleo, realizado nos navios que ser­
vem de cisterna. Na separação, inicialmente o gâs residual não é 
aproveitado, ê queimado, depois o óleo é bombeado para um navio 
petroleiro, que o leva para as refinarias. Para qualquer trabalho de 
manutenção •'U rt.',úperação, a cápsula, que também é manejada por 
aquele navio, leva dentro um ou mais homens para fazer o reparo. A 
cápsula desce e se adapta não só ao mainfold corno a qualquer dispo­
sitivo da tubulação. O sistema é constituído pela cápsula, na boca do 
poço, um navio de apoio, duas torres. De acordo com projeto da 
Lockheed, as torres seriam em forma de treliça. A Chicago Bridge 
desenvolveu, aqui no País, um outro sistema em tubulação, que vai 
dar maior consistência, porque as torres serão cheias de água, e, 
assim, a adaptação ao fundo do mar será melhor. 

Esse s1stema provisório significa investimento da ordem de ISO 
milhões de dólares, e produzirá 40/45 miJ barris diários a partir de 
setembro ou outubro de 1977. Deveria ser em meados de 76, mas 
houve atraso na entrega das torres e também pequeno atraso na 
entrega de outro equipamento. Portanto, só vamos começar a produ­
zir nesta área em fins de 77. O sistema definitivo deverá entrar em 
funcionamento em 1980f81, considerando só as estruturas de Garou­
pa e de Badejo. 

São necessárias investigações no fundo marinho, para ver se 
vamos usar plataforma de concreto ou de aço. A plataforma de 
concreto tem a vantagem de ser produzida inteiramente no País e 
permitir armazenamento próprio. Ela vai para o fundo do mar 
sustentada pelo seu próprio peso. É o prórpio peso da plataforma 
que a fixa no fundo do mar; por isso é necessário um tipo de fundo 
de mar que permita essa solução, caso contrário. teremos que usar 
uma plataforma de aço. Geralmc::nte a plataforma de aço exige a 
remessa do óleo para a terra e, depois, o retorno ao mar ou a ligação 
em oleodutos. 

O SR. PAULO GUERRA-~ minha curiosidade, e creio seja 
de quase todo brasileiro, saber como andam os trabalhos de implan­
tação das plataformas e quando o campo entrará na sua fase comple­
ta? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Como iá disse, o sistema 
provisório entrará em fase de produção no- fim de 77, possivelmente 
em setembro, com 40/45 mil barrisjdia; e o sistema definitivo -
ainda em avaliação, pois o piso marinho da área tem espessura de 
cerca de 35 metros de lodo, intercalado com uma camada de con­
chas. Os estudos continuam, para ver se é possível assentar a plata­
forma de aço ou de concreto - o sistema definitivo entrará em fun­
cionamento em 1980J81. Já estão feitas as apropriações. Este último 
programa possivelmente funcionará com a produção de 200 mil bar­
ris diário. Por enquanto deverá, legar nove poços produtores. Se até 
lá não surgirem outros. 

O SR. PAULO GUERRA - Ainda duas perguntas, se me 
permitem os nobres Colegas. 

Ouvi a explicação que V. Ex.• deu ao nobre Senador Itamar 
Franco, mas não a entendi bem. Gostaria que ficasse esclarecido se 
as áreas. que serão destinadas às crJmpanhias para exploração de 
serviço com cláusulas de risco incidem com área já pesqutsada pela 
PETROBRÂS ou ficam na periferia? São áreas, são campos novos? 

' O SR. ARAKEr-.: DE OLIVEIRA- São estruturas novl;ls, algu-
mas nas proximidades, outras mais afastadas, mas todas elas com 
sistema e levantamento da mesma característica. Só numa das áreas. 
-me parece foram feitas pesquisas. Todas as outras são novas 

O SR. ITAMAR FRANCO- No contrato, o período de pro­
dução dessas empresas estrangeiras é de 20 anos, não é verdade? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Chegado ao poço pioneiro 
comt:rcial, a PETROBRÁS assumirá a produção. O início da 
produção é um pouco flexível, porque se começa - vamos supor -
com um poço, depois dois poços. até chegar a vinte poços, formando 
uma estrutura. Aí começa a vazão normal do poço e a produção 
passa para a PETROBRÁS. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A PETROBRÁS assume todo o 
controle e a companhia se retira? 

O SR. ARAKEN DE OLiVEiRA- A empresa se retira, com o 
direito de ... 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Não há uma cláusula sobre o 
período de fixação? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- No exterior, o período de explo­
ração para a PETROBRÁS o! de 7 anos. 

O SR. ARAKE~ DEOUVElRA -Certo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- No nosso contrato não há ne­
nhuma fixação dessa fase. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - Não. Iniciada a fase de 
produção, a PETROBRÁS assume. 

O SR. PAULO GUERRA- Um esclarecimento pertinente à 
pergunta do ilustn: Senador Itamar Franco. 

General Araken de Oliveira, V. Ex• declarou que, descoberto O 

petróleo, a Companhia pode retirar 3, 4, 5 mil barris diários até a 
chamada fase de exploração. Esse ôleo extraído pelas Companhias ... 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- É da PETROBRÁS. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- General Araken de Oliveira, a 
despeito das dificuldades de deslocamento de V. Ex•. com a suspen­
são dos seus trabalhos à frente da PETROBRÁS, afirmo, como ex~ 
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pressão de justiça: que o seu comparecimento à Comissão de Minas e 
Energia do Senado Federal é o encontro da PETROBRÁS com as 
suas raíLes. Esta Comissão vê a presença de V. Ex• como de signifi­
cativa importância. V. Ex·• sempre tem comparecido aqui não como 
aquele homem que usa os óculos cor-de-rosa do Dr. Pangloss, e sim 
paru dizer as coisas como devem ser ditas, explicadas como' devem 
ser explicadas, dar informações como devemos tê-las, Assirn, a 
PETROBRÁS, aqui, encontra as suas origens com o chão em que ela 
surgiu, porque foi no Congresso de 1954 que ela nasceu. Até o mono­
pólio eStatal não foi vontade do Governo de então, mas conse­
qUência da luta de parlamentares que se distinguiram na instituição 
dessa Empresa. 

O SR. PAULO GUERRA - Permita-me V. Ex•, para fazer 
justiça ao Congresso. Quando se fala da 'classe política, desejo frisar, 
aproveitando o pensamento do nobre Colega, que fui deputado à 
época da criação da PETROBRÁS. Essa Empresa e o monopólio 
estatal são os resultados de uma aspiração nacional traduzida pelo 
Congresso Nacional. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• acaba de sintetizar o 
meu pensamento. Era isto o que eu queria dizer, e ainda vou mais 
além, numa rorma até paradoxal: o monopÓlio que o Congresso deu 
à União é o que permite hoje o oligopólio da PETROBRÂS. 

Como brasileiro. distingo, na fase de evolução da 
PETROBRÁS. alguns segmentos interessantes. 

Primeiro: a fase da produção, refinação e transporte. Segundo: a 
fase da comercialização. E duas outras fases que nos trouxeram certo 
desalento. Quando falo em desalento, General Araken de Oliveira, 
niio falo como homem da Oposição, mas como brasileiro. Metendo 
uma sonda na plataforma continental para ir buscar o petróleo no 
fundo. a PETROBRÁS está enfiando uma sonda .no coração de 
todos os brasileiros, porque é desejo nosso. de todos os brasileiros, 
sem exceção, que o Brasil tenha essa auto-suficiência o mais breve 
possível. Terceiro: a fase de pesquisa no exterior - um desalento 
para nós, que nos criamos venáo esSa auréola que a PETROBRÁS 
criou na consciência nacional. Quarto e último segmento: a fase dos 
contratos de serviço com a clãusula de risco. 

Pelo que V. Ex• nos explicou, o contrato de risco é um contrato 
leonino, não para as ~ompanhias que vêm de fora, ao contrário, mas 
à PETROBRÁS cabe a parte do leão. As exigências são tão cate­
góricas que creio que as companhias que passam a ter interesse na 
pesquisa de petróleo aqui se arrepiarão depois que forem pré-quali­
ficadas. 

É uma dúvida que paira no meu espírito, tanto mais que o 
Jornal do Brasil de hoje, imprensa das mais categorizadas do nosso 
País noticia que apenas seis empresas estão definitivamente in­
teressadas na pesquisa do nosso petróleo. V. Ex' referiu que 
quarente já foram pré-qualificadas. Segundo o matutino carioca, 
somente seis demonstraram interesse dentro das exigências. Vou 
mais à frente·- e é dúvida que desejo que V. Ex' espanque, e não 
pergunta que lhe esteja fazendo; as exigências que fazemos às com­
panhias de fora que aqui vêm pesquisar petróleo são maiores do 
que aquelas exigências a que atendemos no Irã, no lraque, na Ubia e 
no Egito. Exigimos mais do que nos é exigido quando pesquisamos 
petróleo lá fora. 

Apenas com este espírito de dúvidas, e não no sentido de estar 
conte),tando nem fazendo críticas, quero crer' que a nossa terceira 
fase de investimentos maciços em pesquisa no exterior atrasaram o 
encontro de petróleo em nosso Território. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Primeiro: o contrato de 
serviço com cláusula de risco foi resultante de meticuloso estudo de 
todos os contratos que já realizamos. É um pouco mais exigente 
naqueles aspectos em que nossa tecnologia está capacitada, como ê o 
caso da produção. Os outros são absolutamente semelhantes. O con­
trato não é esse. É uma minuta de contrato que colocamos em 
discussão. Essa minuta de contrato vai dar ao contratante condições 
de negociação. O princípio que a rege é que queremos que as com­
panhias assinem o contrato. Não, vamos fazer imposições 

inadmissíveis por parte delas. Posso garantir que as negociações que 
serão realizadas, em termos de minuta, são flexíveis, inclusive para 
a: tender às Companhias interessadas. 

P~~.so garantir a V. Ex~. não é um contrato leonino. I! u'm con­
traÚ~/nt:xivel e absolutamente coerente, como todos os contratos que 
assina·mos lá fora. Levamos tão-somente em consideração aquele 
conhecimento tecnológico que temos hoje, como seja: definir 
produção, porque .Sabemos o que é. Exemplificando: a Venezuela, ao 
nacionalizar seu petróleo, sua.emprysa teve problemas, por falta de 
definições tecnológicas de produção, problemas que se estão 
arrastando na Justiça. 

Esses pontos é que procuramos colocar, agora, em termos, para 
que não ocorram fatos semelhantes ao da VeneLuela, Para que não 
ocorra uma disputa judicial q~te - todos sabemos - às vezes se 
arrasta por muito tempo. 

Segundo: não são seis as empresas interessadas. São 23, duas 
das quais estão trabalhando com equipe de 8 geólogos, e constan­
temente pedindo informáções aqui, no Brasil. Outras empresas estão 
trabalhando nos seus escritórios, lá fora. 

Portanto, exiStem oito empresas individuais e mais 15 que 
realizaram a.ssociição de ·cinco. Todas elas jâ pagaram esses 
quatrocentos mil dólares para aquisição de informações e têm 
pedido à PETROBRÁS dados iniciais. Decidiu-se vender exata­
mente porque só faz tal investiment,o, em torno de 400 mil dólares, 
quem tem capacidade, quem tem necessidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ao assumir o campo, quanto 
pagará a PETROBRÂS às empresas? Pagará royalty? 

O SR, ARAK~N DE OLIVEIRA- Não, 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Inicialmente, General 
Araken de Oliveira, quero deplorar a falta imperdoável que cometi 
contra mim mesmo, de não ter podido assistir, no seu todo, a exposi­
ção de V. Ex•. Não obstante, fui premiado pelo nobre Sen~dor Otair 
Becker com o mteiro que norteou a sua palestra na nossa Comissão. 

De qualquer forma, gostaria de situar-me dianté de V. Ex• e. dos 
Colegas, insistindo na afirmação, quase que em consonância com o 
que fora dito pelo ilustre Senador Dirceu Cardoso, da minha 
preocupação com o pouco interesse que pudéssemos vir a despertar 
nas empresas possivelmente (falha de gravação) do homem deste 
último quartel do século XX, um imediatismo egoísta, mais 
preocupado em resolver os problemas nossos, da nossa geração, do 
homem atual. tais como a doença, a pobreza, a miséria enfim, que 
tanto in felicita a maioria da nossa população; sempre defendi, sem 
maiores indagações e preocupações, o ativamente, a exploração dos 
nossos recursos naturais, mesmo porque, constantemente me 
assaltava o receio de que não viéssemos a ter herdeiros para receber 
esse acervo que nos foi dado: essa imensidão que é o continente que 
habitamos. Daí porque fui um dos poucos que, fazendo coro às vo­
zes do ilustre Senador Luiz Cavalcante - lamentavelmente S. Ex• 
não se encontra presente - do Senador Otair Becker e poucos ou­
tros, cujo nomes não me ocorrem no momento, como que rebeldes, 
mas por antecipaçã'o a qualquer decisão dos nossos maiores, fui um 
dos poucos q1.1e defenderam, nesta Casa, os chamados contratos com 
cláusula de risco, por entender que não tinham eles senão vantagens 
para nós, tala nossa necessidade, tal a nossa premência de energia e 
de modo particular, de petróleo. 

Devo adiantar ainda a V. Ex• que tive oportunidade de presidir, 
na Câmara dos Deputados, uma Subcomissão da Comissão de Mi­
nas e Energia e, em companhia do hoje meu companheiro, tambêm 
no Senado, Senador João· Calmon, Dirceu Cardoso e muitos 
ou\ros, procedemos, em 1968, a uma devassa na PETROBRÁS. Fui 
possuído ~e todos os possíveis e imagináveis preconceitos que o 
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homem de livre empresa tinha, naquela época, contra a 
PETROBRÃS, em virtude das informações, das queixas que 
recebíamos de empresários da Bahia, de superficiârios da Bahia, de 
Sergipe e de Alagoas, mas, de modo especial, da Bahia, contra a 
PETROBRÂS. Tive uma oportunidade única no relatório que 
elaboramos no final, em virtude de haver adoecido o Relator da 
Comissão. Em 83\audas, pude rever toda a minha posição, assinalao~ 

, do os reparos que considerava válidos, e esse documento - devo 
.frisar- constitui-se, em verdade, numa defesa da PETROBRÁS, jã 
que pudemos sentir, não só no seu corpo dirigente, mas em todo o 
seu pessoal, aquele acendrado patriotismo, aquele nacionalismo sé~ 
rio, aquele nacionalismo calcado em patriotismo. Pudemos perceber, 
jã àquela altura, a PETROBRÁS, quase que restaurada ou-restaura~ 
da, sofria. ainda os resíduos do Kremlin, os resíduos da Praça Verme~ 
lha •. como presenciamos lá em Mataripe, c outras coisas tão doloro~ 
sas que macularam, naquele periodo de triste memória a trajetória 
da PETROBRÁS. Mas~ verdade é que, com a autoridade de quem 
conheceu a PETROBRAS na sua intimidade, com a autoridade de 
quem nela agiu como um verdadeiro inqutsidor- tal a dureza, tal a 
forma como me comportei naquela oportunidade, assim fui ad~ 
jetivado por alguns dirigentes da Empresa nas áreas que visitamos­
mas como disse - fundado em preconceitos naturais do homem de 
livre empresa e, sobretudo, fundado nas queixas e reclamações que 
até então entendia como sérias e verdadeiras, o certo é que estou 
realmenle mui!o à vontade quando entendi e interpretei que deveria 
a PETRQBRAS, deveríamos nós todos, brasileiros, estimular a ex~ 
ploração do petróleo. Até cheguei a entender que essa remuneração 
em petróleo viesse a ser um incentivo, porque, segundo os estudio~ 
sos, há a perspectiva de exaustão total de. todas as reservas em deter~ 
minado período. Tudo é questão de colocação, porque, se vendemos 
o petróleo, temos dólar para pagar; se pagamos em petróleo, não 
temos que dar o dólar. Entendia eu que esse tipo de remuneração 
funcionaria também como uma espécie de correção monetâria do 
lucro, se se fixasse o quantum de participação na exploração do pro­
duto que viesse a ser estimado no cz.mpo prospectado, a exemplo do 
que fazemos nós, os fazendeiros. Se precisamos de milho, então 
arrendanws a terra para o nosso arrendatário nos pagar em milho, 
de que precisamos. As vezes, aluga-se para receber em espécie, em à i~ 
nheiro. Normalmente, é da maior conveniência recebamos o 
percentual em material. 

Não tenho maiores indagações, pois todas que me assaltavam o 
espírito foram elucidadas por V. Ex~ em resposta aos meus PiJres. 
Somente queria consignar e enfatizar que deveríamos realmente criar 
atrativos. Reitero aqui a minha preo..;upação: se nós. avara e 
agoisticamente, quiséssemos preservar essas riquezas, a prdexto de 
acudir as futuras gerações, assalta-me o receio- repito- não possa~ 
mos noS, a nossa geração, sequer gerar herdeiros para receber 
essas possíveis e nem sempre prováveis riquctas latentes que aí estão 
par<~ serem exploradas. Daí porque. General Araken de Oliveira, 
fiquei animado quando ouvi a e:"plicaçào final de V. Ex~. de que real­
mente o contrato é uma minuta c será objeto de negociação, e de 
negociação patriótica antes de tudo. mas também calcada na 
inteligência e no bom senso. de maneira tal que venhamos a ter -
ni'io vamos ser ntimistas de ter aqui, nJ nossa plataforma, aquele 
número de sondas que se noticia no Mar do Norte -tenhamos a 
parcela bastante para acudir as nossas necessidades dentro dos 
prazos desejados. 

Resta-me cUmprimentar a V. Ex~ c agrudecer-lhe, sobretudo 
por esta última notícia, esta última inf('rmaçào: realmente será um 
contrato no ~entido Jato da pahwra. vale dizer, atendendo às duas 

. partes, à contratada e ao nosso tão carente de patriotismo e amado 
Brasil. 

O SR. ARAKET' DE OLIVEIRA- Posso assegurar a V. Ex' 
que realmente é esse o espírito. Ainda mais, dificilmente essas 
companhias que aí estão deixarão de assinar esse contrato por exigên~ 
cias espúrias. Somente proçuraremos facilitar ao màximo a contrata~ 
çào dessas companhias em termos que preservem os interesses delas, 
e. evidentemente, os nossos também. Aquilo que for bom para os dois 
vamos colocar. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de encerrar esta 
reunião. eu me permitiria formular rápida indagação ao General 
Araken de Oliveira. É exato que as companhias àmericanas que 
assinarem os contratos de serviço com cláusula de risco não correrão 
nenhum perigo de prejuízo no Brasil, porque poderão deduzir a 
totalidade das suas despesas no nosso País do seu Imposto sobre a 
Renda nos Estados Unidos'? 

Em segundo lugar, outros países dão essa mesma vantagem às 
companhias que assinarem os contratos de risco no Brasil, para .a 
dedução do Imposto sobre a Renda no seu país de origem'? 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA - Pediria ao Dr. Carlos 
lsnard que respondesse à pergunta. 

O SR. CARLOS ISNARD- Para responder a esta pergunta, 
Senador João Calmon, ternos que voltar, basicamente, ao sistema da 
ARAM CO da Arábia Saudita, onde existe grande produção. 

Ao fim da 11 Guerra Mundial, o governo americano perm1tm 
que as companhias americanas deduzissem, nos Estados Unidos, o 
Imposto sobre a Renda que elas pagassem ao governo da Arábia Sau~ 
dita. No resto do mundo. os governos foram concedendo as mesmas 
condições dadas pelo Governo americano às suas Companhias, para 
que elas tivessem condições de competição na busca de óleo fora dos 
seus países sede. Este esquema ainda prevalece, com ligeiras altera~ 
ções. porque o regulamento do Imposto sobre a Renda americano 
permitia que esse Imposto pago no exterior fosse tratado de maneira 
global como uma deduçào na fonte. Hoje em dia. isto está mais 
compartimentalitado, no sentido de que a recuperação do Imposto 
pago aos países onde a produção é realizada, ficou restringido pais 
por país, e não mais de maneira global. Pelo nosso caso. que apura­
mos a tê agora, a taxação aplicável seria de 25% que é a taxação no r~ 
mal. para todos os serviços prestados no Brasil por empresa 
estrangeira também recuperável nos seus países de origem. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
General Araken de Oliveira, que deseja formular um convite à nossa 
Comissi'io. 

O SR. ARAKEN DE OLIVEIRA- Foi~me demonstrado pelo 
Sr. Presidente o interesse dos Srs. Membros da Comissão de Minas e 
Energia do Senado numa vtsita ao protótipo de Sào Mateus do Sul. 
E. aqui, formalizo este convite. Basta marcar o dia da maior dis­
ponibilidade c o nosso Serviço de Relações Puphlicas promoverá a 
visita. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Renovo a V. Ex• 0 

agradecimento de todos os Membros da Comissão de Minas e Ener~ 
gi:.J, não <lpenas pelo convite, mas pela sua magnífica exposição, que 
nos impressionou profundamente. 

Mui to obrigado a V. Ex~ 

Está encerrada a reunião. (Palmas,) 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 45 minutos.) 
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LIDIIANÇA DA ARINA 
IDAMAIOtiA 

Magalhães finto IARENA-MGI Lourival Baptista !ARENA-SEI 
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Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
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COMISSAO DI AGRICULTURA- (CAl 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quérda 

• Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

'ntular•• Suplente• 
ARENA 

I. Vasconcelos T erres I. Altevir Leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Seder 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario I. Adolberto Seno 
'2. Ore\tes Quéfdo 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga - Ramal 706 

Reuniões: Quartas. feiras. às 10:30 horas. 

local: Solo Epitócia Pessoa- Anexo 11- Ramal 615 

COMISSAO DI ASSUNTOS RIGIONAIS - (CAR) 
t7 Membros! 

Titular•• 

i. Cottete Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. T eotónio Vilela 
4. Renata F-ranco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: 1'\genor Maria 

ARENA 
I. Saldanha Derzi 
2. José $;11ney 
3. BeneditO Ferreiro 

MDB 
I. Agenor Mario I Evelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lt\do F-erreiro do Rocha- Romal312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. _ 
~ocol: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Roma! 615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTICA- (CCJ) 
111 Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly filho 
10·Vice-Presidente: Gustavo Coponemó 

29-Vice-Presldente: Poulo"Brossard 

Tttul•r•• 
1. Accioly filho 
2. Josó Sot"ney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coetko 
6. Eurico Rezende 
7. Gus,lavo Co penemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de la Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. l!fite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo BrosscHd 

ARENA 

MDB 

I. Mattos Leão 
2. Otta lehrnonn 
3. Petrónio Portella 
-4. Renato Franco 

· 5. Osires l eix.eiro 

I. francq Montoro 
2. Mooro Benev1des 

Assistente: Mario Helena Bueno Bronaão- Romot 305. 
Reuniõe~, Quortos-.feiros. às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilac;qua"- Anexo II-.Ramol623. 
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COMISSAO DO DJSTIJTO FIDIIIAL- (CDP) 

111 Membros! 

Titulares 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires Teixeirr 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

AKENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cav'olconte 

3. José Lindoso 

4, Vi~~gílio Tóvora 

7. Henrique de ta Rocque 

8. Otair Becker 

MOS 

J. Adalberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. tózoro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assislente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

feuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li - Ramais 621 e 716. 

COMISSA O DIICONOMIII- (CI) 
111 Membros! 

TitUlares 

I. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: .Milton Cobrai 

Vice-P~·esidente: Rertoto Franco 

Suplentes 
AKENA 

1. Benedito Ferreiro 

2. Vasc:oncelas Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Oreues Quércio 

3. Roberto Sotvrnino 

MOS 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Mario 

2. Amc:ual Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romol675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Epitódo Penao"- Ane11o 11- Romol615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CUUUIA- (CK) 

{9 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outro 

Vice-Presidel'lle: HenriQue de la Rocquf 

titulare a Suplentea 
ARENA 

1. Torso Dutra -'rnon de Mello 

2. Gustavo Copooemo 2. H&lvídio Nunes 

3. Joóo Calmon 3. Jo'sé Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Conaltt 
6. Otto lehmonn MOS 

1. Evelásio Vieira I. Franco Montoro 

2. Poulo Brossord 2 Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F, Cruz- Ro~t~ol 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local Sala "ClóviS BevJJ.3cqua" -Anexo li- Ramal 623 

COMISSAO DI fiNANÇAS- (CP) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

titular•• 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandl'$ Costa 

4. FausfO Costalo-8ronco 

5. Jessé Fieira 

6. VirgíliO T á varo 

7. Mattos leão 

8. T arso Outro 

9. Henrique 0(: la Rocque 

10. Helvídio Nunes 

li. T eoJónio Vilela 

12. Ruy Santos 

L Amoral Peixolo 

2. teite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Sorurnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOS 

Suplente• 

1. Daniel Kneger 

2. José Guiomard 

'3. José Sarney 

4, Heitor Dias 

5, Cane.te Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

I. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- R"ama1303. 

Reunlóes: Quintas-feiros. às 10:30 horas. , 

Local Sa' a "Ruv Barbosa" -Anexo li - Rama1s 621 e 716 



Agosto de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeçioU) Sábado 14 4793 

COMISSlO DI LIGISlAÇlO SOCIAL- (Cl$) 
!7 Membros) 

ntulcar•• 

1. Mendes Canale 

2. Domkio Gondtm 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Nelson C~rneifO 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
A~ENA· 

1. Virgílio T á v oro 

2. Eurk.o htende 

3. Accioly Filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Freire 
MDB 

Franco Montoro 1. Làzaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. R:uy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 

Reuniões: Ouintas-fetros, às I I :00 horas. 
local: Sola "CI6vis Bevilacquo"- AnexoU- Romol623. 

COMISSlO DI MINAS IINIRGIA- (CMI) 
17 Membros I 

Titular•• 

L Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. lutz Cavalcante 

4. Domícto Gondim 

5. João Calmon 

I Dirceu Cardoso 

2. ltomor Franco 

COMPOSIÇÃO 

t'residente: João Calmon 

Vice-Presidente: Comício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

L Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3 Virgílio Távora 

MDB 
L Gilvon Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- ~omal306. 
R:euntões: Quintos-feiras, às _10:30 horas. 
local: Sola "Epttácio Pessoa"- Anexo H- Ramol615. 

Titulares 

I. José lindosa 
2. Renato Franco 
3. Otlo lehmann 

I. D9nton Jobtm 

2. Orestes Quércio 

COMISSlO DIRIDAÇlO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 

Assist•nfe: Maria Carmen Castro Souza- Rama1134. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Rarno1623. 

COMISSlO DIIILAÇOIS IXTIIIOIIS- (CII) 
115 Membros) 

\. Daniel Kr"teger 

2. lu,z Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé freir& 

5. Arnon de Mt~llo 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Oeni 

B. José Sarney 

9. Joóo Calmon 

lO. Augusto fronte 

I. Donton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite O aves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
J9.Vice-Presidente: loiz Viana 

29-Vice-Presidenle: Virgílio Távora 

Suplente• 

ARENA 

\. Accioly filho 

2. José Undoso 

3. Cottete Pinheiro 

•• fausto Castelo-Bronco 

S. Mendes Canale 

6. Helv;dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hipperlf- R:amo1676. 

Reuniões: Quorios-feiros, às 10:30 horas. 

tocai: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois621 e 716. 

COMISSlO DI SAUDI- (CS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice·Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

\. fausto Castelo-Bronco \. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Sonlot 

4. Otair Bedt.er 

S. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 

2. Gi!von Rocha 

2. Mendes Canale 

MDB 

1. Evandro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Ramal312. 
Reuniões, Ouil'llos-feiros, Os I I :00 horas. 
local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- R:omol615. 
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COMISSAO DI SIGUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

Tltvlarea 

I. Luiz Cavalcante 

2. José Undoso 
3. Virgílio Tóvoro 

•• JO$é Gu1omord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente, ~osconcelos Torres 

Supl•nt•l 
AiENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de la Rocque 
3. AleJCandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

I. Amoral Peixoto 1. Agenor Mario 
2. AdoÍberlo Seno 2. Or1ntes Quércio 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- ~ama13!2. 

ll:euniões: Quortas-leira1, às 11:30 horas. 
local: Solo "Clóvis Be .. ilacqua"- Anexo 11 -Ramal 623. 

COMISSJ.O DJ SDYIÇO PIIILICO CIVIL- (C$PC) 
17 Membros I 

L Augusto t-ronco 
2. Oito Lehmann 
3. Heitor Dias· 
4. Accioly f1lho 
5. Luiz Viana 

) . Itamar franco 
2. lázaro Borbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presid'ente: lózaro Barboza 

Vice· Presidente: Otto Lehmann 

AiENA 
lupl•nt•• 

1. Mattos leão 
2. Gu$1avo Capanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Donton Jobim 
2. Mouro Benevides 

.Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos·l•inis, às 10:00 horas. 
Local: Sola Epitócio Pessoa- Anexo li- Roma/615 

COMISSAO DI TRANS,ORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIRAS PIJILICAS - (CT) 

ntular•• 

I. Ale.xondte Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 

•• José Esteves 
5. Poufo Guerra 

1. Evondra Carreira 
2. Eveló!iO V1eiro 

17 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: AIEixondre Costa 
Vice-Presidente, Luiz Cavalcante 

Suplent•a 
ARENA 

1. ()tfo lehmann 
2. Mendet Canale 
3. Te?tónio Vilela 

MDB 
I. lázaro Barbozo 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudia Carlos R. Costa- Rama/301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo Rui Barbosa- Anexa 11- Romal621 

I) SIRYIÇO DI COMISSOIS MISTAS, UPICIAIS 

• I DIINQUlliTO 
Coml••i•• T•mporárloa 

Chefe: kuth de Souza Castro. 
local: Ane.11o 11 - térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramo1303. 
11 Comissões Temporárias poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórios para Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária !art. 90 do Regimento 
Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67.(, 
Alleu de Ühveiro- 674; Cleide Mario B.F. Cruz·- Ramal 598; Mouro Lopes 
de Sá- Ramal 310 

SENADO FEDERAL 

SUBSBCBETARIA D.E COtiSS0ES 

SERVIÇO DB COJfiSSOES PI!:RIIIANEN'rES 

HORAS TERÇA 

10:00 C. A. R. 

HORAS QttAR1'A 

c.c.J. 
10:00 

C.E. 

C'.R.Eo 

1.0:30 

C,A. 

11.:00 C.R. 

11:30 c.s.N. 

HO!W!:J.O DAS REJNIOES DAS COMISSOES PERM.\NENTES DO SENADO PEL~RAL 

PARA O ANO DB 1976 

S A L A ASSISTENT HO!\AS QUINtA s A L AO 

EPITACIO PESSOA 
Ll!DA 09:00 C.D.P. RUY BARBOSA 

Rar!!a.1 - 615 Ramai.~ - 621 e 7l6-

• A L A s ASSISTEKTE C.E.C 
cL<lVIS BEVILA.CQUA 

10t00 
Ralu.I - 623 

CWVIS BEVILACQUA "'R! A c.s.P.c. EPITACIO PBSSOA 

"' -62 HELENA Ra.rnal - 61~-' 

EPITACIO l'ESSOA C.F. EilJY BAROOSA 
DANlEL 

Ralna.l - 615 10: 30 Ita=.ie - 621. e 716 

RU"I! BARBOSA CAND!DO c.M.E. EPITACIO PESSOA 
Ramlu.ll - 621 e 7l6 Ramal - 615 

-
EPITACIO PtSSOA 

MA.RCUS 
C.L.S, CLOVIS BiVIW:CQUA 

RamaJ. ~ 615 VINICIUS Ralna.l - 623 

CL0Vl.S SEVILACQUA "'R!' 11:00 c.s. EPITÁCIO PESSOA 

Ramal - 623 CARI!EM Rama.1 - 615 

CLOVIS BEVILACQUA LEOA C.T. R!Jl" ilAROOSA 

Rluu.l - 623 Ramais - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALOO 

CLBIDB 

SOlHA 

''"'""" 
VINICIUS 

RONALDO 

DANIEL 

LEDA 

cLAUDIO 

""'" 

I 
I 
I 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2' Edição Revista e Atualizada - 1975 
VOLUME COM 288 PAGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÊM. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emend~ts Constitucionais nt 1, de 17 de outubro de 1969. n' 2. de 9 de maio 
1972, nt 3, de 15 de junho de 1972. nt 4. de 23 de abril de 1975, e n' 5, de 28 de ju­
nho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de nts 5 a 17 e Ato Complementar nt 40/69, ratificado pelo 
art. 39 do Ato Institucional nt 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações. são destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional, através de emendas. ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Càstello Branco. em de­
zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL. 11' andar 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagãvel em Brasilia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73, 
COM ÀS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N9 1.608/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

19VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÀO AJ\!TERIOR; 

29VOLUME: 
NOTAS (de n9s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇAO CORRELATA: 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA;. 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 

NOTAS (de n's 1-A.a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código, lei n' 5.869/73, alterado pela Lei n9 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os IJ8(Iidos de publicaç6o davar6o ser dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• ander, Praça dos Trh Podaras- 70000- BRAS I LIA- DF, 
acompanhados da cheque nominal, visado, pagéval em Bresllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 



' 
i 

SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

11 - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 
Decreto-Lei n9 314/67 

Lei n9 1.802/53 

111- Notas 

IV - Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 11' andar 

Os pedidos de publicaçlo daverlo ser dirigidos ê 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça doa Três Poderea-70000- BRASILIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Braaflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de TrAnsito e seu Regulamento -t~tualizados 
Legislação especial e correlata. 
lllcitos penais do TrAnsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissj)es 

Furto de 11111. 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n' 38. 
452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
Oo pedidos da publicaçOee davarlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA OE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Podares-70000- BRAS I LIA- üf 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reernbolso Postal 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera­
ções. introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislação correlata. 

· 616 páginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL.119 ANDAR 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969, 

n9 2, de 1972, 

n9 3, de 1972, 
n9 4, de 1975, 

n9 5, de 1975, e 
n9 6, de 1976. 

EDIÇAO 1976 

(formato bolso) 

130 páginas 

Preço: Cr$ 1 0,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 11' andar 

Os pedidos da publicaç6o davarlio ser dirigidos i 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Trilo Poderes- 70000- BRASILIA- DF 

acompanhados de cheque nominal. visado. pag6velem Brasllia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAt. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasma-DF 

EDICÃO DE HOJE: ~PÁGINAS [_PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 ·1 


